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Proposta Técnica para ge§tio e operacionrlizaçáo da IIPA de União da vitória "warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde' bem como a

rdministração e mÀnutençf,o de todr a infrsestruturr conforme especilicsções,

quantitativos, regulementsçiio do gerenciamento e execução de atiüdades e serviço§ de

siúrle, conforme C úlarile=êo PúlrEeo :r" 10/2023

e para as quais não são observadas quaisquer evidencias clinicas ou que náo

estão em seu período de incubação no momento da admissáo, relacionada ao

uso do cateter vesical.

. lnfecso de sítio cirúrgico - é o processo infeccioso que acomete tecido,

órgão ou cavidade abordada em procedimento cirúrgico.

DIRETRIZES

Os membros da Comissão de Controle de lnfecÇão Hospitalar devem ser

nomeados oÍicialmente por meio de Ato lntemo da Direção Geral e/ou do Diretor

Técnico da lnstituiçáo, para exercêretn, por tempo determinado, §uas funções

na referida Comissào.

A CCIH será composta por proftssionais da área de saúde, de nível superior,

representantes de vários setores, forma}nente designados, obedecendo à

seguinte estrutura:

1 . Diretor Médico e/ ou seu repÍesenhntê;

2. Gerente de Enfermagem e coordenação de setor se houver;

3. Representante da Farmácia;

4. Representante do Laboratório de Microbiologia (Bioquímico);

5. Representante do CCIH - Responsável técnico do NCIH.

o(lc lÍÀ
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o NCIH será composto pelos seguintes elementos, que deveráo ter experiência

prévia em CIH:

a. Um assistente médico, preÍerencialmente Epidemiologista / lnfectologista;
$
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Propo§ta Técnica para gestão e operacionalizeçâo da UPA de uniâo da Vitória "warrib
Motta'(uPA Porte I), compreendendo a prestaçiio de serviços de saúde' bem como r
rdministr&ção e manutenção de todr a inÍraestrutura conforme €speciÍicrçõesr

quantitativás, regulâmentâção do gerencismento e execução de atiüdades e serviços de

saúrie, coeíortue Cligurúlentú Pú'úllco n" 10i2023

b. Um (no mínimo) enfermeiro com dedicação exclusiva ao serviçoi

c" Um (no mínimo) Auxiliar Administrativo.

. Fica a cargo da Direçáo Geral e/ou Tecnica nomear um presidente e um

secretário, e/ou delegar ao membros da Comissão, que devem escolher, na

primeira reunião ordinária. Em seguida repassar os nomes à Direçáo. O NCIH

será coordenado por um medico indicado pelo Diretor Técnico. As ações do

NCIH poderão ser executadas por empresa especializada Organização Social

após aprovaçáo da CCIH e da Direção da unidade de SaÚde;

. O presidente deve assinar documenlos e relatórios pela Comis§áo, de

convocar as reuniôes e de resolver 6 ea§os omissos. Em caso de empate em

votação para decidir determinadas quest&§, é do presidente o voto de

desempate;

. Ao secretário da Comissão cabe a conÍecção das atas das reuniôes. As

atas das reuniões deverão regiskar: a) Data e horário, b) Local de realizaçáo, c)

Pauta, d) Decisões, e) Assinatura dos prêsentes;

. As reuniôes ordinárias da Comissáo devem ser realizadas no mínimo uma

vez a cada mês;

. O mandato dos membros dâ CCIH corresponderá a um período de 02

(dois) ano, permitindo-se recondução;

. O NCIH realizará reuniões cientÍficas semanalmente e administrativas

mensalmente;

. Reunióes extraordinárias podem ser convocadas pelo presidente da

Comissão ou pela Direção Técnica e/ou Diretor Geral. Em caso de Íalta às

reunióes da Comissão, os membros devem justificá-la, por escrito, para

avaliaçáo e validação do Presidente. Após três faltas não justificadas ou não fÀ
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proposta Técnica para ge§tío e operacionrlizaçáo da UPA de uni§o da vitória "werrib
Moita" (UPA Porie I), iompreerdendo r prestaçiio de serviços de saúde' bem como a

sdmidstrsção e mrnutenção de todr a inÍraestruturs conforme especiÍicoçõÊs,

quântitadv;s, regulamentação do gerenciamento e execução de atiüdades e serüçoc de

snúaie, .ronforiÍe Chamgruento Púliliec í-" 10/2023

validadas, o proÍissional deve ser destituído da Comissão e substituído por outro

indicado pela Direção;

. As reuniões só poderáo §e!' aLleÚas e §erem válidas se estivefem

present€s no mínimo metradê mais um dos membros.

Atribuiçóes gêrais da CCIH são:

a. Comunicar periodicamente à direção e às chefias de todos os setores do

hospital, a situação do Controle de lH, promovendo §eu amplo debate na

comunidade hospitalaç

b. Participar da elaboração, implementaçáo, manutenÇão e avaliação do

programa de controle de infecção hospitalar, baseado em metas de melhorias e

suas estratégias, definidas anualmente buscando a qualidade com serviços de

educação continuada.

c. Definir e avaliar peÍiodicamente os indicadores de resultado, proessos

que permitam avaliações abrangentes no que tange ao controle de inÍecções

hospitalares-

s
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Compete ao NCIH:

a. Elaborar, implementar, manter e avaliar um Programa dê Controle de

lnfecção Hospitalar adequado às caractêrísticas e necessidades do SAME

(Serviço de Arquivo Médico e Estatística).

b. lmplantar e manter um sistema de vigilância epidemiológica da lnÍecção

Hospitalar;

c. Realizar investigação epidemiológica de casos e surtos, sempre que

indicado e implantar medidas imediatas de controle;
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proposta Técnica para ge§tão c operacionalizÀção da IIPA de união da vitória "warfib
Moíta" (UPÀ Porie I), compreendendo a prestação de serviços de saúde, bem como a

administração e m&nutenção de todr â infrÀestruturâ conforme especiÍicrçóes,

quantitativos, regulamenteção do gerenciamento e execuçáo de atividades e serviços de

siúde, c+ru{orr*e ClrarÍr.-$eistu Fúbiica n" 10i2{i23

d. Propor e coordenar a elaboraçáo, implementação e supervisâo da

aplicaçáo de normas e rotinas técnicas - administrativas visando à prevençâo'

tratamento e controle da lnÍecçáo Hospitalar;

e. Propor, elaborar, implementar e supervisionar a aplicação de normas e

rotinas técnicas - administrativas visando limitar a disseminação de agentes

presentes nas inÍecçôes em curso no hospital, através de medidas de controle;

f. Cooperar com o setor de trêinamento na capacitaÇão adequada do quadro

de funcionários e profissionais no que diz respeito ao Controle lH;

S. Elaborar e diwlgar regularmente relatórios;

h. Cooperar com a ação de Íiscatizaçáo de Serviço de Vigilância Sanitária

do órgão estadual ou municipal de gestáo do SUS bem como fornece

prontamente as informações epidemiológicas sc*icitadas pelas autoridades

sanitárias competentes;

i. Notificar ao organismo de gestáo estadual e municipal do SUS os casos

diagnosticados ou suspeitos de doenças sob vigilância epidemiológica,

atendidos em qualquer dos sewiçps ou unidades do hospital, e atuar

cooperativamente com os serviços de saúde coletiva;

j. Notificar ao organismo de gestão estradual e municipal do SUS os casos

e surtos diagnosticados ou suspeitos de inÍecções associadas à utilização de

insumos e produtos industrializados;

k. lmplementar e executar a política de uso de antimicrobianos.

Atribuiçóes Específicas dos membros da CCIH:

Compete ao Presidente da Comissão
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Proposta Técnica para gestâo c operacionalização da UPA de união da vitória "warrib
Motta" (UPA Porte I)' compreendendo a prestação de serüços de saúde, bem como a

tdministreção e mânutenção de todr a infreestruturÀ conforme especiÍicâções,

quantitativos, regulamentaçlio do gerenciamcnto e execução de atiüdades e serviços de

snúde, codornre ChrtÍuiie+to Público tr" i0/2023

a. Convocar e presidir as reuniões da CCIH;

b. lndicar o seu substituto entre os membros da comissáo;

c. Rêpresenta!' a CCIH:

d. Atuar como intermediário entre CCIH, NCIH e as gerências da unidade

para prÊvenção e controle de lnfecçáo Hospitalar;

e. Participar das reuniões da CCIH;

f. Colaborar com o NCIH na implementação das açóes de CIH nas áreas

específi cas de sua responsabilidade.

Compete ao Representante do Serviço de Enfermagem {responsável técnico de

enfermagem)

a. Participar das reunióes da CCIH;

b. Colaborar com o NCIH para que haja uma boa cooperação do serviço de

enfermagem à política de CIH adotada peh insütuição"

Compete ao Representante do Serviço de Farmácia (coordenador do setor de

preferência)

a. Participar das reuniôes da CCIH;

b. Elaborar relatórios de consumo de antimicrobianos e informar ao NCIH;

c. Cooperar nas normas de padronização do uso de antimicrobianos,

adotadas na política de uso de antibióticos da instituiÉo;

d. lnformar ao NCIH o uso inadequado de qualquer produto que vise o

coirti'oie proíiiático ou terapêutico da iiríecção Hospiiaiat;

e. Colaborar para avaliação microbiológica dos produtos usados na unidade
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Proposta Técnica para gestío e operacionalização da UPA de União da Vitória "Warrib
Mottr" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serüços de saúde, bem como s
edmlnistração e mrnuÍenção de toda a infrsestrutun conformc especificeções,
quántitativos, reguhmentrçio do gerenciamento e execuçáo de atividades e scniçoe de
saúdc, eoriforme Chauetnentu Púlrlico n0 10/2023

Compete ao Representante do Laboratório de Mioobiologia (BioquÍmico)

e. Parlicipar elas !.êr"rniões rla CCIH;

b. Elaborar e divulgar normas técÍlicas atualizadas para a coleta de material

para exame microbiológico;

c. lmplantar técnicas atuais, eficazes e rápides para a identificaçâo e estudo

da sensibilidade aos antimicrobianos;

d. Organizar arquivo de dados microbiológicos que permitam estudos e

levantamentos, quando necessários.

Compete ao Representantê Administrativo

a. Participar das reuniões da CCIH;

b. Avaliar e agilizar as solicitações cabÍveis, que auxiliem o bom

desempenho do NCIH no que diz respeito à prevenção e controle das infecções

hospitalares;

c. Apoiar os atos do NCIH para difusão de dados epidemiológicos entre a

comunidade e a Unidade de Saúde.

Compete ao Representante do NCIH.

a. Participar das reuniões da CCIH;

b. Apresentar à CCIH os relatórios periódicos do hospital;

c. Apresentar à CCIH o plano anual de trabalho do NCIH e avaliar a
execuçãú üe piai rejai nei rtos airteriores;
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Proposte Técnica pera gestio e operacionalização da UPA de Uniâo da Vitória "\f,arrlb
Mottr" (UPA Porte I), compreendcndo a prmtação de serviços de saúde, bem como a
rdmlnlstrrçâo e mÀnutençIo de todc r lnfreestruture conforme especincrções,
quantitatlvos, regulementeçio do gereDciemento e execução de etividades e serviços de
srúrle, confonrre Chgklàlnertú Fúblieo n" l0/2023
d. Submeter à CCIH as rotinas elaboradas pelo NCIH, assim como os

problemas relacionados à execução das mesmas;

e. Emitir parecer técnico sobre todos os p!.odutos químicos esterillzantes,

desinfetantes, detergentes e anti-sépticos usados na limpeza hospitalar e anti-

sepsias.

Sáo atribuições dos membros da NCIH:

'1. Do coordenador:

a. Estruturar o NCIH do ponto de vista organizacional e operacional;

b. Promover a capacitaçáo dos recursos humanos do NCIH'

c. Coordenar e ministrar cursos de CIH para o Corpo Clínico,

periodicamente;

d. Realizar busca ativa de casos com assessoramento na abordagem de

paciente de risco e inÍectados;

e. Padronizar germicidas e antibióticos com supervisão da utilização dos

mesmos;

f. Padronizar rotinas técnicas;

S Realizarinvestigaçóesepidemiológicasquandonecessário;

h. Elaborar relatórios periódicos e discuti-los com o Corpo Clínico;

i. Elaborar relatórios para a Secretaria de Saúde quando solicitado ou julgar

importante;

j. Assessorar a Unidade e o Corpo Clínico na aquisição e manutenção de

equiDallterttos destirtados a orocerjirrreiitos itivasivos.
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proposta Técnica prra gestão e operacionalização da UPA de união da vitória "warrib
Motta" (UP-l Porie I), compreendendo a pre§trçiio de serviços de saúde' bem como a

sdmlni§trsçõo e mrnutençiio de toda â infrsestruturr conforme especiÍicações,

quantitsüv;§, regulamentaçío do gerenciamento e execugáo de etiüdades e serviços de

sráde, coeí+rrre Ciigrnfilente Púbiitu n" 10/2023

k. Divulgar o trabalho realizado na Unidade em congressos, seminários'

cursos etc.;

t. Prestar contas ao Diretor Técnico e/ ou ao Diletor oll Gelênte Médico da

Unidade de Pronto Atendimento, de forma periódica de todas as medidas a

serem tomadas e do andamento do trabalho;

m

n.

Elaborar relatórios mensais de CIH;

Realizar pesquisas.

2. Do Enfermeiro:

a. Realizar a busca ativa de casos nos diversos setores da unidade, com

pesquisa de infecções em êgressos;

b. Realizar busca ativa no laboratório de microbiologia;

c. Realizarinvestigaçõesepidemiológicas;

d. Padronizar, supervisionar e rever rotinas técnicas para controle de

infecções hospitalares;

e. Elaborar relatórios periódicos do serviço;

f. NotiÍicar os casos de doenças de notificação compulsóriâ à vigilância

epidemiológica do Estado.

S, Realocar recursos humanos para o CIH em todos os níveis em

cooperação com os setores competentes;

h. Realizar trabalhos cientÍficos em ClH, que sejam de importância para o

NCIH;

i. Realizar inspeÇões periódicas em todos os serviQos para avaliar a

implementação de rotinas de prevençáo e CIH;
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propo§tr Técnica para gestío e operacionalizaçáo da UPA de união da Vitória "warrib
Moita' Ofl Porie I), compreendendo a prestação de serüços de srúde' bem como a

edministraçIo e manutênçiio de todr À intraê§truturâ conforme especificrções,

quantitativos, regulsmêntação do gerenciamento e execução de atiüdades e serviços de

s:rúr!t, ,:onf+rtut Citguriultni'.r Púb!itu n" i0i2ü23
j. Atender e assistir os visitantes estagiários na unidade, apre§entar

palestras dobre prevenção e controle de infecçôes relacionadas assistência à

saÚde;

k. Participar das reuniôes do NCIH obrigatoriamente, e em reuniões com

setores e clinicas sempre gue necessárias.

3. Do auxiliar administrativo:

a, Organizar administrativamente o setor;

b. Arquivar documentos, relatórios e trabalhos produzidos;

c- Auxiliar todos os membros da equipe sempre que necessário;

d. Participar do levantamento de dados para pesquisas ou relatórios;

e. Dar entrada de dados no mmputador e emitir relatórios;

f. Participar das reuniões da CCIH;

S Avaliar e agilizar as solicitaçôes cabíveis, que auxiliem o bom

desempenho do NCIH no que diz rcspeito à prevenção e controle das infecçôes

hospitalares;

h. Apoiar os atos do NCIH para difusão de dados epidemiológicos entre a

comunidade do hospital.

São atribuições da Diretoria Geral da Unidade:

a. Constituir formalmente a CCIH;

b. Nomear os membros da CCIH através de ato próprio;

c. Propiciar a infra-estrutura necessária à correta operacionalizaÉo da

{

CCIH e do NCIH;
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Proposta Técnica pera gcstâo c operacionrlização da UPA de Uniáo da Vitória..Werrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde, bem como a
edministreção e m&nutctrçÕo de tode r lnfnestrutura conforme cspeclÍicsçõ€s,
qurntitativos, regulsmentrç:io do gerenciamento e execuçiio de atividades e serviços de
saúrle, curiforrrie ChnurÉiirento Púi;lito n" l0i 2023
d. Aprovar e fazer respeitar o regimento interno da CCIH;

e. Garantir a participação do Presidente da CCIH nos órgãos colegiados

deliberativos e Íormuladores de política da instituiçáo;

f. Dar o devido apoio político a CCIH e ao NCIH para a implementação das

medidas padronizadas pelos respectivos órgãos;

S. Garantir o cumprimento das recomendações formuladas pela

Coordenaçáo Municipal, Estadual de Controle de lnfecção Hospitalar;

h. lnformar o órgão municipal ou estadual quanto à composição da CCIH, e

às alteraçôes que venham a ocorrer;

i. Fomentar a educação e o treinamento de todo o pessoal hospitralar.

RESPONSABILIDADES

A responsabilidade pelo funcionamenlo da Comissáo é da Direção Técnica da

lnstituição e do Presidente da Comissão.

Comissão de Ética Médica

A Comissão de Ética Médica tem por objetivo:

. Estabelece normas de organização, funcionamento e eleição,

competências das comissões de Ética Médica dos estiabelecimentos de saúde,

e dá outras providências;
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Proposta Técnica para gestáo e operacionalizaçâo da UPA de união da vitória "warrih
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçío de serüços de saúde, bem como a

edministração e mÀnutençio de tods a infrsestrutura conforme especiÍiceções,

quantitativo§, regulamentação do gerenciâmento e execução de atividades e §erviço§ de

saú.je, eonforr+e Chamslnento Fúb,iittr n" 10i2023
. O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuiçôes

conferidas pela Lei no 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo

Decreto no 44.045, de 19 de julho de 1958.

CAMPO DE APLICAÇÂO

Esta norma se aplica a todos os integrantes da Comissão de Revisáo de

Prontuários.

4
117
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REFERÊNCIAS

RESoLUÇÃO CFM no 1.657/02do Conselho Federal de Medicina.

DIRETRIZES

Compete às Comissões de Etica:

. Supervisionar, orientar e fiscalizar, êm sua área de atuação, o exercício

da atividade médica, atentando para que as condiçôes de trabalho do médico,

bem como sua liberdade, iniciativa e qualklade do atendimento oferecido aos

pacientes, respeitem os preceitos éticos e legais;

. Comunicar ao Conselho Regional de Medicina quaisquer indícios de

infração da lei ou dispositivos éticos vigentes;

. Comunicar ao Conselho Regional de Medicina o exercício ilegal da

profissão;

' Comunicar ao Conselho Regional de Medicina as inegularidades não

corrigidas dentro dos prazos estipulados;

3
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Propostr Técnica para gestilo e operacionalizaçâo da UPA de Uniâo de Vitória.rWerrib
Motta' (LJPA Porte I), compreendendo a prestaçíio de serviços de saúde, bem como a
sdministrsçIo e mrnutençIo de todr r lnfraestruturc conforme cspeclÍlcrções,
quantitativos, regulementaçío do gerenciamento e execução de atividades e scrüçoe de
saúrie, cunfurrue Chsursmento Públieo n" l0/2023. Comunicar ao Conselho Regional de Medicina práticas médicas

desnecessárias e atos médicos ilícitos, bem como adotar medidae parâ

combater a má prática médicâ;

. lnstaurar sindicância, instruí-la e formular relatório circunstanciado acerca

do problema, encaminhando-o ao Conselho Regional de Medicina, sem emitir
juÍzo;

. Verificar se a instituiÇão em que atua está regularmente inscrita no

Conselho Regional de Medicina e em dia com as suas obrigações;

. Colaborar com o Conselho Regional de Medicina na tarefa de educar,

discutir, divulgar e orientar sobre temas relalivos à Ética Médica;

' Elaborar e encamÍnhar ao conselho Regiond Medicina relatório sobre as

atividades desenvolvidas na insti&i@ em guc atua;

. Atender as convocaÇóes do Conseftro Regional de Medicina;

' Manter atualizado o cadasfio doa médieos que trabalham na instituição

em que atua;

. Fomecer subsídios à direção da instifu&;âo em que funciona, visando à
melhoria das condições de trabalho e da assistência médica;

. Atuar preventivamente, conscientizando o Corpo Clínico da instituiçâo em
que funciona quanto às normas legais que disciplinam o seu comportãmento

ético;

. Promover a divulgação eficaz e permanente das normas complementar e

se manadas dos órgãos e autoridades competentes;

' Encaminhar aos conselhos fiscalizadores das outras profissões da área
de saúde que atuem na instituição representaÇóes sobre indícios de infraÇão dos
seus respectivos Códigos de Etica;
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Proposta Técnica para gestâo e operacionalização da UPA de união da vitória "warrib
Uotta" (uPA Porte I), compreendendo a pre§tqção de serviços de saúde' bem como a

rdmlnistreção e mrnutenção de todr e infrsestruturl conforme especilicações'

quantitativos, regulamentaçío do gerenciamento e execução de atividades e serviços de

siú.je, cutifortue Chs*rgrlent+ Públieu n" 10i2023
. Colaborar com os órgãos pÚblicos e outras entidades de profissionais de

saúde em tarefas relacionadas com o exercício profissional;

. Onentar o público usLláío da institr-riçâo de sa(tde em quê atua §otlre

questôes referêntes à Ética Médica.

ATRIBUIÇOES

Compete aos membros da Comissão de Etica:

a. Eleger o presidente e secretário;

b, Comparecêr a todas as reuniôes da Comissáo de Etica Médica, discutindo

e votando as matérias em Pauta:

c. Desenvolver as atríbuições conferidas à Comissão de Etica Médica

previstas nesta Resolução;

d. Garantir o exercício do amplo direito de defesa àqueles que vierem a

responder a sindicâncias.

Compete ao presidente da Comiesão de Etica:

a. Representar a Comissão de Etica Médica perante as instâncias

superiores, inclusive no Conselho Regional de Medicina;

b. Convocar as reuniôes ordinária e extraordinárias da Comissão de Etica

Médica;

c. Convocar o secretário para substituí-lo em seus impedimentos ocasionais;

d. Solicitar a participação dos membros suplentes nos trabalhos da

uonlrssão úÉ Êtrca Íúeoica. semúre oue iieüessaÍio:

ll9
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Proposta Técnicâ para gcstão e operacionalização da UPA de Uniâo da Vitória'íWarrib
Mottr" ruPA Porte I), compreendendo r prêitrçio de serüços de saúde, bem como a
àdministr&ção e mÀnutenção de todâ r infraestruturr conforme especiÍicâções,
quantitâtivo§, regulamentação do gerenciamento e execuçâo de atividades e serviços de
seúde, conforlne Ch*iiigirie-tu PúL.iieo n'! 10i2023
e. Encaminhar ao Conselho Regional de Medicina as sindicânoias

devidamente apuradas pela Comissão de Ética Médica;

Í. Nomear membros sindicantes para convoear e realizar. audiêneias,

analisar documentos e elaborar relatório à Comissáo de Ética Médica quando da

apuração de sindicâncias.

Compete ao secretário da Comissão de Ética Médica:

a. Substituir o presidente em seus impedimentos eventuais;

b. Colaborar com o presidente nos trabalhos atribuídos à Comissão de Ética

Médica;

c. Secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárías da Comissáo de Ética

Medica;

d. Lavrar atas, editais, cartas, oÍícios e relatórios relativos à Comissão de

Etica Médica;

ê. Manter em arquivo próprio os documenlos relativos à Comissão de Ética

Ít/edica.

RESPONSABILIDADES

A responsabilidade pelo funcionamento da Comissáo e da Direção Técnica da

lnstituição e do Presidente da Comissão.

Comissão de Ética de Enfermagem

Regimento lnterno da eomissão de Étiea de Enfermaoem
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Propostr Técnica para gestão c operacionalização da UPA de Uniio da Vitória'íWrrrib
Mottr' (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde, bem como a
sdmlnlstração e manulençio dê todr e inÍrrcstruturo conÍorme especlÍicsções,
quantitstivos, reguhmentsção do gerenciâmento e execução de rtiüdades e scrviços de
seúde, confur*re Chu*rairrento Púlilieo n" l0/2023
CapÍtulo I

Da natureza e finalidades

Art 1c - A Comissão cle Ftica cle Fnfermagem (CFFn) rlo Hospita!, atendendo a

Resolução do COFEN n" 172194 que normatiza a criação da Comissão de Ética

de Enfermagem nas instituições de saúde.

Art. 20 - A CEEn é um órgão representativo do COREN no que se refere às

questóes éticas envolvendo profissionais de Enfermagem.

Art. 30 - A atuação da CEEn limita-se ao exercício éücoJegal dos profissionais

de Enfermagem nas áreas de assistência, ensino, pesquisa e administração.

Parágrafo únim - A CEEn agrcga as seguintes finalidades: orientaÉo,

assessoramento, averiguação e emissão de parec,eres de fatos relâcionados ao

exercício ético-profissional da categoria.

Art. 40 - A CEEn reger-se-á por este regimento, devidamente aprovado pelos

membros que compõem esta comissfu.

Capítulo ll

Da composição e organização

Art. 5o - A CEEn deverá ser constituÍda por no mínimo, 1 (um) Enfermeiro, 1 (um)

Técnico em Enfermagem e 1 (um) Auxiliar de EnÍermagem efetivos e seus

respectivos suplentes, observando os seguintes critérios:

| - Ter, no mínimo, 1 (um) ano de efetivo exercício profissional.

ll -Ter, no mínimo, 1 (um) ano de vínculo empregatício com a unidade de saúde.

lll - Estar em pleno gozo dos direitos profissionais.
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Proposta Técnicr pera gestio e operacionalizaçiio da UPA de União da Vitória "Wcrrib
Motta' (UPA Porte I), compreerdendo r prestaçiio de serüços de saúde, bem como a
sdminlslraçõo e mrnutetrçIo dê todr À infrrestrutura conÍorrne especlficrções,
quentitâdvo§, regulementeçio do gerenciamento e execução de rtiüdades e serviços de
saúrie, turrfor.tne Chatrsrlreuto Púlrlieo n" 10i2023
lV - lnexistir condenação em processo ético, disciplinar, civil ou penal nos

últimos 5 (cinco) anos.

V - Atender ao critério de proporcionalidade em rêlaÇão ao n(lmêro de

profissionais de cada categoda.

Art. 60 . A CEEn do Hospital será composta de 01 (um) Presidente, 0i (um)

Secretário, seus respectivos suplentes, e demais membros efetivos - 02 (dois)

Técnicos em enfermagem e 02 (dois) Auxiliares de enfermagem e respectivos

suplentes, eleitos pelos componentes da profissão da referida instituiçáo.

Parágrafo único - O cargo de Presidente somente poderá ser ocupado por

Enferneiro lotado na instituição.

Art. 70 - O EnÍermeiro que exerça cargo de Responsável Técnico de

Enfermagem, náo poderá participar da CEEn da respectiva instituição.

Art. 80 - O tempo de mandato da CEEn será de 02 (dois) anos, sendo admitida

apenas uma reeleição pelos componentes de Enfermagem, por igual período.

Art. 9" - O afastamento dos membros integrantes da CEEn poderá ocorrer por

término de mandato, afastamento temporário, desistência ou destituiçáo.

Parágrafo único - Diante de qua§uer Íorma de aÍastamento, o presidente da

CEEn comunicará o fato à Comissão de Ética do COREN.

Art. í0o - É caracterizado o término de mandato, quando o membro integrante

da Comissão cumpre o período de 02 (dois) anos de gestÉio.

Art. 1 '1o - E câracterizado o afastamento temporário, quando o membro

integrante da Comissão afastar-se por tempo determinado, no máximo, por um

perÍodo de 6 (seis) meses, ou quando estiver sêndo submetido a procêsso ético.

Paráqrafo único - A solicitação do afastamento temporário deverá ser

encaminhada à Presidência da CEEn, por escrito, com antecedência de, no

mínimo, 15 (quinze) dias da data de intcio do aÍastamento.
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Proposta Técnica pera gestio e operrcionalizaçâo da UPA de Uniôo da Vitória ,.Warrib
Motta" (LJPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de ssúde, bem como I
àdministrÊçlo e mrnutênçIo de todr r lnÍrÀeslruturc conforme especiflcações,
quantitativo§, regulamentrçio do gerenciamento e execução de atiüdades e scrüços de
srúde, confortrre Chrirsnlentu Fúlrlieo n" 10i2023
Aul. 12o - E caracterizada a desistência, quando o membro decide por vontade

própria retirar-sê da Comissão.

Parágrafo único - A decisão de desistência deverá ser crrmunicada, por escrito,

ao Prêsidente da CEEn, com antecedência de 30 (trinta) dias.

Art. 130 - É caracterizada a destituição, quando o afastamento definitivo do

membro integrante da CEEn, dar-se-á por decisão da Comissão, tomada em

Reunião Ordinária, constando o fato em ata.

§ 1o - A destituiçáo ocorÍerá nos seguintes casos:

a) Ausência, não jusüficada, em 3 (três) reuniões consecutivas.

b) Ter sido condenado em processo éüco, rjvil ou penal.

§ 2" - A destituição implica na perda do direito a nova candidatura para integrar

a CEEn.

Art. 14o - A substituição dos integrantês da CEEn se processará da seguinte

manetra:

| - A vacância por término de mandato, atendêrá os critérios estabelecidos no

Art. 50 deste regimento.

ll - Na vacáncia por afastamento temporário, a substituição será feita pelo

respectivo suplente, sendo indicado um suplente em caráter temporário, se o
afastamento uhrapassar a 30 (trinta) dias.

ParágraÍo único - A vaga de suplente em caráter temporário será preenchida:

a) Por escolha dos membros da CEEn.

b) Ou indicado pelo Gerente de Enfermagem, Coordenador de Unidade,

cabendo a cEEn avaliação acerca do perfil e interesse do candidato para

atividades inerentes ao cargo.
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Proposta Técnica para gestiio e operacionalização da UPA de Uniâo da Vitória "Wsrrib
Motte" (UPA Porte I), compreendendo a prestrçiio de serviços de saúde, bem como a
edmlnlstraçIo e mrnutençlo de todr s infrâestruturr conforme especllicsções,
qurntitativo§, regulamenteçio do gerenciamento e execução de atividades e serviços de
*úde, cunfor"nir Cha raxitrrto Púlrlieo n" i0/2023
lll - Na vacância por desistência ou por destituição, a substituição será feita pelo

seu respectivo suplente que passará para efetivo, e concluir o mandato do

desistente ou destituÍdo.

CapÍtulo lll

Das competências

Art. 15" - Compreende as competências gerais da CEEn:

a) Promover a divulgaçáo das finalidades e competências da CEEn na instituição

e de seus respectivos membros;

b) Divulgar o Codigo de Ética dos Profissionais de Enfermagem e demais leis,

decretos, resoluçóes, dedsóes, normas disciplinares e éücas do exercício
profissional oriundas do COFEN e COREN da região;

c) Promover e/ou participar de reuniõ6, ssninários ou atividades similares, que

visem discutir e interpretar o Código de Éttca, para melhor compreensão de

questóes éticas e disciplinares, encaÍninhando relatório da atividade realizada

ao COREN;

d) Colaborar com o COREN nas atividades de divulgar, educar, discutir e orientar

sobre temas relatívos à ética na enfermagem;

e) Fiscalizar o cumprimento do Código de Etica dos profissionais de enfermagem

e das demais determinações do COFEN e COREN;

f) Assessorar a gerencia de enfermagem da instituição no que se refêre às
questões de ética proÍissional;

g) Realizar orientações aos clientes, Íamiliares e comunidade, no que se reÍere

às uuestões éticas. serrrore oue rrecessáriu.

§.'' 4

3
t24

il_l



'0É UNt4 0

(rctÍÀq

s
oFLS

Propostr Técnica pera gestiio e operacionalização da UPA dc Uniio da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a pre{toçio de serviços de saúde, bem como a
edmlnistnçIo e m.nutençio de tode a inÍnesÍruturr conforme especiÍicrções,
quantitrtivos, regulementaçío do gerenciamento e execução de atividades e serüços de
ssúdc, eonfornrr Chr*iaurentu Púbiicu n" l0i 2023
h) Promover orientaÉes aos profissionais de enfermagem sobre o exêrcÍcio

profissional ético e as implicações advindas de atitudes contrárias ao Código dg

Ética;

i) Apreciar e emitir parecer sobre quêstões éticas referentes à Enfermagem;

j) Analisar e emitir parecer técnico sobre desenvolvimento de projetos de

pesquisas gue envolvam os profissionais de enfermagem sempre que solicitado;

k) Zelar pelo exercício ético dos Profissionais de Enfermagem na lnstituição,

averiguando condiçôes de trabalho e sua compatibilidade com desempenho

proÍissional, bem como a qualidade do atendimento dispensado ao cliente e
família;

l) Comunicar formalmente ao COREN índícios de exercício ilegal da profissão,

e/ou quaisquer indícios de inÍração da Lei do exercício profissional e de outros

documentos afins;

m) Comunicar formalmente ao COREN ausência de condições de trabalho da

equipe de enfermagem que comprometam a qualidade da assistência prestada

ao cliente e familiares;

n) Realizar sindicâncias para averiguar questóes relacionadas a comportamento

e atitudes de profissionais de enfermagem contrárias ao previsto no Código de

Etica de enfermagem, instruíia e elaborar relatório Íinal, sem emitir juízo,

encaminhando-o à Gerencia de Enfermagem paÂ as providências

administrativas, se houver, e ao COREN para providencias conÍorme norma

própria;

o) Encaminhar anualmente ao COREN e a Gerencia de EnÍermagem, o relatório

das atividades desenvolvidas no ano em curso, até o dia 1S do mês de janeiro

do ano seguinte:

o
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Proposte Técnica para gestâo e opertcionalizaçio dr UPA de Uniáo da Vitória "Wgrrib
N{otta" (UPA Porte I), compreeudendo a prestaçio de serüços de saúde, bem como a
rdmlnistr&çio e menutenção de todr a lnfraesÍrutura conÍorm€ espcciÍicrções,
qusntitativos, regulementeção do gereaciamento e execuçâo de rtividades e serviços de
s!úde, cunfuri r Chrntgrucnto Pútrliro n'10i2023
p) Solicitar assessoramento da Comissáo de Etica do COREN quando

necessário;

q) Solicitar ao Presidente do COREN apoio técnico e da Supe!.intendência

Técnica da lnstituição apoio d€ logística, para viabilizar o desempenho das

funçôes da CEEn;

r) Propor e participar à Gerencia de Enfermagem e Comissão de Educação

Continuada, açôes educativas sobre eüca junto à equipe de enfermagem da

instituição;

s) Organizar e realiz pleito eleitoral para Comissão de Ética sucessora;

t) Cumprir e lazer cumprir as dbposições deste regimento, das normas

referentes ao exercício éticof rolissional, e da Decisáo COREN- no 03 de março

de 2005.

Art. 16o - Competências privativas ao Presidente da CEEn.

a) Convocar, presidir e coordenar oonfoÍmê pauta elaborada pelo mesmo as

reuniões da Comissão de Ética de Enfermagem;

b) Propor atividades de planejamento seÍÍtestral e redação de documêntos que

serão discutidos e submetidos à aprovação peh CEEn;

c) Averiguar as denúncias recebidas envolvendo profissionais de enfermagem e

instaurar sindicâncias diante de indícios de infração ética-administrativa;

d) Delegar para as sindicâncias instauradas, um presidente, secretário e vogal,

estabelecendo suas respectivas Íunçóes;

e) Encaminhar relatório Íinal da sindicância à Gerencia de Enfermagem para

conhecimento e providências administrativas, bem como enviar rêlatório Íinal

anolado de documentos comprobatórios e respectivas declarações de oitivas

para o COREN, para julgamento e providências cabÍveis;

4
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g) Encaminhar decisóes da CEEn ao setor competente, de acordo com a

situaÇão;

h) Elaborar, juntamente com os demais membros da Comissáo, o relatório anual,

garantindo o envio de uma copia, até o dia í5 (quinze) de janeiro cada ano, à

Gerência de Enfermagem e à Comissão de Éüca do COREN;

i) Representar o COREN em eventos, segundo solicitação do órgão.

Proposta Técnica pera gestão e operacionalização da UPA de Uniâo da Vitória "Wsrrib
Motta' (UPA Porte l), compreendendo s prestação de serviços de saúde, bem como a
rdmlnistração e m&nulênçIo de todr s InÍrrestruturr conÍorme especificeções,
quantitstivos, regulrmentrçiio do gerenciamento e execuçiio de afividades e scrviços de
seútlc, eunfornrr Cirarriarrrentu PúLIico n" 10i2023
f) Representar a CEEn na lnstituição e no COREN, ou quando se tizer

necessário, podendo integrar a Comissáo de Ética lnterprofissional da

lnstituição;

Art. 17o - Compreende as corÍrpetências dos membros frtulares da CEEn:

a) Comparecer e participar das reuniôes, ê quando impedido de comparecer,

convoerr a presença do suplente;

b) Emitir parecer sobre as questões propostas e participar, através de voto, das

decisões a serem tomadas pela CEEn;

c) Participar da elaboraçâo e execução de atividades e relatórios anuais, bem

como de programações relacionadas aos aspectos éticos, promovidos pela

CEEn ou por outras entidades;

d) Representar a CEEn quando solicitado pelo Presidente.

Parágrafo único: O membro delegado como Secretário deve secretariar as

atividades da CEEn, dar encaminhamento das deliberações do Presidente,

registrar as reuniões em ata e providenciar a reprodução de documentos e

arquivamentos. Também lhe compete represêntar a CEEn nos impedimentos do

Presidente e suplente respectivo.

Art. 18o - Compreende as compêtências dos membros suplentes da CEEn: 
t
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Proposte Técnica pera gestío s operscionalizaçio da UPA de Unlão dr Vitórir "Werrib
Motte" (UPA Porte I), compreendendo a prestrção de serviços de saúde, bem como a

rdmlúistrsçIo e manulençIo de todr r inÍrrestruturr conforme especlllcrções,
quantitrtivos, reguhDentrçio do gerenciamento e exêcuçío de gtiüdades e serviços de
saúrlc, confurtite Chgrr{rtrrnto Púlrlieo n" l0/2023
a) Participar das reuniões promovidas pela CEEn;

CapÍtulo lV

Do funcionamento

Art. 1 9o - A CEEn deverá reunir-se pelo menos a cada 30 {trinta) dias, sob

convocação do Presidente, devendo a própria Comissão estiabelecer um

cronograma semestral de reunióes ordináÍi8s.

Parágrafo único - a Comissão deverá estabelecer a necessidadê de reuniõês

extraordinárias, cabendo ao Presidente a convocaÇão ou oconer por

autoconvocâção pela maioria dos seus intêgrantes, ou pelo COREN.

Art. 20o - Toda reuniáo deverá aconteÉr cf,n guórum mínimo de 50% mais um

dos membros do grupo, verificado até 15 (quime) minutos após a hora marcada

para o início das mesmas.

Parágrafo único - Na ausênda de quórum a rêunião deverá ser suspensa e feita

nova convocação.

Art. 21o - As reuniões deverão ser prêsididas pelo Presidente da Comissão ou,

na ausência deste, por seu Suplente.

Arl.22o - Em toda reunião será lavrada ata, pelo Secretário nomeado ou por seu

respectivo suplente, constando a relação dos presentes, as justiiicativas dos

ausentes, o registro das decisões tomadas e os encaminhamentos deliberados.

Art. 23" - Em caso cle rmpecltmento clo membro tttular cle comparecer â reuntâo

ordinária ou extraordinária, este deverá solicitar ao seu suplente o

t28

b) Substituir os respectivos membros titularês nos seus impedimentos, inclusive

o suplente de Presiriente, assumindo as competências do membro titulat;

c) Participar da elaboração e execução das atividades promovidas pela CEEn.
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Proposta Técnica para gestiio e opcracionalização da UPA de União da Vitória "Warrib
Nlotta" (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde' bem como a

âdministmção e mÀnut€nção de todr â infraestruturr conforme especificrções,
quantitativos, regulamentaç5o do gerencirmento e execução de atividades e serügos de

s:rú,je, c.;nforrrrc Cligmanrento Púliiico n" i0i2023
comparecimento. § 1o - os membros titulares eiou suplentes deverão comunicar

formalmente a ausência na reuniâo até o término desta.

§ 20 - os membros titulares e/ou suplentes deverão comunicar antecipadamente

sua ausência em reuniões por ocasião de férias ou licenças, sendo substituído

pelo suplente em todo o período de ausência.

§ 3o - os membros titulares e/ou suplentes poderão justiÍicar até duas ausências

consecutivas, sendo no máximo de três ao ano.

Art. 24o - Qualquer membro que deixar de comparecer a 03 (três) reunióes

consecutivas, sem justificativa, será destituído da Comissão, devendo ser

substituído conforme determina o ArL '14o.

Art. 25o - As decisões/deliberaçóes da CEEn seráo tomadas por maíoria simples

de seus membros titularês ou de sêus suplentes, quando na condiçáo de

substituto, sendo preírogativa do Presidente o "voto Minerva" em caso de

empate.

§ 10 - Os membros efetivos teráo direito a voz e voto.

§ 20 - Os membros suplentes poderão participar de todas as reunióes com direito

a voz e, nos casos em que estiverem substituindo um membro efeüvo, teráo

direito a voto.

§ 3" - É indicada a participação dos membros suplentes em todas as reuniôes,

independentemente de estarem ou não substituindo membros efetivos.

Art.26o - Os atos da CEEn relativos à sindicância ou fiscalizaÇão, deverão ser

estritamente sigilosos.

Ar1. 27o - A sindicância deverá ser instaurada mediante:

a) Denuncia por escrito, devidamente identiÍicada e, se possível, fundamentada;

b) Denuncia por escrito do Responsável Técnico de Enfermagem;

9 ,1,
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Propostr Tócnica para gcstão e operacionalização da UPA de Uniío dr Vitória'úWarrib
lUofta' (UPA PorÍe I), compreendendo a prestaçio de serüços de saúde, bem como a

edministraçIo e m&nulençio de todr & lnfrreslruturr conforme especiÍiceções,
quentitativos, reguhmentrçâo do gerenciamento e execução de atividadcs e serviços de
siúrle, coufurnre Chnrugurent+ PúLlicu n" 10i2023
c) Deliberaçáo da própria CEEn;

d) Determinaçáo do Conselho Regional de Enfermagem.

Art. 28o - Para execução da sindicáncia o Presidente da CEEn nomeará e

convocará 03 (três) membros: 01 (um) enfermeiro quê assumirá a função de

Presidente, 01 (um) enfermeiro, técnico em enfermagem ou auxiliar de

enfermagem para função de Secretário e 01 (um) enfermeiro, técnico em

enfermagem ou auxiliar de enfermagem para função de Vogal.

Art. 29o - A comissão de sindicância constituída terá como atribuiçóes: convocar

ou convidar as pessoas envolvidas na denúncia, tomar depoimentos, analisar

documentos e elaborar relatório condusivo, considerando o Código de Etica dos

ProÍissionais de Enfermagem, sem emissão de juízo de valor, no prazo de 30

(trinta) dias a partir da data de abertura da sinditÉncia, podendo ser pronogável

por mais 15 (quinze) dias sob justificativa apresentada ao Presidente da CEEn.

Art. 30o - Aberta a sindicância para esdaÍecimentos à Comissão de Sindicância,

deverá:

a) Comunicar o fato aos principais envolvidos;

b) Proceder a convocação, quando tratar-se de profissional de enfermagem, ou

convite através de memorando para outras pessoas envolvidas, com

antecedência de no máximo 05 (cinco) dias, para realizaÇáo das oitivas

(depoimentos), com data, horário e local determinados, devendo ser registrado

em livro de protocolo da CEEn.

§ í " - Se o convocado não comparecer na data da sindicância, deverá apresentar

justiÍicativa por escrito à CEEn até 48 hs (quarenta e oito horas) após a referida

data.

§ 2o - Diante de justificativa do não comparecimento, deverá ser feita sequnda e

última convocação, com prazo máximo de 03 (dias).
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Proposta Tócnica pera gestiio c operacionalizaçilo da UPA de Uniio da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde, bem como a

rdministração e mrnutenção de tods s lnfrsestrutura conforme especincrçõ€s,
quantitstivos, regulamentrção do gerenciamento e execuçào dc etiüdades e sen'iços de
siúde, conf,;r-ile ChgúàrriÉaÊ+ Públieo n" l0/2023

§ 3o - Em caso de não comparecimento e não apresentação da justificativa, a

CEEn deverá comunicar o fato ao COREN para análise.

Art. 31o - Todos os documentos relacionados aos fatos da denúncia deverão ser

mantidos junto à sindicância, ficando sob osta comissáo a responsabilidade da

guarda e do sigilo.

Parágrafo único - O acesso a estes documentos e aos autos é facultado

somente às partes e à CEEn, preseÍvando assim o sigilo.

Art. 32o - O presidente da sindicância conduzirá a tomada de depoimentos e o

secretário será responsável pelos registros, cabendo ao vogal acompanhar todo

o trabalho e colaborar no que Íor necessário.

Art. 33o - Ao final de cada depoimento, o depoente deverá ler e se concordar

com o que estiver asseniado, assinar o relato; caso contrário, e permitido ao

depoente fazer quaisquer altera@es no texto até o momento de sua assinatura.

Cada integrante da comissão de sindicância também deverá assinar.

§ 1q - Havendo mais de uma página, todas deverão ser rubricadas pelos

presentes e assinadas com nome @mdeto na úhima página.

§ 20 - Caso necessário, a CEEn poderá solicitar novas diligências para melhor

elucidar os fatos.

Art. 340 - Quando Íor evidenciada a existência de indícios de infraçáo ética, a

Presidente da CEEn deverá encaminhar o Relatório Final com o processo

devidamente instruído ao COREN, para tramitação competente.

Art. 35o - Quando o Íato for de menor gravidade e que não tenha acarretado

danos a terceiros, sem infringír o Código de Étíca, a CEEn poderá procurar a

conciliação êntre as partes envolvidas, proceder orientaçôes e emitir Relatório

rtÍtat paÍa (J u\.,t{trt\,

§ 1o - Ocorrendo à conciliação, a CEEn lavrârá tal fato em ata específica.
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Proposta Técnica prra gestio e operacionalizaçáo da UPA de União da Vitória "Warrih
Motta" (UPA PoÍe I), compreendendo a prestaçâo de serviços de saúde, bem como a

sdministruçlo e msnutençIo de todr r lnfraesaruturr conformc cspecificrções,
quântitstivos, regulementeçiio do gerenciamento e execuçío de atividades e serviços de
saúde, run{ortnc Ch:rriunieritu Púliliro n" l0/2023

§ 20 - Não ocorendo conciliação, a sindicância seguirá sêu trâmite normal.

Art. 36o - Oconendo denúncia envolvendo um membro da CEEn, o mesmo

deverá ser aÍastado da Comissão, enquanto perdurar a sindicáncia.

Art. 37o - Havendo vínculo ou qualquer relaçáo com as partes representadas,

qualquer integrante da comissão poderá optar em náo participar da sindicância

após deliberação dos membros da comissão.

Art. 38o - Ao término da sindicância deverá ser entregue um comunicado ao

denunciado informando os devidos encaminhamentos.

CAPíTULO V

Do processo eleitoral

Art. 39o - O escrutínio para eleiçáo de membros da CEEn será realizado,

preferencialmente, através de \íoto facultrativo, secrsto e direto, sendo os

candidatos eleitos pelos seus pares.

Art. 40' - A CEEn vigente fará a escolha e diw§ação de uma Comissáo Eleitoral,

que será responsável pela conduçáo e organização de todo o processo eleitoral,

incluindo elaboração do edital, apuraÉo e divulgação dos resuhados do pleito.

Art. 41o - A Comissão Eleitoral deverá ser composta por três membros da CEEn,

elegendo entre sêus componentes um Presidente e um Secretário.

Parágrafo único - É incompatível a condiçáo de membro da Comissáo Eleitoral

com a de candidato para compor a comissão sêguintê.

Nl. 42o - Os materiais necessários para o desenvolvimento de todo o processo

eleitoral serão de responsabilidade da Gerência de Enfermagem da respectiva

ineiitr rir:ãl.l darron.l^ êô. ê^li^;fâ.{^ hôlâ Í\^hiêêã^ trlai+aral
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Paràgrato único - O Presidente da CEEn deverá encaminhar cópia do edital de

convocaçáo da eleiçáo, ao COREN, no mesmo dia em que Íor publicado na

instituição.

Art. 44o - Os profissionais de Enfermagem deverão consütuir Chapas, e

apresentá-lâs à Comissáo Eleitoral, considerando o período de no mínimo 15

(quinze) dias antes da eleição.

§ 1o - Os candidatos ao pbito deverão possuir no mínimo 01 (um) ano de

inscrição deÍinitiva, estando em dia com as suâs obrigações junto ao COREN,

não estando envolvido em processo élico no COREN, e não respondendo a

nenhum processo admin istrativo na instihtição.

§ 20 - Compete à Comissáo Eleitoral solicitar aos candidatos Certidão Negativa

expedida pelo COREN.

§ 3o - As Chapas deveráo ser cohstituídas obrigatoriamente por dois grupos:

Grupo l- correspondente ao Quadro I da categoria de Enfermeiros, devendo ser

composto por 04 (quatro) EnÍermeiros, sendo 02 (dois) membros titulares e 02

(dois) suplentes.

Grupo ll - correspondente aos Quadros ll e lll, respectivamente da categoria

Técnicos e Auxiliares de Enfermagem, devendo ser composto por 08 (oito)

profissionais, sendo 04 (quatro) de cada categoria para ocupar posiçôes de

titulares e seus respectivos suplentes, em igual número.

N.'
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Proposta Técnica para gestáo c operacionalização da UPA de Uniío da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte D, compreendendo a pre§trçiio de serviços de saúde, bem como a

rdministração e mrnuaenção de todâ a iníraestrrrtum conforme especificrções'
quantitotivor, regulamentação do gerenciamento e execução dc atividades e serviços de

saúr!t, tuníúrIur CircIngrIIt'siu Púbiitu n' ! 0i 2023

Art. 43o - O edital para a eleiçâo de novos membros para CEEn, com a

convocação de candidatos para o pleito, deverá ser divulgado, após autorização

do COREN e do Responsável Técnico da instituição, com no mínimo 45

(quarenta e cinco) dias de antecedência da data estabelecida para o pleito

eleitoral.
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Proposta Técnica para gêstão e operacionalização da UPA de União da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Port€ I), compreendendo a prestação de serüços de saúde, bem como a
rdministração e mf,nutcüção de todâ a infrâestruturâ conforme especificações,
quantitativos, regulamentação do gerenciamento e execução de atiüdades e §erviço§ de

s=út!e, .úi!f.Jrrue Ch:rLi:lin€iito PúUile+ n" 10i2023

§ 4o - Cada Chapa poderá indicar, no ato da inscrição, até dois Íiscais, entle os

profissionais de Enfermagem da instituição, para

processo eleitoral e fiscalização da apuração.

o acompanhamento do

§ 5o - a Comissâo Eleitoral deverá enviar ao COREN a rêlação das Chapas

inscritas, com identificação de seus candidatos e seus respectivos Íiscais, para

averiguação das condições de elegibilidade, e em seguida realiz o processo

de divulgaçáo da eleição.

Art. 45o - Após a formação das chapas, a Comissáo Eleitoral podeÉ confeccionar

cartazes com a composição da chapa, informando data, local e horário das

eleições.

Art. 460 - Somente poderão votar os pÍoÍissionais inscritos no COREN, que não

estejam em débito com este órgão, que não esteiam envolvidos em processo

ético no COREN, e nem respondendo a nenhum processo administrativo na

instituição.

Parágrafo único - O COREN fomecerá à Comissáo Eleitoral a relação dos

proÍissionais de Enfermagem da entidade que estiverem devidamente inscritos

e em condiçôes de votar e serem votados.

Art. 47q - O bcal para a realização do pleito será deÍinído pela Comissáo Eleitoral

juntamente com a gerência de EnÍermagem da lnstituição.

Art. 48o - A eleição deverá ser realizada durante o horário de trabalho,

respeitando todos os tumos.

Art. 49o - A eleição só terá legitimidade se o número de votantes for no mínimo

a metade mais um, por categoria profissional e com vínculo empregatício com a

instituição.

Parágraío úrtico - Quartdo o itúrtrero tje votarrtes Íor iitferior úu iguai au iiúrÍleÍo

de não votantes, deverá ocorrer uma nova elêiçâo. s
J
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Proposta Técnica para gestão e operacionalização da UPA de Uniâo da Vitória "Warrib
Motta" (UPA PoÍe I)' compreendendo a prestrção de serüços de saúde' bem como a

edministnção e manutenção de todâ r infrue§truture conforme esp€ciÍicsçõe§'

quantitativos, regulrmentrção do gerenciamento e erecução de atiüdades e §erviço§ de

s:!út!c, confciine Cltsrttgi+ento Públir+ n" 10/2023

AÍt. 5Oo - A apuração dos votos será realizada pela Comissáo Eleitoral' na

presença dos Íiscais, se houverem, ou de outros interessados, imediatamente

após o enceÍramento do pleito.

Art. 51o - Somente as cédulas sem rasuras e os votos quê náo apresentarem

dúvidas ou dubia interpretação seráo considerados válidos.

Art. 52o - Será considerada eleita a Chapa que obtiver maior número de votos

válidos.

Art. 53o - Em caso de empate será vencedora a Chapa que tiver maior número

de profissionais de enfermagem com maior tempo de inscrição no COREN, e se

ainda assim, mantiver o empate, sêÉ adotado o critério de maior número de

profissionais de enfermagem com rnaior tempo de atuação na instituição.

Art. 54o - As Chapas que receberãm votos, mâs não tenham sido eleitas deveráo

também ser relacionadas na atia dâ eleição e constar na lista dos resultados das

eleiçóes, a ser encaminhada ao COREN.

Art. 55o - Todas as ocorrências referentes ao processo eleitoral serão registradas

em ata, assinada pelo presidente, secretário ê demais membros da Comissão

Eleitoral e enviadas para o COREN.

Parágrafo únim: O presidente da Comissão Eleitoral encaminhará ao Presidente

da CEEn vigente e ao Gerente de Enfermagem da instituiçâo, o resultado da

eleiçáo imediatamente após o término do pleito.

Art. 56' - A Comissão Eleitoral proclamará os resultados da eleiçáo através de

edital interno, imediatamente após o recebimento de uma cópia da ata da

eleição.

§ 1o - A Comissáo Eleitoral divulgará a lista nominal de todos os votados na

rÍrsuLurçao.

§ 2o - A lista deverá informar sobre: (

4
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Proposta Técnica para gestão c operacionalizaçâo da UPA de União da Vitória.ÍWarrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo r prestaçio de serviços de saúde, bem como a
edminlstraçio e mÀnutenção de toda â inÍr&êstruturr conforme especiÍicrções,
qurntitativos, regulementoção do gerenciamento e execução dc rtividades e serviços de
saúde. roniornrc CLlutniiicntu Públicu n" 10/2023
a) O nome dos membros eÍetivos, sua categoria proÍissional e seu número dê

inscrição junto ao COREN.

b) O nome dos membros suplentes, sua categoria prolissional, ê sêu n(lmero de

inscriçáo junto ao COREN.

c) O nome dos profissionais que compunham outras chapas e que receberam

votos, sua categoria proÍissional, e o seu númêro junto ao COREN.

Art. 57o - A CEEn enviará ao COREN, o resultado do pleito no prazo de 0S (cinco)

dias.

Art. 58o - Os protestos e recursos contra qualquer fato relatívo ao processo

eleitorâ|, deverão ser Íormalizados por escrito, em duas vias, à Comissáo

Eleitoral em um período inferior a 48 (quarenta e oito) horas, após a data da

publicaçáo dos resultados, em segunda instância à CCEn e, por último, à
instância superior - o COREN.

ParágraÍo único - O(s) recurso(s) sená(ão) analisado pela Comissâo Eleitoral e

enviado ao departamento jurídico do COREN para os devidos julgamentos, em

um período de 05 (cinco) dias.

Art. 59o - Os membros integrantes da Chapa eleita assumiÉo o mandato após

homologação da eleição pelo COREN.

Parágrafo único - Somente após a homologação pelo plenáÍio do COREN, e a

nomeação por Portaria eínitida pelo seu Presidente, a nova CEEn estará

oÍicialmente autorizada para iniciar suas atividades definidas neste regimento.

Art. 600 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, podendo

esta formular consultas ao COREN.

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

13
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Proposta Técnica para gestão e operâcionalizaçâo da UPA de União da Vitória "Wârrib
l\{otta' (UPA Porte I), compreendendo a prestaçío de serviços de saúde' bem como a
administraçlo e menutençio de todr I infraestruturâ conforme especllicâções,

quantitativos, regulamentâção do gerenciamento e execução de atiüdades e serviçoe de
' Púbiitu s'ÉGi202-?§gllr!e, rollturluc t-ollllr!!!tnt,J I

Art. 61o - A CCEn norteará suas atividades pelo regimento intemo e pelas normas

ético-legais estabelecidas pelo COFEN e COREN.

Art. 620 - Este regimento pode!'á seralterado por p!'opo§ta da CEEn, do Gerente

de EnÍermagem da instituição ou da Comissão de Etica do COREN.

Parágrafo único - A alteração será submetida à aprovaçáo em reunião ordinária

e/ou extraordinária da CEEn da instituiçáo e à homologação da Plenária do

COREN.

Art. 63o - O Orgáo de Enfermagem da lnsütuiçáo garantirá âs condições

necessárias para o desenvofuimento das atividades da CEEn.

Art. ilo - Este regimento intemo entrârá eín vigor na data da publicação, após a

referida eleiçâo dos membÍos.

Comissão de Núcleo de Vigilância Epidemiológica

O INSTITUTO HUMANIZA reconhece a rdevância de uma boa gestáo dos dados

epidemiotógicos e conta com uma unidade de estatística que é parte integrante

do SAME, setor responsável pêlo planeiamento e execução das ações de

epidemiologia, incluindo a vigilância epidemiológica das doenças de notiÍicação

compulsória e outros fatos de interêsse para a saúde pública, ou seja, é o serviço

da Unidade responsável pela vigilância permanente dos problemas de saúde

que podem colocar em risco a saúde da população.

O Serviço também realiza a Epidemiologia ambulatorial, que é a coleta, análise

e interpretaçâo continuada e sistemática de dados de saúde da Unidade

essenciais para o planejamento, impÍementação de práticas Íntegradas à

disseminação desta informação em tempo adequado aos que precisam

r.;t;r rireuê-ia. Têrl coriiú priitcipai oi-rjeiivo a vigiiâircia das Dueirças de i'iotificação

Compulsória - DNC.
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Proposta Técnica para gestão € operacionalização da UPA de Uniâo da Vitória "Warrib
Mofia" (UPA Port€ I), compreendendo â prestrçiio de serviços de saúde, bem como a

sdministreção e mÀnutençio de todâ â infruestruturâ conforme especilicações,
quantitativos, regulamentâção do gerenciamento e execuçâo de atiüdades e serviçoe de
seúde, corifornrre Chiriigirireiri+ Fú!:iis+ n" i{i/2023
A Comissão de Núcleo de Vigilância Epidemiológica pertence à Unidade de

Vigilância em Saúde e Segurança do Paciente, é responsável pelo planejamento

e execuÇáo das açôes de epidemiologia hospitalar, incluindo a vigilância

epidemiológica das doenças de notiÍicação compulsória /ou outros agravos de

interesse para a saúde pública.

PROPOSTA DE CONSTITUtçÃO (MEMBROS, FTNALTDADE)

A Comissáo de Núcleo de Vigilância Epidemiológica terá como natureza,

membros e finalidade:

, Coletar dados através de busca ativa e passiva.

. Processar os dados coletados.

. Alimentar o Sistema de lnformação de Agravos de NotiÍicaÇão (Sinan).

. Trabalhar em parceria com serviço de vigilância epidemiológica municipal

e estadual.

. Analisar e interpretar os dados processados.

. Recomendar medidas de prevenção e controle apropriadas.

. Avaliar a eficácia e efetividade das medidas adotadas.

. Divulgarinformaçõespertinentes.

r38

9

t

A vigilância epidemiológica tem como propósito íomecer oriêntaçáo técnica

peÍmanente para os proÍissionais de saúde sobre doenças/agravos, fatores que

a condicionam e medidas de controle. Além de constituir importante instrumento

para subsidiar o planejamento, a organização, a operacionalização e a

normatização de atividades técnicas corelatas no âmbito hospitalar.

A operacionalizaçáo da vigilância epidemiológica compreende um ciclo de

funçôes especíÍicas e inter complementares, desenvolvidas de modo contínuo,

permitindo conhecer o comportamento das doenças e agravos como alvo das

3 I
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Proposta Tócnicr para gestâo e operacionalização da UPA de Uniio da Vitórir ,,Warrib
Mottr' (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde, bem como a
rdmlnlstreçõo e mânuÍençIo dc toda â inÍraestrutürr conÍorme especificeções,
qusntitativos, regulamentação do gerenciamento e execução de atiüdades e serviços de
saúde, coníorme Chsmsmento Público n" l0/2023
ações, para que as medidas de intervenção pertinentes possam ser

desencadeadas com oportunidade e eÍicácia.

Em relação aos membros, a Comissão de Núcleo de Vigilância Epidemiológica,

terá em sua composição: Chefe do Setor de Vigilância em Saúde e Segurança

do Paciente. Chefe da Unidade de Vigilância em Saúde e eualidade Hospitalar.

CheÍe da Unidade de Gestiio de Riscos Assistenciais. um médico. três

enfermeiros e um secretário/auxiliar administrativo.

PROPOSTA DE REGIMENTO INTERNO

TíTULO I

DAS CATEGORIAS E Ftr{ALIDADES

Art. 10. O Núcleo de Vigilânch Epldemlológlca Hospitalar é responsável pelo

planejamento e execução das açóes de epidemiologia hospitalar, incluindo a

vigilância epidemiológica das doenças de notificação compulsória /ou outros

agravos de interesse para a saúde pública. A vigilância epidemiológica tem como
propósito fomecer orientação técnica permanente para os proÍissionais de saúde

sobre doenças/agravos, fatores que a condidonam e medidas de controle. Além

de constituir importante instrumento para subsidiar o planejamento, a

organização, a operacionalizaçáo e a normatização de atividades técnicas

conelatas no âmbito hospitalar.

AÍt. 2o. A Portaria GM/MS n.a 2529, de 23 de novembro de 20M, institui o
subsistema Nacional de Mgilância Epidemiológica em âmbito hospitalar e deÍine
competências para os estabelecimentos hospitalares, a União, os estados, o
Distrito Federal e os municípios, criam a Rede Nacional de Hospitais de

3
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Proposta Técnica prra gestão c operacionÀlizaçâo da UPA de Uniâo da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde, bem como a

rdministr&ção e manutençIo de todr À infrâe§truturr conforme especificâções,
quantitativos, regulamentação do gerenciâmento e execução de atiüdades e §erviço§ de

srúdê, conforme Chamamento Público n" 10/2023

ReÍerência para o reÍerido Subsistema e deÍine critérios para qualificaÉo de

estabelecimenlos.

Art. 5'. A Mgilância em Saúde constitui um processo contínuo e sistêmático de

coleta, consolidaçáo, análise e disseminação de dados sobre eventos

relacionados à saúde, visando o danejamento e a implementaçáo de medidas

de saúde pública para a proteção da saúde da população, a prevenção e @ntrole

de riscos, agravos e doenças, bem como para a promoção da saúde.

Art, 6o. As ações de Vigilância em Saúde abrangem toda a população brasileira

e envolvem práticas e processos de trabalho voltados para:

| - Vigilância epidemiológica: vigilância e controle de doenças transmissíveis,

não transmissíveis e agravos, como um conjunto de a@es que proporcionam o

conhecimento, a detecçâo ou a prevenção de qualquer mudança nos fatores

determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade

I
140
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Art. 30. A Portaria n.o 1.378, de I de julho de 2013, Vigilância em Saúde, tem

como objeüvo a análise permanente da situação de saúde da populaçáo,

articulando-se num conjunto de açóes que se destinam a controlar

determinantes, riscos e danos à saúde de populaçôes que vivem em

determinados tenitórios, garantindo a integralidade da atenção, o que inclui tanto

a abordagem individual quanto coletiva dos problemas de saúde.

Art. 40. A Vigilância em §aúde constitui-se de ações de promoção da saúde da

população, vigilância, proteção, prevenção e controle das doenças e agravos à

saúde.
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Proposta Técnica prra gestáo e operacionalização da UPA de uniâo da vitóría "warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde' bem como a

&dministrrção e mÀnutençio de todâ r infnestruturr conforme cspeciÍicações,

quantitotivo§, regul&mentação do gerenciamento e execuçiio de atividades e serviços de

saúde, conforme Chamsmento hiblico n' 10i2023

de recomendar e adotar as medidas de prevenção e de controle das doenças e

dos agravos.

ll - Promoção da saúde: conjunto de intervenções individuais, coletivas e

ambientais responsáveis pela atuação sobre os determinantes sociais da saúde.

lll - Vigilância da situação de saúde: ações de monitoramento contínuo do País,

estado, região, município ou áreas de abrangência de equipes de atenção à

saúde, por estudos e análises que identifiquem e expliquem os problemas de

saúde e o comportamento dos principais indicadores de saúde, contribuindo para

um planejamento de saúde mais abrangente.

lV - Vigilância em saúde ambiental: @njunto de ações que propiciam o

conhecimento e a detecçáo de mudanças nos fatores determinantes e

condicionantes do meio ambientê que interferem na saÚde humana, com a

finalidade de identificar as medidas de prevenção e de controle dos Íatores de

risco ambientais relacionados às doençps ou a outros agravos à saúde.

V - Vigilância da saúde do kabalhador: promoção da saúde e redução da

morbimortalidade da população trabalhadora, por meio da integração de ações

que intervenham nos agravos e seus deteÍminantes demnentes dos modelos de

desenvolvimento e processos produtivos.

TíTULO I
DA ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO

sEÇÃol-DAESTRUTURA

Art. 70. O Núcleo de Vigilância Epidemiológica caracteriza-se da seguinte Íorma:

| - Título: Núcleo de Vigilância Epidemiológica.
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proposta Técnica para gcstão e opcracionalização d* UPA de união da vitória "warrib
Iottr" (IJPA Porte I), compreendendo a pre§tação de serüços de saúde' bem como a

sdministração e manutençlo de todâ À infrâestruturâ conforme especiÍicâçõcs,

quântitativos, regulamentação do gerenciamento e execuçáo de atividades e sen'iços de

saúde, conforme Chamamento Público n' 10/2023

ll - Localização: Policlínica Regional Unidade Formosa

lll - Ambientes de trabalho: sala dentro do Setor de Vigilância em Saúde e

Segurança do Paciente

lV - Vinculação:

a) Unidade de Vigilância em Saúde e Qualidades Hospitalar.

b) Setor de Vigilância em Saúde e Segurença do Paciente.

c) Gerência de Atenção à Saúde.

d) Superintendência.

V - Cargo de çstiio: Chefe da Unidade de Vigilância em Saúde e Qualidade

Hospitalar.

sEÇÂo il

DA COMPOSTÇÃO

Art. Eo. Em relaçâo aos membros, a Comissáo de Núcleo de Vigilância

Epidemiológica, terá em sua composição: Chefe do Setor de Vigilância em

Saúde e Segurança do Paciente. CheÍe da Unidade de Vigilância em SaÚde e

Qualidade Hospitalar. Enfermeiro(a). Médico. e Secretário (Auxiliar

administrativo.

Art, 9o. As funções de Coordenadores e Responsáveis Tecnicos (RT's)

constituem funções de confiança, Íicando a indicação a critério da diretoria.

Parágrafo único. A permanência dos profissionais nessas íunções e a sua

possível substituição serão providas por ato do Núcleo de Vigilância

I
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Propostr Técnica para gestão e operrcionalizaçiio da UPA de Uniâo da Vitória "\Yerrib
Itlofta' (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde, bem como r
rdmlnistraçÕo e mqnutençilo de aodÀ À infrlestrutura conformc especificeções,
quantitrtivos! regulamentrção do gerenciamento e execuç;io de atividades € serviços de
sâúde, conforme Chamamento Público n' l0/2023
Epidemiológica, em conjunto com o Chefe da Unidade de Vigilância em Saúde

e Qualidade Hospitalar.

sEçÃo il
DOS MEMBROS

Art. í0o. Compõem o Núcleo de Vigilância Epidemiológica:

| - Chefe do Setor de Vigilância em Saúde e Segurança do paciente.

ll - Chefe da Unidade de Vigilância em Saúde e eualidade Hospitalar.

lll - CheÍe da Unidade de Gestáo de Riscos Assistenciais

lV- Profissionais técnico administrativos

a) um médico.

b) três enfermeiros.

c) um secretário.

§ 1.0 Nas ausências e impedimentos legais (como férias, licenças-saúde,

afastamentos para capacitaçao, etc.) da ctreÍia do Núcleo, assumirá a

coordenação do núcleo seu substituto legal.

§ 2.o O secretário do Núcleo será escolhido dentre os representantes de cada

segmento do Núcleo, se o mesmo não possuir o serviço de secretariado.

sEçÃo N

DO FUNCIONAMENTO

Art. íío.As reuniões do Núcleo de Vigilância Epidemiologica serão real

com os membros do Núcleo de Vigilância Epidemiológica em caráter ordinário

mensalmente e em caráter extraordinário em dia, local e horário pré-

143o
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Proposts Técnics prrs gestão e operrcion8lizeçilo da UPA de Uniio da Vitória'íWrrrib
Mottr' (UPA Porte I), compreendendo a prestrção de serviços de saúde, bem como a
sdmlnlsÍrsção e manutenção de todÀ â infr&es(ruturo conforme especiÍicações,
quantitrtivos, regulsmentrçáo do gerenciamento e execução de atiüdades e serviços de
saúde, conforme Chamamento hiblico n" l0/2023
estabelecido, de acordo com a necêssidade de deÍinição de ações relacionadas

ao serviço.

Art. í20. As reuniões poderão ser convocadas pelo Coordenador ou a pedido de

qualquer membro do Núcleo.

Art. 13'.O Núcleo de Mgilância Epidemiológica mensalmente, na primeira terça-

feira do mês, apresentiará nas suas reunióes, trabalhos propostos em andamento

e concluídos, com entrega de relatórios podendo para isto @ntar com a
participaçáo de convidados de sua escolha.

Art. 14o.De cada reuniáo será lavrada ata, incluindo assuntos discutidos,

decisões tomadas e lista de presença.

Art. í 50.As deliberaçóes do Núc{eo de Vigilância Epidemiológica seráo

preÍerencialmente estabelecidas por consenso entre os seus membros.

TíTULo III

DAS COMPETÊNCnS E ATR|BU|çOES

Art. 160. Chefe do Setor de Vigilância em Saúde e Segurança do Paciente

compete:

. Planejar, organizar e gerenciar o cuidado realizado no âmbito do Setor de

Vigilância em Saúde e Segurança do Paciente.

. lmplementar diretrizes da gestáo, üsando a linha de cuidado.

. Coordenar as atividades da equlpe multiprofissional de saúde vinculada.

\

144

4



uNl4 o a

LS

a)

(rclÍAq

Proposta Técnica para gestão e opcracionalização da UPA de Uniâo dr Vitória "Warrib
ll{otta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serüços de saúde, bem como a

edministraçáo e mÀnulençÕo d€ tods & lnfruestrutun conforme especiÍiceções,
qurntitativos, regulrmentrção do gerenciamento e execuçio de atividades e serviços de
saúde, conforme Chamamento Priblico n' l0/2023
o Efetivar a horizontalização do cuidado multiprofissional, assegurando o

vÍnculo da equipe com o usuário e familiares.

. lmplantar e avaliar, com a participação da equipe multiproÍissional, os

protocolos clínicos e diretrizes terapêuücas relacionados aos cuidados

desenvolvidos no Setor de Vigilância em Saúde e Segurança do Paciente.

. Cuidar para que os dados dos pacientes esteiam registrados nos sistemas

nacionais de informação da atenção e da vigiláncia em saúde.

o ldentificar necessidades e propor açóes de educaçáo permanente das

equipes multiprofi ssionais.

. Participar das aüvidades de educaçáo permanente desenvolvidas na

lnstituição e na rede de atenção à saúde.

. Auxiliar na construção e gerenciamento do custo do Setor de Mgilância

em Saúde e Segurança do Paciente,

o Definir processo de trabalho com rdomo adequado à cfrefia superior e à

sua equipe.

r Parlicipar de Grupos de Trabalho, Comissões e Reuniões Administrativas

determinadas pela lnstituiçáo.

o Conferir e aprovar as escalas de trabalho, a programação de férias e as

solicitações de afastamentos do Setor, confurme normativas legais.

o Realizar as avaliações de desempanho dos servidores e empregados

públicos do Setor, juntamente com os coordenadores, na presença do

funcionário, conforme legislação.

. Conferir e assinar os Registros de Ponto dos trabalhadorês do Setor.

. Manter a página do Setor de Vigilância em Saúde atualizada no sÍtio

eletrônico, conforme determina a Lei de Acesso à lnformação contendo, no

mínimo, os seguintes dados: identificação, horário de atendimento, localização,

telêfone e e{nail, nome dos membros que compõem a equipe e cargos

ocupados, descrição de histódco do serviço (opcional), competências, descrição

t
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Proposta Técnica para gestão c opcracionalizaçio da UPA de Uniâo da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde, bem como a
rdministràção e mrnutençio de todr a infr&estruturr conforme especilicâções,
quantitativos, regulamentação do gerenciamento e execução de atividades e serviços de
sàúdê, conforme Chamamento Público n" l0/2023
das atividades desenvolvidas, relatórios de produção e escalas de trabalho.

. Manter a equipe ciente das exigências institucionais, por meio de reuniões

ou inÍormativos.

. Apresentar habilidades em liderança. trabalho em equipe, mediaçáo de

conflitos, pÍocessos de comunicação, decisão, negociaçáo e mudanças.

. Assegurar que os processos e requisitos necessários à implantação e

implementação do Núcleo de Vigilância Epidemk ógica sejam estabelecidos.

. Assegurar a promoção da conscientizaçáo sobre os requisitos do diente

em toda a orgânizaçáo.

. Servir como contato para organizaçóes externas no que se refere ao

Núcleo de Vigilância Epidemiológica.

Art. í7'. Chefe da Unidade de Vigilância em Saúde e Qualidade Hospitalar

compete:

. Planejar, organizar e gerenclar o cuidado realizado no âmbito da Unidade

de Vigilância em Saúde e Qualidade Hospitalar.

. lmplementar diretrizes da gestaio, visando a linha de cuidado.

. Coordenar as atividades da eguipe muftiprofissional de saúde vinculada.

. Efetivar a horizontalização do cuidado multiprofissional, assegurando o

vÍnculo da equipe com o usuário e familiares.

. lmplantar e avaliar, com a participação da equipe multiproÍissional, os

protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas rêlacionados aos cuidados

desenvolvidos na Unidade de Vigilância em Saúde e Qualidade Hospitalar.

. Cuidar para que os dados dos pacientes estejam rêgistrados nos sistemas

nacionais de inÍormação da aten@o e da vigilância em saúde.
. ldentiÍicar necessidades e propor ações de educação permanente das

equipes multiprofi ssionais.
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Proposta Técnica pera gestão e operacionalização da UPA de Uniâo da Vitória "Warrib
Mottr" (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde' bem como a
rdmlnistrscão e menutenção de todr & infrrestruture conforme especiÍicrções,
quantitativos, regulrmentaçio do gerenciamento e execução de atividades e serviço§ d€

saúde, conforme Chamamento Público n' 1012023. Participar das atividades de educação permanente desenvolvidas na

lnstituição e na rede de atenção à saúde.

. Auxiliar na construção e gerenciamento do custo da Unidade de Vigilância

em Saúde e Qualidade Hospitalar.

. Definir processo de trabalho com retomo adequado à cheÍia superior e à

sua equipe.

. Participar de Grupos de Trabalho, Comissões e Reuniões Administrativas

deteÍminadas pela lnstituiçáo.

. Conferir e aprovar as escalas de trabalho, a programaÉo de Íérias e as

solicitaçôes de aíastamentos da Unidade, conÍorme normativas legais.

. Realizar as avaliações de desempenho dos servidores e empregados

públicos da Unidade, juntamente com os coordênadores, na presença do

funcionário, conforme legi§ação.

. Conferir e assinar os Registros de Ponto dos trabalhadores da Unidade.

. Manter a página da Unklade de Vrgilância em Saúde e Qualidade

Hospitalar atuâlizada no sítio eleü&rico conforme determina a Lei de Acesso à

lnformação contendo, no mínimo, os saguintes dados: identificação, horário de

atendimento, localizaçâo, telefone e e-meil, nome dos membros que compõem

a equipe e cargos ocupados, descrição de histórico do serviço (opcional),

competências, descriçáo das atividades desenvolvidas, relatórios de produçáo e

escalas de trabalho.

. Manter a equipe ciente das exigências institucionais, por meio de reuniões

ou informativos.

. Apresentar habilidades em liderança. trabalho em equipe, mediação de

conflitos, processos de comunicação, decisão, negociaÉo e mudanças.

. Convocar e coordenar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Núcleo

de Vigilância Epidemiológica.

. Consolidar a pauta definitiva das reuniões do Núcleo de Vigilância

Epidemiológica. t
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Proposte Técnica pera gestão e operacionalização ds UPA de União da Vitória'úWarib
Motta' (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde, bem como I
rdminlstrsção e manutençIo de aodr r infrsestrufurr conforme cspeciÍic{ções,
quantitativos, rsguhmentrçiio do gerenciamento e execução de atividades e scrviços de
seúde, conforme Chamamento Público n" l0/2023. Colocar em discussão gualquer matéria urgente ou de alta relevância,

ainda que não constante da pauta de convocação.

. Representar o Núcleo de Vigilância Epidemiológica junto à Gestão

Superior e entidades da sociedade.

. Delegar atribuições aos demais membros do Núcleo de Vigilância

Epidemiologica.

. Constituir grupo(s) de trabalho(s), se e guando neoessário, indicando para

cada grupo um relator.

. Expedir todos os atos necessários à efetivação das delibera@es do

Núcleo de Vigiláncia Epidemiológica.

. Convidar, a seu critério ou por indicâÉo dos membros do Núcleo de

Vigilância Epidemiologica, autoridades ou técnicos de notória competência

profissional, para participar das reuniões, sem direito à participaÉo nâs

deliberações do Núcleo de Mgilltncia Epidemiológica.

. Conceder visto de matérias aos nr€mbros do Núcleo de Vigilância

Epidemiológica, quando solicitado.

. Supervisionar as atividades exercidas pela Secretária do Núcleo de

Vigilância Epidemiologica.

. Fazer cumprir este Regulamento.

. Participar de reunióes com a direção e oço clínico da Unidade de Saúde.

AÉ. '18o. Ao Enfermeiro compete:

. Realizar busca aliva para os pacientes intemados ou atendidos em

pronto-socorro e ambulatório para a deteoção de Doençs de NotiÍicação

Compulsória - DNC.

. Notificar e investigar, no âmbito hospitalar, as DNC, utilizando as fichas

de notiÍicação e investigação padronizadas pelo Sinan.

. Realizar a notiÍicação imediata para as doenças que necessilam de ação
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Proposta Técnica para gestâo e operacionalização da UPA de Uniâo da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçío de serviços de saúde, bem como a
rdminlstrsção e msnutençio de todr & inÍrresÍruturr conforme especiÍlceçóes,
quantitativos, regulamêntação do gerenciamento e exêcuçâo de atividades c serviços de

seúde, conforme Chlmamento Público n" 10/2023

de controle e investigação segundo normas e procedimentos estabelecidos pela

Secretaria da Saúde.

. Supervisionar os dados das fichas de lnvestigação Epidemiológica, Íichas

de notificação manualmente e encaminhar para a Secretaria da Saúde

semanalmente.

. Consolidar, analisar e divulgar as informaçôes reÍerentes às DNC no

ambiente hospitalar, subsidiando o planejamento e a avaliação das açôes para

os gestores da Unidade.

. Participar das atividades de investigação de surtos e de intemrpção da

cadeia de transmissão das DNC detectadas no âmbito hospitalar, elaborando

relatórios com medidas a serem adotâdas para sua contenção.

. Promover um trabalho integrado com o lâboratório da unidade e com

outros laboratórios de reÍerênda, estabeleendo frrxo de envio de amostras e de

recebimento de resultados de elomes referentes às DNC.

. Trabalhar em parceria com a CCIH, coma Comissão de Análise de Obito

e Núcleo de Segurança do Paciente (NSP).

. Auxiliar nas orientaçôes e monitoramento das 'Medidas de Precaução e

lsolamentos" em casos de notiÍicaçáo compulsória.

. Desenvdver ações integradas com a CCIH, o Serviço Especializado em

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), Divisão de

EnÍermagem, Divisáo Médica, Gerência de Atençáo à Saúde, Gerência

Administrativa, Farmácia e Laboratório.

Art. 19o. Ao Médico compete:

. Participar das atividades de investigaçáo de surtos e de intem.rpçáo da

cadeia de transmissáo das DNC detectadas no âmbito hospitalar.

. Promover um trabalho integrado com o laboratório da unidade e com

outros laboratórios de referência, estabelecendo fluxo de envio de amostras e de
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Proposta Técnica para gestão c operacionalização da UPA de Uniio da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prertação de serviços de saúde' bem como a

administração e menutenção de todr e infrâe§truturr conforme êspecificações,

quantitadv;s, regulamentaçiio do gerenciamento e execuçâo de rtividades e serviços de

saúde, conforme Chamamento Público no l0/2023

recebimento de resultados de exames referentes às DNC'

. Auxiliar nas orientaçóes e monitoramento das 'Medidas de Precaução e

lsolamentos".

. Participar de reuniões com a alta gestão e corpo clínico da Unidade'

. Desenvolver ações integradas com a CCIH, SESMT, Divisão de

EnÍermagem, Divisáo Médica, Farmácia e Laboratório.

. Realizar a notmcação imediata aos médicos assistenciais para as

doenças que necessitam de ação de controle e investigaÉo ímediata, e deÍinir

isolamento e profilaxia.

. Participar das atividades de investigação de surtos e de intem.rpção da

cadeia de transmissão de DNC detectrados no âmbito hospitalar.

. lncentivar a realização de necropsias ou a coleta de material e fragmentos

de órgãos para exames microbiológicos e anatomopatológicos, em caso de óbito

por causa mal deÍinida.

. Promover a integração com a comissáo de revisão de prontuário da

unidade para o acesso às informaçôes neúEs§árias à vigilância epidemiológica

contidas nos prontuários e em outnos registros de atendimento.

. Participar de treinamento continuado para os proÍissionais dos serviços,

estimulando a notiÍicação das doenças no amblente.

Art. 20o. Ao Secretário / Auxiliar administrativo compete:

. Agendar reuniôes e expedir convocações/conviles para as reuniões

extraordinárias.

. Controlar agenda de compromissos.

. Digitar memorandos, ofícios e demais documentos.

. Receber, encaminhar e arquivar conespondências, bem como todas as

atualizações pertinentes ao Núcleo.
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Propostâ Técnica perr gestão e operacionalização da UPA de Uniâo da Vitória "Werrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde, bem como a
rdminlsaração e mrnuúençIo de todr a infmestruturs conÍorme especiÍicoções,
qurntitotivosj regu|amentação do gerenciamento e exccução de atividades e serviços de

seúde, conforme Chamamento Público n" l0/2023
o Catalogar Íontes bibliográfieas.

. Manter os arquivos atualizados.

. Manter os armários organizados.

. Executar os serviços de digitação do Núcleo.

. Fazer requisiÉo de materiais e solicitação para consertos de

equipamentos e enceminhá-los eos serviços competentes, epós autorização da

Chelia do Núcleo.

. Planejar viagens, despacho e conferência de documentos.

. Participar da organizaÉo de êvontos.

. Realizar reservas de transporte aéreo, t€restre e estadia dos

componentes do Núcleo para wgllos e)dÊmüi.

o Digitar os relatórios elaboradoE pdo grupo técnico.

. Participar de reuniões e eláorar as atas do Núcleo.

o Participar de Grupos de Trabalho, Comissões e Reuniões Administrativas

relacionadas a sua Íunçáo, determlnadas peh lnstituiçáo.

. Conferir agenda e comunicar as atvldades do dia a cada membro do

núdeo.

. Checar os e-mails da caixa de entrada do Núdeo.

. Planejar e organizar eventos.

r Alimentar diariamente o sistema para notificações de DNC, o Sinan e

gerar a estatística.
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Propostr Técnica para gestio e operacionalizaçiio da UPA de Uniâo da Vitória ,.Warrlb
N!ott." (UPA Port€ I), compreendendo a prestaçio de serüços de saúde, bem como a
edmlnistreçIo e mrnutençIo de toda r infrresaruturr conforme especllicrções,
quantitativos, regulamentaçío do gerenciamento e execução de atividsdcs e serüçoc de
saúde, conforme Chrmamento Público n, l0/2023
RELATÓR|OS E NOT|FICAçôES

Art. 2ío. O Núcleo de Vigilância Epidemiologica deverá elaborar periodicamente

um relatório com os indicadores epidemiológicos interpretados e analisados.

Esse relatório deverá ser divulgado a todos os serviços e à direção, promovendo.

se seu debate na comunidade.

Àrt.22o. O relatório deverá conter informaçóes sob vigilância e as alterações de

comportamento epidemiológico detectadas, bem como as medidas de controle

adotadas e os resultados obtidos.

Art. 23o. o relatório da vigiEncia epidemiológica e os rdatórios de investigações

epidemiológicas deverão ser enúados às coordenações Municipais/ Estaduais/

Distritais, conforme as nornas específicas das referidas Coordenações.

TíTULO V

DO PROCESSO DE EDUCAçÂO

^rt. 
2$. O Núdeo de Vigilância Epidemiológica deve participar do processo

educativo dos clientes internos e exlernos com vistas à prevenção e controle

epidemiológico, envolvendo aüvidades de educação peÍrnanêntê, reciclagem e
treinamento técnico, com aula teórica e prática.

Parágrafo único. O projeto de educação deverá ser elaborado através do
levantamento das necessidades do cliente e do serviço, reatizando o
diaqnóstico, determinando cpberturas e metas e identificando Íacilitadores.

il

TíTULO VI \
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Proposta Técnicr para gestão e oper&cionllizaçio da UPA de Uniio da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compr€endendo s prestação de serviços de seúde, bem como a
rdminlstraçIo ê menutençÕo dê todr s lnÍrrestrutum conÍorme especiÍicrções,
quantitativos, reguhmentrçio do gerenciomento e erecução de atiüdades e serviços de
saúrie, confurrne Charirrrrrento Fáblieo n" l0/2023
DO STSTEMA DE ACOMPANHAMENTO, AVALIAçÃO, JULCAMENTO E

RESULTADOS

Art. 25o. O sistema de acompanhamento da instituição será operacionalizado

através dos seguintes instrumentos: Vigilância em Serviço dos Setores,

Vigilância Epidemiológica, Análise dos lndicadores mencionados na legislação

vigente, preferencialmentê por unidade de produção, Controle de Qualidade da

Água, Controle de Qualidade da Validação da Esterilizaçáo.

Art. 26o. A avaliação e julgarnento dos resultados das ações acontecerão através

dos seguintes instrumentos: Análise do plano de ação para o cumprimento das

metas e prazos.

TíTULo VII

DAS DTSPOSTÇOES GERATS

^Í1.27o. 
O Núcleo convidará pessoas ou enüdades que possam colaborar com

o desenvolvimento de seus trabalhos, sempre que julgar necessário.

AÉ. 28o. A Superintendência e/ou Diretoria Geral da instituição poderá, a
qualquer tempo e por motivo justificável, promover a substituição dos membros

do Núcleo.

AÍt. 29o. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente

Regimento lnterno seráo dirimidas pelo Presidente do Núcleo e em grau de

recurso pelo Superintendente ou Diretor Geral da instituição.

3 /I
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Proposte Técnica pera gestilo I operscionalizaçâo da UPA dc União da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçáio de serviços de srúde, bem como a

sdministrsçâo e manutençIo de todr r lnfrsestruturc conforme especlÍicâções,
quontitativos, regulrmentrçõo do gêrenciamento e execuçâo de atividades e serviçoe de
seúde, conforme Chgmgmento Público n" l0/2023

Art, 30o. O presente regimento poderá ser alterado, mediante proposta do

Núcleo, através da mâioria absoluta dos seus membros, submetida ao Diretor

Geral.

Art.31o. Este regimento entrará em vigor após aprovação pela Superintendente

ou Diretor Geral, revogadas as disposições em contrário.

CRONOGRAMA DE ATIVIDADE ANUAL

O Cronograma de Aüvidade Anual da Comissão Vigilância EpirJemiológica,

proposto pela INSTITUTO HUMANIZÀ para o primeiro ano do Contrato de

Gestão será validado na pÍimeira reuníão ordinária da referida comissão e será

anexado à respectiva ata.

3

Descriçáo

das

Atividades

Cronograma anual

ío

mê

s

20

mê

s

3o

mê

s

4o

mê

s

5o

mê

s

6o

mê

s

7o

mê

s

8o

me

s

go

mê

s

í00

mê

s

110

mê

s

120

mê

s

Constituiçã

oda
Comissão

x

Elaboração x x

Implantaçã

oe
Monitoram

ento

x x x x x x x x x x x

t54§
4



-0É uNri

ttctÍ

q

FLS , -)

Proposta Técnica pera gestão e operacionalizaçáo da UPA de União da Vitória'úWarrib
iuotta" (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde, bem como r
rdminlstrâçIo e mrnutençio de toda a inÍr&eslrutum conÍorme especiÍicsções'
qu&ntitativos, regulementaçío do gerenciamento e execução de atividades e serviços de
sa úde conforme Chamamento Pútrlico n" l0/2023

N

I

DeÍinição

de

Íerramenta

de controle,

monitoram

ento,

notiÍicação

e avaliação.

x x x x x x x x x x x x

Visitas

Técnicas
x x x x x x x x x x

Busca ativa

sobre as

notlffcaçõe

s

x x x x x x x x x x x

Análise das

taxas de

notificaçõe

s

x x x x x x x x x x x

Treinament

os
x x x x

Reunião

Ordinária
x x x x x x x x x x x
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Proposta Técnica para gestão e operrcionalizaçiio da UPA de União da Vitória "Warrib
Illotta" (UPA Porte I), compreendendo r presteçiio de serviços de saúde, bem como a
rdminlstrsçio e manutençào de todr s lnÍraestrutum conformc especlncações,
quantitativo§, reguhmentrção do gerenciamento e execução de atiüdedes e serüços de
saúde, eonforrnc Chrürsiíeuto Púlilico o' 10i2023

O sistema de referência e contrarreferência para articulação em

redê

§lslama da §lanrrlanãn - Elcferônaia I Cnnlrarrafirrànr.iae

O Sistema Único de Saúde (SUS) funciona como uma espécie de rede que deve

estar integrada para que o atendimento aos usuários não sofra intenupções,

sendo o indivíduo acompanhado nos diversos níveis de atenção à saúde de

acordo com suas especificklades.

O sistema deve ser organizado como uma piràmide com a atenção básica (ou

nÍvel primário) na base, considerando omo a porta de entrada do usuário nesse

sistema. O nível secundário estaria localizado na parte intermediária Çomposta

por unidades de urgência e emergência, além de @nsultas especializadas, e o

topo da pirâmide, tem-se o nív€d terciário de atenção que abrange âs

hospitalizações e procedimentos de alta compleÍdade.

Essa hierarquia é necessária para a organização segundo níveis de

complexidade, com uma visão mais amda do processo, onde estes níveis se

interligam e se comunicam de forma a mantêr o vínculo com o usuário.

A eÍcácia dessa articulação entre os serviçc de saúde faz-se necessário nos

diferentes níveis de atenção, a&avés de uma relação dialética entre eles,

respondendo adequadamente, com eficácia e com eficiência, às condiçôes

agudas e crônicas da população, especialmente quando o acesso aos serviços

de saúde se inicia nos níveis secundário e terciário.

O sistema de referência e contra referência assume, nesse sentido, papel

fundamental para que esse processo ocona efetivamente. Referenciar um

paciente implica em transferi-lo de uma unidade de saúde para um

estabelecimento especializado. mas essa cámunicaçáo deve ocorer também no

§.'
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Propostâ Técnicr pera gestão € opcrrcionalização da UPA de Uniâo da Vitória "\tsrrib
Motta' (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serüços de saúde' bem como a
rdmlnlstrsção e mÀnutenç§o de tods & infraestruturÀ coDforme especlÍicâções,
quantitrtivos, regulamentação do gerenciamento e êxecução de atiüdades e serviços de

ssúde, runíúnrc Chlnrsrrrrtrrtu Fúblico n" l0/2023
sentido oposto, ou seja, através da contraneÍerência desse caso, ocorendo

assim uma dinâmica constante no sistema.

É necessárin quê haja normâs clâras para estabelecer os mecanismos e Íluxos

de referência e contra reÍ€rência, garantindo a integralidade da assistência e o

acesso da populaçáo aos serviços e ações de saúde de acordo com suas

necessidades, evitando assim a falta de acompanhamento dos pacientes. Essa

organização entre os serviços deve ser horizontal, pois todos sáo igualmente

importantes para os objetivos propostos:

a) lnformatização dos registros a sêrem utilizados na atividade assistencial;

b) lnformatiza@o das informaçôes aeÍca da recepção e encaminhamento

dos usuários aos serviços;

c) Informatização dos rcgistros a serem uülizados nos procedimentos

administrativos;

d) lnformatização da referênda e cqltra reÍerência responsável e regulada

dos usuários a outros serviços ou outos níveis assistenciais, assim como os

registros que se utilizarão;

e) Disponibilizar em tempo real as informações sobre os atendimentos, bem

como as informações econômicas, todas aquelas que a SMS julgar necessárias

ao acompanhamento e avaliação do contrato de gestão;

f) lmplantarlatualizar os sistemas de inÍormação deÍinidos pela SMS;

S) Produzir, analisar e divulgar informações sobre a situação de saúde das

suas áreas de abrangência;

h) Organizar e deÍinir procedimentos, fluxos e rotinas para colêta dos dados

dos diferentes sistemas de informação em vigência ou a serem implantados;

i) Organizar e deÍinir os processos de trabalho para operação/alimentaçáo

dos diÍerentes sistemas de informação em vigência ou a serem implantados;
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Proposte Técnica para gestío e operacionalizaçâo da UPA de União da Vitória "Warrib
lllotta" (UPA Porte l), compreendendo a prestaçâo de serviços de saúde, bem como a
rdminlstração e manutençio de Íodâ e infreestrutum conÍormc espocificrções,
quantitetivos, regulsmentrçiio do gerenciamento e execução de atividades e serriços de
ssúrlc, r+uforrue C'ccrtstirento Púlrlirru n" i0i2023
j) Encaminhar as diferentes bases de dados conforme rotinas êstabelêcidas

pela Secretaria Municipal de Saúde.

Organização de Seruiços

Organlzação espêcíÍica paÍa os sêÍviços de Farmácia

Asslstência Farmacêutica

A estruturação da Assistência Farmacêutica é um dos grandes desafios que se

apresenta aos gestores e proÍissionais de saúde, quer pelos recursos Íinanceiros

envolvidos como pela necessidade de aperfeiçoamento contínuo com busca de

novas estratégias no sêu gerenciamento, não limitando-se apenas à aquisição e

distribuição de medicamentos, mas, a elaboração de planos, programas e

atividades especíÍicas, de acordo com as competências estabelecidas.

Faz-se necessário o aperfeiçoamento e busca de novas estratégias, com

propostas estruturantes, que garantam a eficiência de suas ações, consolidando

os vínculos entre os serviços e a população, promovendo o acesso e uso racional

dos medicamentos. A eficácia no gêrenciamento dessa área pressupôe,

aquisição dos medicamentos e pessoal capacitado para coordenar as ações por

ela desenvolvidas.

A saúde de uma população não depende apenas dos serviços de saúde e do

uso dos medicamentos, que é inegável sua contribuiÉo para o cuidado à saúde.

A Assistência Farmacêutica é determinante para a resolubilidade da atenção e

dos serviços em saúde e envolve a alocação de grandes volumes de recursos

públicos.

Considerando a reorganização da assistência em Tenitórios lntegrados de

Atenção à Saúde e a massão das untdades de pronto atendtmento nesse

contexto, e a política de assistência farmacêutica, o INSTITUTO HUMANIZA
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Proposta Técnica para gestão e operacionalizaçâo da UPA de Uniilo da Vitória "Warrib
Mottâ" (UPA Porte I), compreendendo a prestâção de serviços de saúde, bem como I
edmlnistração e mrnutcnçIo de todr a infraestruturc conforme especlÍicsções,
quantitativos, regulamentrçáo do gerenciamento e execução de atividades e sen'iços de
s:úrie, ronfortne Clrútiilrrtentu Público n' t0i2023
compromete-sê integralmente coma regulamentação nacional e suas

repercussões para as urgências e êmergências no âmbito municipal.

Para tanto, nossos proÍissionais e gestores seguirão â Relâção Nacional de

Medicamentos Essenciais (Rename) de 2O17 , publicado por mêio da Portaria no

1.897, de 26 de julho de 2017, que estabelece a Relação Nacional de

Medicamentos Essenciais no ámbito do Sistema Único de Saúde (SUS) por meio

da atualização do elenco de medicamentos e insumos da Relação Nacional de

Medicamentos Essenciais - Rename 2014, que serão os instrumentos mestres

para as ações de planejamento, seleção de medicamentos e de organização da

assistência farmacêutica nas unidades de pronto atendimento gerenciadas pelo

INSTITUTO HUMANIZA.

Nossas equipes, em especial os prescritores uülizaráo como auxilio na escolha

da melhor terapêutica a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais

(Rename 20í7). Outro instrumento a ser utilizado nas rotinas terapêuticas e de

prescrição serão os Protocolos ClÍnicos e as Diretrizes Terapêuticas (PCDT-

http://portâl.saude. gov.bri portal/saude) que padroniza o emprego do

medicamento, eslabelecendo claras condi@s de uso para os profissionais de

saúde.

Os medicamentos são de suma importância para a melhoria ou manutençáo da

qualidade de vida da população. Desta forma, as condiçôes de estocagêm,

distribuição e transpoÍte desempenham papel fundamental para a manutenção

dos padrões de qualidade dos medicamentos.

A Assistência Farmacêutica conceituada como "grupo de atividades

relacionadas com o medicamento, destinadas a apoiar as açóes de saúde

demandadas por uma mmunidade", desempenha papel essencial para a saúde.

3 t,
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Propostâ Técnica pera gcstio c operacionrlizaçiio da UPA de Uniio da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo I prestação de serviços de saúde, bem como r
rdminlstração e msnutençIo de todr r infnestruturr conforme especiÍicações,
quentitrtivos, regulrmentaçio do gerenciamento e execução de atividades e sen'iços de
saúde, ruuforrue CLnurlririentu Púlilirrr d' 10i2023
Esta estratégia visa oferecer diretrizes e procedimentos básicos que possam

assegurar a qualidade e a segurança dos mêdicamentos estocados e

distribuÍdos, dentro das dependências da unidade.

No ano de 1998, foi publicada a Política Nacional de Medicamentos (PNM), por

meio da Portaria GMIMS n. 3916, tendo como finalidades principais (BRASIL,

2002a):

r Garantir a necossária segurança, a eficácia e a qualidade dos

medicamentos.

o A promoçáo do uso racional dos medicamentos.

o O acesso da popülação àqueles medicamentos cgrsiderados essenciais.

A PNM apresenta um conjunto de diretrizos para alcançar os objetivos pÍopostos,

quais sejam:

o Adoção da Relação de Medicamentos Essenciais.

. Regulação sanitária de medicamentos.

. Reorientação da Assistência Farmaoêutica.

. Promoção do uso racional de medicamentos.

. Desenvolvimento cientíÍico e tecnológico.

. PromoÉo da produção de medicamentos.

o Garantia da segurança, eficiicia e qualidade dos medicamentos.

. Desenvolvimento e capacitação de recursos humanos.

Destas diretrizes sáo consideradas prioridades, a revisáo permanente da

Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename), a reorientação da

Assistência Farmacêutica, a promoção do uso racional de medicamentos e a

organização das atividades de Vigilância Sanitária de medicamentos.

3 /
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Proposta Técnica pera geslio c operacionalização da UPA de União da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo r prestação de serviços de saúde, bem como â
sdmlnlstr&çIo e mÀnutençIo de todr â infreestruture conÍormê espêciÍicsções,
quantitativo§, regulamentaçiio do gerenciamento e execução de atividades e serviços de

srútle, c+ufutme Chrtnlrrientu Púlilieo n" t0i2023
A reorientaÉo da Assistência Farmacêutica está fundamentada na

descentralização da gestão, na promoÉo do uso racional dos medicamentos,

na otimizaçáo e eÍicácia do sistema de distribuição no setor público e no

desenvolvimento de iniciativas quê possibilitem a reduçáo nos preços dos

produtos (BRASIL, 2O02a).

A Política Nacional de Medicamentos estabelece as responsabilidades para

cada uma das três esferas de gestão. No que tange à estadual, cabe em caráter

suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de insumos e

equipamentos para a saúde, sendo de sua responsabilidade:

a. Coordenar o processo de articulação intersetorial no seu âmbito, tendo

em vista a implementação desta PolÍüca;

b. Promover a formulação da políüca estadual de medicamentos;

c. Prestar cooperação kácnica e financeim aos municÍpios no

desenvolvimento das suas âtiüdades e ações relativas à assistência

farmacêutica;

d. Coordenar e executiar a assistência Íarmacêutica no seu âmbito;

e. Apoiar a organização de consórctbs intermunicipais de saúde destinados

à prestação da assistência farmacêúíca ou esítimular a inclusão desse tipo de

assistência como objeto de consórcios de saúde;

f. Promover o uso racional de medicamentos junto à populaçáo, aos

prescritores e aos dispensadores;

S. Assegurar a adequada dispensaçáo dos medicamentos, promovendo o

treinamento dos recuÍsos humanos e a aplicação das normas pertinentes;

h. Participar da promoçáo de pesquisas na área farmacêutica, em especial

aquelas consideradas estratégicas para a capacitaçâo e o desenvolvimento

tecnológico, bem como do incentivo à revisão das tecnologias de formulação

rdr r r rduuur,rud§!
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Proposts Técnica para gest;lo e operscionrlização da UPA de Uniâo da Vitória "Warrib
lUotta" (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde, bem como a
rdmlnistrsção e menutençIo de todr r inÍroestruturs conforme €speciÍicações,
quantitativos, regulamentação do gerenciamento e execução de atiüdades e serviços de

saúde, coaíorurc Clrgirrranrentu Púlilito no 10i2023

i. lnvestir no desenvolvimento de recursos humanos para a gestáo da

assistência farmacêutica;

j. Coordenar e monitorar o componente estadual de sistemas nacionais

básicos pâra a PolÍtica de Mêdicamêntos, de que são exemplos o de Vigilância

Sanitária, o de Vigiláncia Epidemiológica e o de Rede de Laboratórios de Saúde

Pública;

k. Programar as ações de vigilância sanitária sob a sua responsabilidade;

l. DeÍinir a relaÉo estadual de medicamentos, com base na Rename, e em

conformidade com o pêrÍil epidemiológico do estado;

m. Definir o elenco de medicamentos que serão adquiridos diretamente pelo

estado, inclusive os de dispensaçâo em caráter excepcional;

n. Utilizar, prioritariamente, a capacidade instalada dos laboratórios oÍiciais

para o suprimento das necessidades de medlcamêntos do estado;

o. lnvestir em infra-estrutura das centrais farmacêuticas, visando garantir a

qualidadê dos produtos até a sua distibuição;

p. Receber, armazenar e distribuir adequadamente os medicamentos sob

sua guarda;

q. Orientar e assessorar os municípios em seus processos de aquisiÇáo de

medicamentos essenciais, contribuindo pãrâ que esta aquisição esteja

consoante à realidade epidemidógica e para que seja assegurado o

abastecimento de forma opoíuna, regular e com menor custo;

r. Coordenar o processo de aquisiçáo de medicamentos pelos municípios,

visando assegurar o contido no item anterior e, prioritariamente, que seja

utilizada a capacidade instalada dos laboratórios ofieiais. (BRASIL, 2O02a, p.30-

31).

Política Nacional de Assistência Farmacêutica

Por indicação e Íundamentado nas propostas aprovadas na I Conferência

Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica realizada em 2003, o
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Este conjunto envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de

medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, programação, aquisição,

distribuiçáo, dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços,

acompanhamento e avaliação de sua utilizaçáo.

De acordo com a PNAF, a Assistência Farrnacêutica deve ser entendida como

polÍtica pública norteadora para a formulação de políücas setoriais, tendo como

alguns dos seus eixos estratégicos, a manutênÉo, a qualificação dos serviços

de assistência farmacêutica na rede publica de saúde (BRASIL, 2004c).

Gestão da Assistência Farmacêutica

A Assistência Farmacêutica representa hoje um dos setores de maior impacto

Íinanceiro e a tendência de demanda por medicamentos é crescente. A ausência

de um gerenciamento efetivo pode acaÍretar grandes desperdícios, sendo

considerado recurso crucial.

Gerenciar é alcançar resultados afavés de pessoas, utilizando eficientemente

os recursos limitados. Um bom gerenciamento é fruto de conhecimento,

habilidades e atitudes. Abrange a@es de planejamento, de execução, de

acompanhamento e de avaliação dos resultados. A qualificação do

gerenciamento da Assistência Farmacêutica é possível ahavés do planejamento,

da organização e da estruturação do conjunto das atividades desenvolvidas,

visando aperfeiçoar os serviços ofertados à populaçáo.

As ações de Assistência Farmacêutica devem estar fundamentadas nos

princípios previstos no Artigo í98 da Constituição Federal e no Artigo 7 da Lei
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Proposta Técnica pera gestão e operâcionalização da UPA de Uniío da Vitóriâ "W&rrib
MoÍtr" (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde, bem como a
rdminisÍrcção e mrnutençIo de toda r infitestrutun conÍorme especiflcsções,
quântitativos, regulementâção do gerenciamento e execuçiio de atividades e sen'iços dc

s3rúrle, .júhfúir c Chrntrúentu Público n" 10i2023

Conselho Nacional de Saúde (CNS) aprovou em 20M, através da Resolução n.

338, a PolÍtica Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), que a deÍinê

como: Um conjunto de ações voltadas à promoçáo, proteção e recuperaçáo da

saúde, tanto individual como coletiva, tendo o medicamento como insumo

essencial e visando o acesso e seu uso racional.
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Propostr Técnica pera gestão e operacionalização da UPA de União da Vitória "Warrib
Motta' (UPA Porte I), compreendendo a prestsçiio de serüços de saúde, bem como I
rdmlnistnção e mrnutençIo de todr r inÍrrestruturr conÍorme especilicrções,
quantitrtivo§, regulsmentrçiio do gerencismento e execuçâo de atiüdades e serviços de

slúdc, conforrne ClrsrÍinrirent{, Púlriieo n" l0/2023

Orgânica da Saúde, bem como em preceitos inerentes à Assistência

Farmacêutica, sendo destacados:

. Universalidade e equidade.

r lntegralidade,

e DescentralizaÉo, com direção única em cada esfera de governo'

o Regionalizaçáo e hierarquização da rede de serviços de saúde'

. Multidisciplinaridadeeintersetorialidade.

r Garantia da qualidade.

. Estruturação e organização dos serviços farmacêuticos, com capacidade

de resolução.

. NormalizaÉo dos serviÇos faÍmacêuticos'

o Enfoque sistêmico, isto é, ações articuladas e sincronizadas'

A INSTITUTO HUMANIZA seguindo as diretrizes prioritárias da Política Nacional

de Medicamentos, o desenvolvimento da Assistência Farmacêutica agrega valor

às ações e serviços de saúde. Planeiar, organizar, coordenar, acompanhar e

avaliar as ações são atividades inerentes a um bom gerenciamento. Para o seu

pleno desenvolvimento, será definítJo sua missão e as atribuições de cada

atividade operativa, viabilizando uma estrutura organizacional de

coordenaçâo/gerência da Assistência Farmacêutica que é imprescindível para a

efetivação das aÇões de sua competência e deve ser dotada de recursos físicos,

humanos e tecnológicos adequados.

POP - Conduta nas Reações Adversas de Medicamento

\

I

coDtGoPROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO

Setor: Farmácia
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Propostr Técnica Parl gestào e operacionalização da UPA de Uniâo da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Pone I)' compreendendo I prestação de serviços de saúde' bem como e

rdministr&çIo e mânutençlo de tode & inÍrreslruturà conforme especificrções,

qusntitetivo§, regulâmentâ ção do gerenciamento e execução de atividades e serviçoe de

cuiif,urlrit Ch=rlrsrtttntu Públies n" l0/2023

VERSAOl OO

DT ELABORACÃO

Elaborador

DT REVISÃO
Rsvisor:

É qualquer efeito nocivo náo intencional ê indeseiado de uma droga observan

doses terapêuticas habituâis em seres humanos para fins dê tÍatamsnto' profilaxia e

diagnóstico

do com

ldentificar e notificar as reações adversas dos medicamêntos'

Avaliar as reaçóes adversas dos m€dicamêntos'

Farmacêutico, Médico e Enfermeiro'

N.A.

Formulário disPonibilizado Pela

medicamento.

ANVISA de suspeita de reação adversa de

65
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Título: Conduta nas Reaçôes Adversas de

Medicamento
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Proposta Têcnica Para gestâo e operacion alização da UPA de Uniio da Vitória "Warrib
l\lotta" (UPA Porte I)' compreGndendo a prestação de serviços de saúde' bem como a

sdministreção e mtnutençIo de todr a infrsestruturc conÍorme especificrções'

urntitrtivo§, regulrmentrçiio do gerenciamento e execução de etividedes e serviços de
Íl

nfurttl€ Ch]rrilàIri rntu F\iblito no t trr 4u:.!

1 . EnÍermagem identifica a Íeaçeo e suspender a medicaÉo;

2. Comunicar ao médico e a farmacêutica:

3. Farmacêutica Íecolhe a fclha de notficação de rea$c adveÉa ce rnecicarnento;

4. Farmacêutica verifica a causa da reação prestando Assistência FarmacêuÚca;

5. Arquivar a notmcaÉo na pasta própÍia'

ldentificar as reações adversas em tempo hábil'

Ponto Crítico:

Acompanhar o Paciente após a suspensáo do medicamento'

reações com outras medicaçõês.

verificando s€ oconerá

Sredocad ndOS istrosara regmedicamentosde padversad deterb a reaçoesdIJ

o de suspeitra de ReaSes Adversas de Medicamentos'
Formulário de notiÍicaçã

Guia para NotiÍicação de Reaçóes Adversas em Oncologia' Sociedade Brasileira de

Farmacêuticos em Oncologia - SOBRAFO i Agência Nacional de Mgilância Sanitária

PEdí?l\,tfica

- ANVISA, Sáo Paulo, 20í 1.

D=

http://oortal.anvisa.qov . br/wps/wcm/connecvl d9í858047457cec898 5dd3fb c4c6735/n

Portaria CVS-4, de 29-4-2005

\

r66
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www.anvisa.oov.br/Íarmacoviqilancia/noticacao orof 'pdÍ
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Proposta Tócnica pera gestiio e operrcionalizaçiio da UPA de união da vitória "wrrrlb
Mottr'(UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde' bem como a

edmlnlstraçIo e msnutenção de todr r infrrestruturr conforme especlÍicsçõe§,

qurnritativos, regulementeçío do gerenciamcnto e execução de atividades e serviços de

sàu conforme ChamÀmento Público n" l0/2023
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Proposta Técnica para gestão e opcrrcionalizaçâo da UPA de União da Vitória "Warrib
itÍotta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde, bem como a
edministraçio e manütenção de todâ a infraêstrutun conforme especificâções,
quantitâtivo§, regulcmentcção do gerenciamento e execução de atividades e sen'iços de
sgúrle, sÍlnforiiie C &tugurrnt+ Públirro n" 10i2023
Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME)

O Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME) é o setor responsávêl por

fornecer e organizar os prontuários para viahilizar âs atividades diárias ele todas

as €specialidades médicas.

Com o objetivo de garantir a continuidade da assistência ao usuário e partindo

da premissa que o prontuário deve ser único para cada usuário da unidade de

saúde, a documentação acompanhará o usuário em todo o processo de consulta

e observaÇão, quando necessário. Os boletins de atendimento médico gerados

pelo pronto atendimento, observaÉo, exames laboratoriais e de imagem serão

incorporados em prontuário único e manüdos no SAME.

O prontuário do usuário disponibilizaÉ os seguintes dados: data e hora da

admissão, condições de adrnissáo, antecedentes (cllnicos, cirúrgicc, alergicos,

imunização), diagnostico inicial e diagnóstico definitivo, conclusões ao ínal do

tratamento, destino do usuário, condi@s do usuário no momento da alta ou

transferência, orientações pós-altã para a continuidade do tratamento e retorno

desejável para reavaliâÇáo.

O Serviço de Arquivo e Prontuárircs Medicos atribuirá a cada prontuário uma

numeraÇão própria arquivandoos em ostanles, de forma sequencial por

terminação e abrirá uma nova numeração para os prontuários quando for

realizado o primeiro atendimento do usuário na unidade de saúde.

O controle na abertura de prontuários de usuários será constante por parte do

serviÇo, uma vez que falhas nesta tareÍa acarretariam danos aos usuários e às

unidades de saúde.

As atividades relacionadas ao sistema de arquivamento e controle são relativas

a: identificação de usuários: ordenamento dos prontuários; análise quantitativa e

qualitativa dos prontuários; coleta de dados estatísticos para a utilização do

Sistema de lnformações em Saúde; codificação; elaboração e manutenção de

§9 I ó6
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PropostaTécnicaparagestíoeoperrcionalizaçáodaUPAdeUniãodaVitória.íWarrib
Moita" (UPA Porie I), iompreendendo a prestaçiio de serviços de saúde' bem como a

administração e m&nutençÕo de toda À infnestrutura conforme especiÍiceções'

qr*tit"àràr, regulamentaçio do gerenciamento e execução de atividades e serüçoc de

saúiie, c+nforrrre Cirrmrt:rents Fúbiiso n" i0/202-l

inOúÉ. 
" 

registros secundários; arquivo, desarquivo, localização ê fornecimento

dos prontuários solicitados; colaboração com o corpo clínico e administraçáo da§

unidades de saÚde; custódia dos prontuários; divulgaçáo da informaçáo;

orientação aos usuários quanto aos registros no prontuário (profissionais

médicos e demais profissionais da área de saÚde).

Em relação ao prontuário físico ainda se faz nêcessário, o departamento realizou

a construção de um padrão que organiza as pâstas de Íorma eficiente, utilizando

cores, etiquetas e divisôes que facilitam o seu manuseio e a procura por

informa@es do Paciente.

Serviço de Apoio Diagnóslico e Terapêutico - SADT

o serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico - sADT diz da disponibilizaÉo de

exames e açóes de apoio diagnóstico e terapêuüco ãos usuários da unidade. A

subdivisáo dos exames serão feitas GonfoÍrnê classificaÉo utilizada pela NoAS

- Norma operacional de Assistência à saúde/sus para os procedimentos do

slA/sus - sistema de lnformação Ambulatorial e suas respectivas tabelas,

o serviço de Apoio à Diagnose e Terapia, ou serviço Auxiliar de Diagnóstico e

Terapia (SADT) é uma modalidade de prestaçáo de serviços na átea da saúde

que se utiliza de recursos de uma fonte fnanciadora (SUS, Particular, ou

convênio) com o objetivo de esclarecer o diagnóstico ou realizar procedimentos

terapêuticos especíÍicos para pacientes extemos, internos ou de emergência de

um serviço de saÚde.

Geralmente organiza-se por um sistema informatizado que registra a oferta dos

serviços em determinadas especialidades, sejam eles próprios, terceirizados ou

contratados intema ou externamente ao estabelecimento de saúde'

o servico de Apoio Diagnóstico e Têrapêutico - sADT diz da disponibilizacão de

exames e ações de apoio diagnóstico e terapêutico aos usuários da unidade. A

subdivisáo dos exames serão Íeitas conforme classiÍicaçáo utilizada pela NoAS

a
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proposta Técnica para gestío e opcracionalizaçio ds UPA de uniio da vitória "warrib
Uoita" pnl Porte I)' compreendendo a prestaçío de serviços de saúde' bem como a

rdmlnlstração e mrnutençIo de todr a infrÀe§lruturr conforme $peclÍlcações'

qr"n,l,"tiràr, regupmenteçio do gerenciamento e execuçío de atiüdades e serviços de

siúrir, coníor-riie Chanigrrlcnto Fúblictr n" l0/2023
:-úffi; óperacionat de Assistência à Saúde/SUS para os procedimentos do

slÂ/sus - sistema de lnformaçáo Ambulatorial e suas respectivas tabêlas.

Entende-se por SADT intemo, a disponibilizaçáo de exames e açóes rle apoio

diagnóstico e têrapêutico a usuários atendidos nas unidades de urgência e

Emergência, intemados e no atendimento ambulatorial do próprio hospital, sADT

extemo atende à demanda oriunda da Rede de saÚde Municipal, através da

disponibilizaçáo de exames e açóes de apoio diagnósüco e terapêutico aos

usuários referenciados peto Núcleo de Regulação do Município'

Eletrocardiografia

o eletrocardiograma (ECG) é um exame de saúde na área de cardiologia no qual

éfeitooregistrodavariaçãodospotenciaiselétricosgeradospelaatividade

elétricadocoração.oaparelhoqueregistraoeletrocardiogramaéo
eletrocardiógraÍo. são usados sensores no peito e no abdômen. Pode ser usado

no pulso.

o exame é habitualmente efetuado por técnicos em enfermagem e interpretado

por médicos, pode ser utilizado etn situa@s eletivas ou de urgência e

emergência cardiovascular. o coraçáo apresenta atividade eléctrica por variação

na concentração citosólica de ióes crilcio. os eletrodos sensíveis e colocados

em pontos específicos do corpo registam esta diferença eléctrica '

o exame é indicado como parte da análise de doenças cardÍacas, em especial

as arritmias cardíacas. Também muito útil no diagnóstico de infarto agudo do

mioúrdio sendo exame de escolha nas emergências juntamente com a

dosagem das enzimas card íac€ls.

o aparelho registra as alteraçóes de potencial elétrico entre dois pontos do

corpo. Estes potenciais são gerados a partir da despolarizaçáo e repolarização

das células cardíacas. Normalmente, a atividade elétrica cardÍaca se inicia no

3s\ {
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proposta Técnica para gestão e operacionrlização da UPA de uniâo da vitória "wrrrib
Motta" (UPA Porte I)' compreendendo a prestação de serviços de saúde, bem como I
edmlnis$açio e msnutetrçIo de todr r infmestruturr conÍorme especlÍicações,

quantitativos, regulementação do gerenciamento e execução de atividades e serviços de

ssúde. cucfuriÍe CbsúirÍlenio Púlilieo n" l0/2023

nodo sinusal (células auto-rítmicas) que induz a despolarizaçáo dos átrios e dos

ventrículos.

Esse registro mostra a variaçâo do potencial elétrico no tempo, que gere uma

imagem linear, em ondas. Estas ondas seguem um padráo rítmico, tendo

denominação particular. O exame náo apresenta riscos, eventualmente podem

ocorer reações dermatológicas em função do gel necessário para melhorar a

qualidade do exame.

Para se rcalizar o exame eletrocardiograma (ECG), o cardiopneumologista

(CPL) (Também designado por técnico de cardiopneumologia) deve inicialmente

explicar ao paciênte cada etapa do processo. O ambiente da sala deve estar com

temperatura agradável (nem muito guente nem muito frio). 0 paciente deve estar

descansado há pelo menos 10 minutos, sem ter furnado tabaco há pelo menos

40 minutos e estar calmo. Deve ser investigado quanto ao uso de remédios que

esteja usando, ou que costume usar espoÍadicamente.

Com o paciente em decúbito dorsal, palmas viradas para cima, o técnico

determina a posiÉo das derivagões precordiaís (V1 a V6) conetas; em seguida

é colocado o gel de condução nos hais prédeterminados, como sendo a zona

precordial, e membros, sáo conectados aos elêtrodos do electrocardiografo. As

vezes é necessária uma tricotomia (corte dos pelos) em parte do precórdio,

principalmente em homens. É então registrado o electrocardiograma de repouso.

Os sinais elétricos podem ser vistos com um oscilosópio, mas geralmente são

registrados em papel quadriculado, Conentemente existem electrocardiógrafos

digitais, com relatório automático.

No entanto deve ter-se sempre em conta que esses resultados devem ser

analisados pelo cardiologista, pois muitas vezes esses aparelhos têm enos no

âl^,'rritÍYr^ áÂ diâírl.rÁêli^^
ev e,e:,, !vY!!YYr

N
l7l

3
{



o-'

t c Í

Ur0 aq

FLS

Proposte Técnica prra ge§tiio e operscionalizaçiio da UPA de unlão da vitória 'rwarrib
Motta" (Up,l Porte I), compreendendo a prestaçiio de serviços de saúde' bem csmo a

admlnietraç§o e mrnutençIo de todr r infraestruturr conÍormc especllicaçõcs'

qusntitstivo§, regulsmentrç:io do gereDciamento e elêcução de atiüdades e serviços de

ssúdc, cunfurúre CLlmuntento Púlilico n" l0/2023

Diagnóstico por lmagem / lmaglologia

A Unidade apresentará em seu parque tecnológico, equipamentos para

realizaçáo de exames de imagem com objetivo de esclarecimento diagnó§tico,

nos atendimentos de urgência, emergência e aos pacientes intemados na

unidade. Diagnóstico por imagem ou lmagiologia é uma especialidade médica

que se ocupa do uso das tecnologias de imagem para realização de

diagnósticos.

No Brasil o Conselho Federal de Medicina reconhece a especialidade pelo nome

de "Radiologia e Diagnóstico por imagem". O médico após cursar 6 anos da

faculdade de medicina, deve realizar mais 3 anos de Residência em Radiologia

(Rl, R2, R3) para tomar-6e Medico Radlologista.

As provas de acesso para Residência Medica em Radiologia estão entre as mais

concorridas. Há tambem a possibilidade do Medico Radiologista realizar

subespecialização (Quarto ano de Residência Medica - R4) em áreas

especíÍicas como, neuroÍradiología, angionadiologia, radiologia intervencionista,

radiologia pediátrica, imaginologia do sistema músculoesquelético e outras'

Radiologia/Radiologia Digital

Radiografia é uma técnica de exame de imagem que utiliza raios X para ver um

material cuja composição não é uniforme como o corpo humano. Um Íeixe

heterogêneo de raios X é produzido por um gerador e projetado sobre um objeto.

A densidade e a composição de cada á(ea determina a quantidade de raios X

absorvida. Os raios X que atravessam são capturados atrás do obieto por um

detector (seja filme fotográfico ou detector digital). Produz-se então uma

representação em duas dimensões de todas as estruturas superpostas.

O feixe de raios X, transmitido através do paciente, impressiona o filme

radiográfico, o qual, uma vez revelado, proporciona uma imagem que permite

distinguir estruturas e tecidos com propriedades diferenciadas. Durante o exame

(
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Proposte Técnica parr gestáo e operacionalização da UPA de união da Vitória "wrrrlb
trtoita" (UPA Porie I), compreendendo a prestação de serviços de saúde, bem como a

admirlsÍr&çIo e m&nut€nçIo de tode I infruestrutun conforme espccifrcrções'

qurntitadv;s, regulrme[teçiio do gerenciamento e execução de atividades e serviços de

srúr!e, coofori*r Cliatneiiitntt Públito rr" t0i2023

radiográÍco os raios X interagem com os tecidos através do efeito Íotoelétrico e

Compton. Em relação à probabilidade de oconência destes efeitos, obtêm-se

imagens radiográficas que, mostram tonalidades de cor cinza bem diferenciadas;

conÍorme a densidade, tudo o que está dentro do corpo surge em uma cor

diÍerente numa radiogrâÍia.

Nos ossos, a radiograÍia acusa fraturas, tumores, distÚrbios de sescimento e

postura. Nos pulmóes, pode proporcionar o diâgnóstico da pneumonia ao

câncer. Em casos de ferimento com armas de fogo, ela é capaz de localizar onde

foi parar o projétil dentro do corpo. Para os dentistas, é um re<urso fundamental

para apontar as cáries. Na densitomeúia óssea, os raios X detectam a falta de

mineral nos ossos e pode acusar a osteoporosê, comum em mulheres após a

menopausa. Na radiograíia contrastiada, é possível diferenciar tecidos com

características bem similarq§, tais corno os mÚsdllos e os vasos sanguÍneos,

através do uso de substâncias de elevado número atÔmico (iodo ou o bário).

Ainda, os raios-X possibilitou o surgim€nto de €xames como a tomografia axial

computorizada (TAC) que, com ajuda do computador, é capaz de fomecer

imagens em vários planos, de forma Épida e precisa, uülizando quantidades

mínimas de radiaçâo.

Desde a invençáo dos Raios-X por Roentgên, o.s exames de imagem vem sendo

cada vez mais soÍisticados, tornando-se mais precisos ê acurados, além de

serem mais e mais requisitâdos na prática médica atual. A partir da simples

visualizaçáo do esqueleto humano âtravés dos Raios-X, a radiologia tem

evoluído a ponto de hoje não nos limitarmos a simples análise de estÍuturas

anatômicas, podendo acompanhar alterações funcionais (medicina nuclear) ou

até mesmo rcalizar associações de técnicas, permitindo uma avaliaçáo muito

mais rica e completa.

Uma grande parcela deste avanço ocorreu devido a evolução concomitante dos

processos de imagem e da @mputaçáo da área medica.
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proposta Tócnica para gestão e operrcionalização da UPA de união da vitória "warrib
Motta" (UPA Porte l), compreendendo â pre§tação de serüços de saúde. bem como a

edmlnistrução e mÀnutençIo de tode & inÍrâcstruturl conÍorme especiÍicsções,

quantitâtiv;§, r€guhmenteçiio do gerenciamento e execução de atividades e serriços de

slrú,ie..ionforr e Ciiarugnrenta PúLlicu n" 10i2023

GERÂçÃO E ARMAZENAMENTO DE IMAGEM

!,clÍ rQ

Para que um computador possa trabalhar com imagens estas precisam ser

digitalizadas, lnicialmente a imagem é subdivirlida em uma grade de

quadradinhos de igual tamanho chamado pixel, sendo que cada um está

associado a um valor numérico de escala de raios X naquele ponto ou conforme

a uma tonalidade de cinza que ele possui.

Os computadores usam uma forma de representação numérica chamada

notaçáo binária onde os números são representados por apenas 2 algarismos o

0 e o 1 , sendo que os valoÍes binários podem ser representados facilmente por

ligado e desligado. Dois dígitos binários eorrespondem a um bit. O nÚmero de

arÍanjos possÍveis com esta conftguração é de 2n onde n é o número de opções

possíveis. Cada pixel têm um número de bits a elô associado. A nitidez está

associada ao número de pixels daquela imag€m (quanto maior o númêro, maior

a nitidez) e o contraste está relacionado ao número de bits por pixel.

Em muitos centros a imagem ainda é aÍmazenada em filmes, outras imagens

como o uJtra-som é armazenado em vídeo. lsso requer muito espaço e

dificuldade na rêcuperaçáo de dados, Vários empreendimentos foram

desenvolvidos para este Íim visando à economia de máo-de-obrâ de espaço etc.

Podemos citar a fita magnética os discos ópticos, os cartões a laser. ..

O armazenamento de imagens digitalizadas também ocupa espaço, só que

desta vez, da memória do computador. Neste contexto está envolvida a

compactação da imagem. A compactação se divide com perda§ (ou

irreversibilidade) ou sem perdas (ou reversibilidade). Métodos sem perda

permitem uma menor compactação dos dados, porém sáo mais lidedignos;

métodos com perda permitem uma maior compactação, com baixo custo de

acln^â.rarn a r rrrr rilatt larr taÍttl/.r rla trancrvriccãn tirâc há r.r fic^r.r 
^ê 

rrârÍlâ alÂ
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detalhes da imagem original. Cada tipo de exame tem a sua exigência quanto ao
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Propostr Técnica prra g€stio € operacionalizaçio da UPA de unliio da vitóril "wrrrib
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&dmlnl§trâçio " manutençio de todr a infrrestrutum conforme especillcrções'

quantitetivos, reguhmentrção do gerencirmento e execuçio de atiüdades e serviçoe de

saúdr, coníurmre Chgtnanrruto hí'oiieo n" l0/2023

tipo áe compactaÉo. Assim, a compactação com perdas de uma mamografia

com microcalcificações pode ser inaceitável' ênquanto a compactação de uma

imagem de ultra-som onde se perde somente alguns dado§ de som é, em muitos,

casos compatÍveis.

Além disso, a imagem a ser analisada ou armazenada não vem sozinha, ela

consistê em um cabeçalho e as informaçóes do paciente. No cabeçalho se

encontram informaçóes sobre a largura e a afturâ da imagem, além do nÚmero

de pixel e de bits por pixel, etc. Nãs informações sobre o paciente estáo inclusos

os dados dos pacientes, os dados sobre o exame (local, data, interconências).

Uma imagem de qualidade está reladonada náo só ao contraste e nitidez como

ao seu tempo de transmissáo.

Transmissão de imagem

A transmissão de imagens em redes faz parte do gerenciamento de informaçÕes

em um hospital. Para que imagens sejam oompartilhadas entre profissionais de

saúde e que os dados possam ser üstos em múltiplos locais simultaneamente,

é necessária a integraçáo de esta@s de üsralização distribuÍdas, bases de

dados on line, sistemas de gerenciamento de imagens e redes locais de larga

escala. Cabos coaxiais e fibras óSicas sáo os principais meios de transmissão

em redes sendo os primeiros baratos e confiáveis, apesar de suscetÍveis a

inteíerências.

As fibras ópticas oÍerecem um alto grau de conÍiança, não havendo problemas

de interferência. O hardware necessário para o trabalho em redes deve estar de

acordo com o sistema PACS desenvolvido e com o protocolo de comunicação

de redes. Para garantir que uma larga variedade de eguipamentos possam ser

interligados com a rede e que os dados possam ser reconhecidos e interpretados

corretamente em todos os modos da rede foi criado um formato padrão de dados

\

175
{

3 ú



0

LICITAC
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quentitstivos, regulementrção do gerenciamento e execuçio de atividades e serviço§ de

ssúdc, conforrúr Chiiiisnreeto Púlriieu n'' iiii2023
de imagem chamado ACR- NEMA. Atualmente, este evoluiu para um novo

padráo, amplamente adotado, chamado DICOM.

Tompo de transmlssáo

Uma imagem médica bidimensional tem um tamanho de Mulübites, onde 2k é a

taxa de variação das tonalidades. A resolução de uma imagem médica varia

entre 256 a 2048 pixels. Só para fins de comparaçáo, uma imagem de alta

resolução possui uma taxa de 4096 pixels. Uma imagem médica de

aproximadamente dê 2000 pixels de resolução e de I a12 bites por pixel tem um

tempo de transmissão de aproximadamente 30 min., por um modo convencional.

Modalidade de imagem

Na prática médica uma modalidade de imagem perfeita é aquela que apresenta

uma melhor resolução espacial e de contraste, sêr de baixo custo, ser portátil,

livre de risco, não ser invasiva e ter a capacidade de descrever as funções

anatômicas e fisiológicas. Porém nenhuma modalidade satisfaz esses critérios,

por isso existem várias e cada uÍna sê adapta melhor a cada objetivo. Na imagem

digital o problema mais enconkado é o de resolução espacial, sendo que para

que este seja razoável são necessários várhs bits tornando a imagem de difícil

manipulaÉo pelo computador.

Análise de imagens

Depois de uma imagem ter sido gerada é preciso que seia analisada. Atualmente

o computador tem papel Íundamental no enriquecimento da imagem,

proporcionando uma melhor visualização.

Reconheclmento de lmagem

Como a interpretaÉo de imagens radiológicas é complicada e demorada, alguns

pesquisatiores têiir procuradu deseÍlvoiveí sisieirtas tie aiutia à irrterpretaçãtr üe

imagens pelo computador.
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Propostâ Técnica para gestão e operacionalizaçio da UPA de Uniio de Vitória "Warrib
Mottr" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde' bem como a

rdmlnlstraçio e menuaenção de tods a inÍrae§truture conforme esPecilicrções,

quantitrtivor, regulementação do gerenci&mento e execuçío de atividades e serviços de

saútlc, cuníornre Chslrtrlrieat+ Fúlrlico n" 10i2023

O sistema de análise de imagens pode sinalizar imagens anormais ou

questionáveis para posterior interpretaçáo pelo radiologista. Esse padrão de

análise e dividido em 4 tareías as quais sáo semelhantes ao do cérebro humano

na compreensão de imagens, sâo eles: processamento global, sêgmentação,

detecção de características e classiÍicaÉo.

Outros métodos usados no reconhecimento de imagêns são técnicas de melhora

à visualização do radiologista. Como exemplo pode-se citar o método de janelas

utilizado na Tomografia Computadorizada, que pêrmite um melhor

reconhecimento pelo olho humano das diferentes nuances de tonalidades de

cinzas da imagem. Outro método usado realça o contomo dos órgãos que é

utilizado Ressonância Magnética, pennitindo uma melhor visualizaçáo dos

mesmos.

Fusão de imagens

A imagem radiológica tem a limitaçáo de não revelar alterações funcionais do

órgão sem que este apresente altera@s enatômicas, o que não acontece com

as imagens da medicina nuclear. Seria interessante entáio um método de fusáo

de imagens. Embora problemáüco isso possa ser feito pelo computador, pois o

método de alinhamento é matemáüco. Pot exemplo, a combinação do PET

SCAN com a TomograÍia Computadorizada que já fomeceu informações

preciosas na compreensão da esquizoÍrenia.

Gerenciamento de imagens e lnformação

O maneio de inÍormações dentro do hospital por meio de uma rede de

computadores, inicialmente era feito através do Sistema de lnformação

Radiológica (RlS) que tinha como objetivo melhorar o gêrenciamento do

paciente, a geração e distribuição de relatórios, a facilitação dos recursos

disponiveis, a localazação dos Íilmes e as rottnas de funcionamento do setor de

radiologia.
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proposta Técnica para gestão e oper&cionalização da UPA de uniâo da vitória "warrib
Motta" (UPA Porte I)' compreendendo a prestaçiio de serviços de soúde, bem como a

administreçâo e menut€nçào de toda â infrae§truturâ conforme especiÍicsções,

quântitrtivo§, regulamentação do gerenciamento e execução de atividades e seniços de

:aúrie, rucfururt Ch:tlrtlúrttri'J PúLiitu n" t 0i 2023

Na década de 80 surgiu o PACS (Picture Archiving and Communication) que,

com o sêu desenvolvimento alcançado atualmente) permitiu a armazenagem do

imagens em uma rede de computadores reduzindo o espaç,o fÍsico requerido, o

custo dos materiais e o trâbalho manual necessário no manuseio dos Íilmes.

Permitiu, ainda, a rápida recuperação de imagens e a alta velocidade de

transmissáo €ntrê as redes.

Com a evolução das técnicas de armazenamento de imagens utilizando métodos

de compactaçâo, !á exemplificados neste site, permitiram que as imagens

fossem armazenadas de uma forma que fossem suficientemente nítidas para

consulta futuras e que ocupassem somêntê o espaço necessário, reduzindo o

custo deste processo.

Desta forma, o gerenciarnento da imagem ficou mais simpliÍicado, mais barato €

sem comprometer a qualidade da assistência ao paciente.

Realizaçáo de exames de imagem: A OS garantirá a disponibilidade de

equipamentos modemo, como impressra em 3D e películas de Íilme para a

realização de exames por imagem de radiografia.

Fornecimento de equipamentos de segurança e materiais; A OS garantirá a

disponibilidade deequipamentos de proteção em radiologia adequados para a

realizaçáo de exames, como avental plumbÍfero, luva plumbífera, óculos

plumbífero, entre outros que se Íizerem necessários.

Emissão de laudos médicos: A OS garantirá em alé 24 horas, a emissáo de
r-..J-- --jlt--- - ---,:!-.^t- ---4--l---!-tduut § llrutt iJ§ PtEtrt§u§ t tJullllÉtvEtt, Et€ruurouu§ PUI Prullssrt lldlõ

especializados em radiologia e com ampla experiência na interpretação de
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quantitetivos, reguhmenteçio do gerenciamento e execução de atividades c serviços de

siúde, currforire Chanisrrirntu Púlilieo n" l0/2023
exames de imagem.

Controle r:le qrtaliclarle' A OS imnlementará mecliclas r-le controle de qrraliclacle

para garantir a precisâo e a efetividade dos exames de imagem realizados,

incluindo a calibração dos equipamentos, a monitorizaçáo da exposição à

radiaçáo e a implementação de pÍotocolos de segurança.

Capacitação de proÍissionais: A OS garantirá a capacitação e a stualizaÇão dos

proÍissionais envolvidos na operaÉo do sewiço de radiologia, incluindo

radiologistas, técnicos em radiologia e ouúos profissionais da área de saúde,

além de garantir a segurança dos mesmos.

Garantia de segurança do paciente: A OS implementará medidas de segurança

para garanür a segurança dos pacrbntm durante a realização dos exames de

imagem, incluindo a identiÍicaçáo ooÍreta dos pacientes, o uso adequado de

equipamentos de proteçáo radiológica e a minÍmização da exposição à radiação.
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Laboratório de Análises Clínicas

Exame laboratorial é o conjunto de exames e testes realizados a pedido do

medico, em laboratórios de análises clínicas, visando um diagnóstico ou

conÍirmaçáo de uma patologia ou para um check-up (exame de rotina).

As análises clínicas são executas por farmacêuticos, biomédicos, biólogos,

hiaar rímiaac a mÁáiaao trôlôê ^'^fiêêi^^â;ê êãô ê,,^ô^,iêi^h-,{^ê ô rôm êd !
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trabalho validado pelo responsável técnico legal pelo laboratório clÍnico (RT no

Brasil).

A Íiscalizaçáo do laboratóno Íica a cargo da Agência Nacional de Vigilância

Sanitária e dos técnicos de nível superior por seus respectivos conselhos

proflssionais. Nesta área, o analista clÍnico analisa os fluidos biológicos humanos

ao passo que o patologista examina os tecidos através da análise microscópica

de cortes histológicos.

A sequência de ações dentro de um laboratório onde são realizados exames

laboratoriais inicia-se com a coleta do material a ser analisado e termina com a

emissão de um laudo diagnóstico.

Na Íase pré-analítica, o paciente é orientiado, é r@lizado a coleta, a manipulação

e conservaÉo do material que posteriicrmente será analisado. É nesta Íase onde

ocoÍrem a maioria dos erros. Logo apos, serão analisados os materiais e será

feito um laudo pelo proÍissional habilitado.

A fase analíüca, com os avanços tecnd@ioos é realizada através de aparelhos

automatizados que garantem um maior pêÍcentual de acertos. Nos laudos, os

principais enos são unidades erradas, erÍo de digitação, náo informação de

interÍerentes no exame, etc.

Dentro deste contexto, existem diversos fatores que podem interagir com o

resultado do exame, resultando em um falso-negaüvo ou falso-

positivo: medicamentos utilizados pelo paciente, sua resposta

metabólica, jejum, transporte do material, centrifugaçáo, metrologia, reagentes,

calibraçáo e manutenção dos equipamentos, entre outros.

O serviÇo de análises clínicas abrangerá a realizaÇão de exames conforme a

necessidade do UPA 24 horas. O serviço incluirá também o fomecimento de

todos os insumos, equipamentos e materiais necessários para a execução dos
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rdmlnlstrâção e manutenção de toda r infrÀestrutura conforme especificações'

quantitâtivos, regulamentação do gerenciamento e execução de atividades e §erviço§ de

ssú.ie, coriforrrre Chr*rgrirenio Pú'ulieo :r" 10i2{i23

exames, bem como o transporte, o armazenamento eo descartê adequados das

amostras biológicas, além de fomecimento de laudos médicos.

A. Organizaçáo Socia! oÍerecerá torlos os êxames prêvi§to§ na tãbela do SUS e

outros, de acordo com a necêssidade e demanda da contratante, incluindo:

/ Hemograma complêto;

/ Glicemia de jejum;

/ Colesterol total e frações;

/ Triglicerídeos;

/ Ureia e creatinina;

/ Ácido úrico;

/ Exames de urina e fezes;

/ Exames de hormônios

/ Marcadores tumorais.

Atualmente, com o objetivo de obter respostas mais rápidas, a Íim de otimizar o

tempo do profissional, muitos exames êstão sendo realizados poÍ aparelhos

automatizados. Este fato permite uma análise em maior escala e propicia aos

clínicos uma resposta mais breve do estado fisiológico do paciente,

possibilitando uma intervenção mais ágil, aumentando assim a possibilidade de

salvar mais vidas humanas.

Setores como a microbiologia e outros onde existem alguns exames de maior

especificidade, continuam a executar suas atividades manualmente, seja por

possuir uma menor rotina, ou por ainda não estarem com métodos

automatizados padronizados. Os fluidos mais comuns para exame são: sangue,

urina, fezes e expectoraÇão. No entanto em ambiente hospitalar poderá ser

encontrado ainda: liquido sinovial, pleural, céfalo-raquidiano, pus, entre outros.
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Art. 20 Este Regulamento incorpora ao ordenamento iurídico nacional a

ResoluÇáo GMC MERCOSUL n. 19/20í0.

§ 182
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Propo§tx Técnica para gestáo e operacionalização da UPA de uniâo da Vitória "wnrrib
Moita' (UPÀ Porte I)' compreendendo a prestaçáo de serviços de saúde, bem como a

rdministrsção e manutenção de todr â inírsestruture conforme espeeificações'

quantitaUvás, regutamentaçio do gerenciamento e execução de atividades e serüços de

saúiie, c+afor*ie Cirsllial*ento PúLriico *" 10i2ii23

Entre os exames solicitados com maior frequência temos: hemograma completo,

bioquímica do sangue (dosagem de glicose, ureia, creatinina, cole§terol total e

fracçôes, triglicerídeos,ácido úrico, etc), hemostasia (coagulograma)'

imunologia (teste imunológico de gravidez, têste luético, antiestreptolisina o,

proteÍna c reativa, etc), exame parasitológico de fezes, sumário de urina, culturas

bacteriológicas, antibiograma, etc.

A INSTITUTO HUMANIZA preconiza a RDC no 35 de 16 de Agosto de 2010,

como padráo de qualidade para as atividades desenvolvidas na unidade. Segue

oficializaçáo do Diário Oficial da Uniâo no158 de 18 de Agosto de 2010.

Resoluçáo RDG n" 35, de 16 de Agosto de 2010

Dispõe sobre o Regulamento Técnico para produtos com açáo antimicrobiana

utilizado sem artigos críticos ê semicríticos.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da

atribuição que lhe conÍere o inciso lV do art. 11 do Regulamento aprovado pelo

Decreto n. 3.029, de 16 de abril de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso ll

e nos §§ 1o e 30 do art. 54 do Regimerito lntemo aprovado nos termos do Anexo

I da Portaria n. 354 da Anvisa, de 11 de agosto de 2006' republicada no DOU de

21 de agosto de 2006, em reuniáo realizada em 16 de agosto de 2010,adota a

seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor'Presidente, determino

a sua publicação:

Art. 1o Fica aprovado o Regulamento Técnico para produtos com ação

antimicrobiana utilizados em artigos críticos e semicríticos nos termos do Anexo

desta Resoluçáo.
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propo§te Técnica para gestão e operacionalização da UPA de uniâo da vitóri& Íwarrib

Motta" (UPA Porte I)' compreendendo a prestaçiio de serüços de saúde, bem como a

edministração e mÀnutençio de tods a infroestrutum conforme e§pecificâções'

quantitativôs, regulrmentação do gerenciamento e execuçiio de atividades e serüços de

s:rú,ie, eolrflrÍine CüsÍiáÍreítlr Público n" 10/2023

Art. 30 A partir dâ publicação desta Resolução, o registro de novos produtos, â§

petições de aheraçâo ou modificação de registro e a petição de revalidaçáo de

registro de produto, devem atender, na Íntegra, ao disposto no Anexo deste

Regulamento.

Art, 40 Revogam-se as disposiçóes em contrário, em especial a Portaria SVS/MS

n. 15, de 23 de agosto de í988.

Art. 50 O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução e no

regulamento por elâ aprovado constitui infração sanitária, nos termos da Lei n.

6.437, de20 de agosto de 1977, sem prejuÍzo das responsabilidades civil,

administrativa e penal cabÍveis.

Art. 6o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

ANEXO

REGULAMENTO TÉCNICO PARA PRODUTOS COM AÇÂO

ANTIM ICROBIANAUTILIZADOS EM ARTIGOS CRíTICOS E SEM ICRITICOS

1. OBJETIVO

O presente Regulamento Técnico tem por objetivo definir, classiÍicar e

regulamentar as condiçoes para o registro e rotulagem para os produtos com

açáo antimicrobiana de uso em assistência à saúde para artigos críticos e

semicríticos a serem comercializados.

2. ALCANCE

Este Regulamento Técnico compreende os produtos com açáo antimicrobiana,

destinados ao uso em obietos e ambientes relacionados à assistência à saúde

para artiqos críticos e semicrÍticos.

3. DEFtNIÇOES/GLOSSÁRIO
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proposta Técnica para ge§tâo e operacionalizaçáo da IJPÂ de Uniío da vitória "warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde, bem como *
edministrrção e mrnutetrção de todr r infree§trutur& conforme especiliceções'

quantitrtivos, regulsmentação do gerenciâmento e execução de aÍiüdades e serviços de

s:úde, c+rrí+rrle Cir:rtrigrttento Fú!;lie+ n" 10i2023

Para efeitos deste Regulamento Técnico são consideradas as seguintes

definições:

3.'! Assistência à saúde: ConjLlnto de açóes para o atendimento das

necessidades pessoais, individuais e coletivas, com o objetivo de proteger e

recuperar a saúde, prestada no âmbito ambulatorial e hospitalar, como clínicas

e consultórios.

3.2 Desinfecção: processo físico ou químico que destrói a maioria dos

microrganismos patogênicos de objetos inanimados e supeÚÍcies, com exceçáo

de esporos bacterianos, podendo ser de baixo, intermediário ou alto nível.

3.3 Desinfecção de nÍvel intermediário: processo físico ou químico que destrói

microrganismos patogênícos, microbac*érias, maioria dos vÍrus e fungos, de

objetos inanimados e superffeies,

3.4 Desinfecção de alto nÍvel: processo físico ou químico que destrói todos os

microrganismos de artigos semicríticos, exceto um número elevado de esporos

bacterianos.

3.5 Desinfetante de nível intermediário: produto que destrói bactérias

vegetativas, microbactérias, a maioria dos vÍrus e fungos em um perÍodo de

tempo comprovado.

3.6 Desinfetante de alto nível: produto que destrói todos os microrganismos em

um período de tempo comprovado, exceto um número elevado de esporos

bacterianos.

3.7 Esterilização: processo validado que serve para Íazer um artigo crítico e/ou

semicrítico livre de todas as formas viáveis de microrganismos.

3.8 Esterilizante: É um produto que tem a capacidade de destruir todas as formas

de vida rriicroi.riaÍrã, ein uin períocio de teirtpo uoÍnpiovãdo, irtciuiitdo os esporos

bacterianos.

â
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3.1 1 SuÍixo "cida": lndica que a ação antimicrobiana é a morte dos

microrganismos a que se referem, por exemplo: germicida, microbicida,

bactericida, fungicida, etc.

3.12 Prefixo anti: Aplicado antes de uma classe de microrganismo, indica que a

substância tem atividade contra microrganismos, com açâo letal ou inibitória, por

exemplo: antifungico, anümicrobiano, etc.

3.13 Esporocida: Produto letal para as formas esporuíadas.

3.14 Substância ou Princípio Ativo: Çomponente que, na formulação, é

responsável por pelo menos uma determinada aÉo do produto.

3.15 Área crítica: Area na qual existe risco aumentado para desenvolvimento de

infecções relacionadas à assistência à saúde, seja pela execução de processos

envolvendo artigos críticos ou matêrial biológico, para a ealização de

procedimentos invasivos ou pela prcsença de pacientes com susceptibilidade

aumentada aos agentes infecciosos ou portadores de microrganismos de

importância epidemiológica.

3.16 Área semicrítica: Área na qual existe risco moderado a risco baixo para o

desenvolvimento de infecçóes relacionadas à assistência à saúde, seja pela

execução de processos envolvendo artigos semicríticos ou pela realização de

atividades assistenciais náo invasívas em pacientes não-críticos e que náo

apresentem infecçáo ou colonização por microrganismos de importância

--t.J--:-r:-r--sPrurr r lrurugrud.
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Propostr Técnica para gestão e operacionalizaçio da UPA de Uniio da Vitória "Wrrrib
Motta' (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde' bem como a

admlnlstraçno e menutênção de todr r lnfrre§truturr conforme especiflcsçõe§'

quantitativos, reguhmentaçío do gerencismento e execuçiio de atiüdades e serviços de

srúrlc, §úirforiiic Cirgnrsriientu Púlrlieo n" l0/2023

3.9 Fungicida: E um produto letal para todas as formas de fungos.

3.10 Produto reconstituído/ativado: Produto que, para exercer sua açáo

desinfetante/esterilizante, foi adicionado de um ativador (lÍquido otl pó).

4
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Propo§taTécnicaparage§táoeoperecionalizaçãodaUPAdeUnilodaVitória..Warrib
Moita' (UPA Porte l)' iompreenàendo r prestaçío de serviços de saúde, bem como a

rdministrâçãoemanutençIodetodrainfraestruturâconformeespecilicrções'
q;;;t"fi";r, regulamentaçio do gerenciamento e execução de atividades e serviços de

srúrle, c+tríoriue CiraErsrureni+ Irú'úiito n" 10i 2G23

à.t Z Ârtigo crítico: Aquele utilizado em procedimentos de alto risco, que penetra

tecidos ou órgáos. Requer esterilizaçáo para seu uso'

3.18 Artigo semie!.[tico: Aqrrele que enta em contato com a pele não íntêgra ou

c,om a mucosa do paciente. Requer desinfecção de alto nível ou esterilizaçáo

para seu uso.

3.1g Embalagem Primária: Acondicionamento que está em contato direto com o

produto e que pode se constituir em recipiênte, envoltório ou qualquer outra

forma de proteção, removível ou não, destinado a envasar ou manter, cobrir ou

empacotar produtos dos quais trata este Regulamento.

3.20 Embalagem secundária: Acondicionamento que protegê a embalagem

primária para o trânsporte, armazenamento e distribuição dos produtos dos quais

trata este Regulamento, não mantendo c,ontato direto com os mesmos.

3.21 EspecificaÇão: Documento que descreve em detalhes todos os reguisitos a

que devem atender os produtos, prooessos ou materiais utilizâdos ou obtidos

durante a fabricação. As especificaçóes seÍvem como base para a avaliaçáo da

qualidade.

3.22 Avaliaçeo toxicológica: Estudo dos dados biológicos, bioquímicos e

toxicológicos de uma substância ou de um produto por sua ação em animais de

laboratório e/ou outros sistemas de prova, com o ob.ietivo de extrapolar os

resultados Para a espécie humana.

3.23 Produto formulado pronto para uso: Formulaçáo que para seu uso náo

necessita de procedimento de diluição.

3.24 Rótulo: ldentificaçáo impressa ou litografada, assim como também

inscrições pintadas ou gravadas a fogo, pressão ou decalco, aplicadas

diretamente sobre recipientes. embalagens e envoltórios.

4. CONSIDERAÇÕES GERAIS
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proposta Técnica para gestão e operacionalizaçiio da UPA de uniâo da vitória "wrrrib
Moita" (UPA forte t1, iompreendendo a prestaçáio de serüços de saúde' bem como I
rdministrsção e manrtenção ale todr À infnestruturc conform€ esPeciÍicâções'

luantita6vôs, regulementaçio do gerenciamento e execuçâo de atividades e serviços de

seúde, t+nfornir Chg*rsnlent+ Fúblieo n" i0i2023

i: e^t^fins de solicitação de registro de um produto com açáo antimicrobiana

de uso em assistência à saúde para artigos críticos e semicríticos, devem ser

apresentados à Autoridade Sanitária Competente, os documentos

comprobatórios quê constam no Apêndice I deste Regulamento'

4.2 Para efeito de assegurar o cumprimento das exigências sanitárias

especíÍicas da assistência à saÚde, os produtos com ação antimicrobiana

utilizados para artigos críticos e semicríticos devem atender aos requisitos de

classificação de risco sobre os quais se apliquem'

4.3 Somente são permitidos como princípios ativos destes produtos, substáncias

com aprovação deÍinitiva da EPA (Environmental Protection Agency), FDA

(Foodand Drug Admini§tration) or-r Comunidade Européia. Em caso de

substâncias que não atendâm a esta condição, dev€m ser apresentados os

dados que constam no Apêndice ll; e sua aprovação Íica a critério da Autoridade

Sanitária do paÍs do Estado Parte.

4.3.1 Não são permitidas nas foÍmulaçõ€s destes produtos substâncias que

sejam comprovadamente carcinogênica§, mutagênicas e teratogênicas para o

homem, segundo a Agência lntemacional de lnvestigaçáo sobre o Câncer

(rARC/OMS).

4.4 As condições de rotulagem Çon§tam no Apêndice lll'

4.5 Os produtos abrangidos por este regulamento são de uso exclusivo em

estabelecimentos de assistência à saúde.

4.6 Os produtos somente são registrados e autorizados para uso mediante a

comprovação de sua eficácia para os fins propostos, através de análises prévias

realizadas com o produto Íinal nas diluições, tempos de contato e condições de

uso indicadas.

4.7 A comprovação da eficácia dos produtos deve ser realizada mediante a

metodologia da AOAC - Association of Official Analytical Chemists ou métodos

^ lE7§.u
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proposta Técnica pera gestio e operacionelizaçáo da UPA de união da Vitória "werrib
Mottr" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde, bem como a

edmlnlstreçio e mrnutençío de todr à infrÀe§truturr conforme especiÍic&ções,

quantitativos, regulamentação do gerencirmento e execução de atividades e §erviço§ de

srútlc, e+nfortne Chrtrtrniento Púlilieu n" l0/202-t

adotados pelo CEN - Comitê Europeu de Normatização. Quando não existirem

métodos das instituiÇões citadas, a Autoridade Sanitária Competente de cada

Estado Parte analisará caso a caso os métodos apresentados,

4.8 Os microrganismos empregados para avaliação da atividade antimicrobiana

constam no Apêndice V.

4.9 As embalagens e tampas dos produtos com aÉo antimicrobiana devem

serem todas as suas partes resistentes, a fim de manter as propriedades do

produto e impedir rupturas e perdas durante o transporte, manipulaçâo e

armazenamento.

4.10 Os produtos abrangidos por este Regulamento devem apresentar

toxicidade oral aguda (dose letal 50), determinada através de cálcub teórico ou

metodologia intemacionalmente rêconhecida e aoêita, que seja superior a 2.000

mg/kg de peso corpóreo para produtos §ob a Íorma líquida e 500 mgftg de peso

corpóreo para produtos sob forma sólida.

4.1 1 Quando os desinfetantes de alto nível são indicados para mais de um uso,

o Íabricante deve estabelecer a ooni:8ntração microbicidamÍnima na qual o

produto perde a indicação de uso pretendida. Em função deste nível o fabricanle

deve fomecer um produto para determinar a atividade/concentração do(s)

princípio(s) ativo(s), a Íim de garanür a c,onservação da eficácia diante do uso

reiterado. Do contrário o produto será indicado para uso Único.

4.12 Para produtos que necessitem de ativação, tanto a base como o ativador

náo e vem ser fracionados, safuo por indicação do fabricante.

4.13 O uso de produtos destinados à aplicação em áreas críticas, semicríticas e

não-críticas está regulamentado pela Resolução GMC N" 50/06, na categoria de

desinfetantes hospitalares para superfícies Íixas.

5 CLASSTFICAÇÃO
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Proposh Técnica pera gestão e operscionalizaçiio da UPA de Uniio da Vitória 'úWerrib
Motta' (UPA Port€ I), compreendendo a prestação de serviços de saúde' bem como a

rdmlnistruçÕo e msnutençio de Íodr r infrÀe§trutürr conÍorme especiÍicações,

qusntitstivos, regulcmenttçío do gerenciamento e execução de atividades e serviços de

srúdc, cünforrtir Clttntrrtento Frililito n" 10i2023

5.í Desinfetante de nÍvel lntermediário

5.2 Desinfetante de Alto nível

5 3 Fsterilizante

6. AMB|TO DE APLICAÇÃO

Estes produtos sáo destinados exclusivamente à desinfecçáo/esterilização de

artigos críticos e semicrÍticos êm estabelecimentos relacionados à assistência à

saúde.

APÊNDICE I

REOUISITOS PARA O REGISTRO DE PRODUTOS SANEANTES COMAÇÃO

ANTIMICROBIANA DE USO EM ASSISTÊNChÀ SAÚDE PARA ARTIGOS

CRÍTICOS E SEMICRÍ-NCOS

1. Nome do detentor do registm.

2. Endereço, telefone comercial e endereço ele{rônico.

3. Número da Habilitaçáo/Autorizaçáo do dabelecimento detentor do registro

e/ou do Íabricante do produto.

4. Nome e dados do Responsável Técnico.

5. Denominação genérica do produlo.

6. Nome/marca.

7. Forma física e tipo de apresentação.

8. Fórmula completa indicando o(s) princípio(s) ativo(s) e demais componentes,

relacionados pelos nomes técnicos ou químicos em porcentagem p/p, v/v ou p/v,

declarando o grau de pureza de cada matéria prima utilizada.

9. Nome quÍmico, comum ou genérico das matérias primas e número CÀS.
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Proposta Técnica prra gestio e operacionalização ds UPA de Unlão da VltóriE "Wrrrlb
Mottr' (UPA Porte I), compreendendo r prestrçôo de serviços de raúde, bem como a

rdmlnlstrrçIo e manutençIo de todr r hfreestruturs conforme especlÍiceções,
quântitativos, reguhmenteção do gerenciamento e execução de atividades e scrviços de
saúrle, confor.nrc Cltaurirlrentu Fúblico n" l0/2023
10. Especificações fÍsico-químicas, informaçôes técnicas e de segurança e

conteúdo de possíveis impurezas, quando houver, nos princÍpios ativos.

11. Peso molecular dos tenso ativos utilizâdos na Íormulaçáo, quando for o caso,

12. Variação máxima e mínima aceitável para o pH do produto puro e na diluição

de uso, quando for o caso.

13. Metodologia de análise do princípio ativo no produto acabado.

14. Prazo de validade proposto para o produto e soluçáo preparada,

acompanhado do estudo de estabilidade conespondente.

15 Descrição do processo produtivo-

16. Categoria/classe de uso.

17. lnstruçôes e finalidade de uso a que se desünam restrições e advertências.

18. Desenho técnico da embalagem utilízadâ.

19. Descrição técnica da embahgêm. As tampas das embalagens primárias

devem conter lacre.

20. Descrição do sistema de identificação do lote ou partida.

2 1 . Ca racterísticas fÍsicoqu Ímicas do produto.

22. Texto de rotulagem da embalagem primária e secundária (se for o caso).

23. Resultado/Laudo de análise química e de eficácia microbiológica do produto,

de acordo com o uso proposto.

24. Condições de armazenamento.

25. As características dos recípientes compatÍveis ao produto, no qual pode ser

realizado o fracionamento pelo estabelecimento de assistência à saúde (quando

apiicávei).
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Propostr Técnica para gestio e operacionalização da UPA de Uniio de Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I)' compreendendo a Prestaçio de serviços de saúde' bem como a

edmlnistração e mânulençÕo de todr r infrrestruturs conÍorme especillcrções,

quantitsÍivos, regulamentaçío do gerenciamento c erecuçâo de atividades e serüçoe de

siúrk, ruuforure Clislnàttrcntu Púlilieo n" l0/2023

26. Testes e análises a serem realizados pêlo usuário para veriÍicar que a

qualidade/êfetividade do produto se mantém durante a sua utilizaçáo'

27. Métodos de inativação e desearte,

28. Recomendação de EPI (Equipamento de Proteçáo lndividual) e EPC

(Equipamento de Proteçáo Coletiva), quando for o caso.

29. Determinação de irritabilidade dérmica e ocular (lD e lO).

30. Determinação de toxicidade aguda oral e dérmica (DL50).

31 . Determinação de toxicidade aguda inalatória (CL50).

32. Teste de irritabilidade inalatória (quando necessário).

33. Estudos de estabilidade do produto em embalagem original ou de menor

tamanho do mesmo material.

34. Estudos de estabilidade do produto reconstituído/ativado (se for o caso).

35. Estudos de ensaios de conosão (sobre os artigos para os quais são

indicados).

36. Ficha de Segurança do produto conforme regulamentação especÍÍica.

APÊNDICE II

DADOS NECESSARIOS PARA AVALTAÇÃO DE NOVOS PRINCÍPIOSATIVOS

1. Toxicidade aguda por via oral para ratas, com valores de DL50 e descrição

dos sintomas observados.

2. Toxicidade aguda porvia dérmica para ratas, com valores de DL50 e descrição

dos sintomas observados.

3. Toxicidade aguda por via inalatória para ratas, com valores de CL50 e

descriçáo dos sintomas observados.
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proposte Técnica prra gestio e operacionalizaçio da UPA de união da vitória "warrib
Moàa" (UPA Porte t), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde' bem como a

adminlstrrçIo e marutençlo de todr r inÍrâe§truturr conforme especlficeções'

quentitstivos, regulrmentaçio do gerenciamento e erêcução de atividades e serviços de

srúdc, eonfortne Chruurtrcut«r híblico n' l0/2023

4. Teste de initaçâo dérmica e ocular, considerando os critérios estabelecidos

nas respectivas metodologias intemacionais parc rcalizaúo dos ensaios'

5. Teste de sensibilidade dérmica em cobaias=

6. Teste para veriÍicaçâo de mutagenicidâde in vitro e invivo'

7. Teste pera avaliaçáo do metabolismo e excrêção, em ratas.

8. Teste para verificação de efeitos teratogênicts em ratas e coelhos'

9. Teste para veriÍicação de efeitos carcinogênicos em duas espécies sendo uma

de preferência náo roedora.

10. Teste para verificaçáo de neurotoxicidade retardada.

1'1 . Dados sobre o empregode antídotos, antagonistas e primeiros socotros para

os casos de intoxicaÉo.

12. Teste para veriÍicação de efeitm nocivos ao processo reprodutivo, em ratas,

pelo mÍnimo, em duas geraçóes.

13. O órgão competente poderá solicitar abuns dos dados abaixo relacionados:

- Teste de toxicidade com doses repetidas diárias por via oral, dérmica e/ou

inalatória, (14121128) dias, em camundongos, coelhos e ratas.

- Teste de toxicidade sub+rônica (90) dias por via oral, dérmica e/ou inalatória

em camundongos, coelhos e ratas.

14. Ensaios de eÍicácia antimicrobiana, de acordo com a finalidade proposta.

APÊNDICE III

ROTULAGEM

1. Os produtos abrangidos por êstê RTM devem incluir no rotulo:

1.1 Categoria: no painel principal junto ao nome/marca do produto.
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Propo§ta Técnica para ge§tiio e op€rucionalizrção da UPA de união rla vitória "warrib
Motta" (UPA Porte I), compr€erdendo a prestaçáio de serviços de saúde' bem como a

sdministraçáo e msnutenção de toda a infree§trutur& conÍorme especiÍicrções,

quantitstivos, regulâmentaçiio do gerenciamento e execução de atividades e serviços de

snú,i€, .úíf,Jrrrà Cha rgrtrecío Púlrii':+ n" l0/202-l

1 .2 Frases relacionadas com o risco, fiases de advertências e de primeiros

socoÍros indicadas no Apêndice lV.

1 3 Restriçóes de ttso (se for o caso)

1.4 lnstruçôes de uso e inÍormações adicionais de tratamento prévio, quando

foro caso.

't.5 Diluiçáo de uso: se Íor o caso, deve ser expressâ em porcentagem, relaçáo

produto/diluente e seus equivalentes no Sistema Métrico Decimal.

'1.6 Prazo de validade da soluçáo preparada, guando for o caso.

'1.7 Tempo de contato: segundo o uso proposto.

1 .8 Limitaçoes de uso: de acordo com as @Ecterísticas dâ formulação, incluindo

para quais materiais são indicados.

1.9'ANTES DE USAR LEIA AS INSTRUÇÕES DO ROTULo"; frase obrigatória

para todos os produtos compreendidos neste Regulamento, no painel principal,

em destraque.

1.10 "PROIBIDA A VENDA LlVFtE". ftree obrigatória para todos os produtos

compreendidos neste Regulamento; no painel principal, em destaque.

1.1 1 Composição: princípios ativos e aquêles componentês de importância

toxicológica devem ser indicados por seus nomes químicos ou técnicos, com

suas respectivas concentíações.

1.12 Número do registro, com a sigla da Autoridade Sanitária Competente,

emissora do mesmo.

1.13 Método de inativação e descarte do produto.

1.14 Data de fabricaçáo e prazo de validade, ou data de validade do produto.
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Proposte Técnica para gestío e operacionalização da tlPA de União da Vitória "Wcrrlb
Motte" (UPA Porte I), compreendendo & pr§tsção de serviços de saúde, bem como I
edminisreçIo e msnutençIo de tod& e infne§truturr conforme especlÍicações'

quântitstivos, regulsmentrçiio do gerenciamento e execuçío de atividades e serviços de

saúrle, cottfortne Cha*lsutento Púbiico n" l0/2023

2 No caso da impossibilidade de incluir todas as informaçôes no rótulo, estas

devem estar disponíveis em folhêtos ou prospeclos que acompanhem

obrigatoriamentê o produto, devendo Íigurar a frase: "Antes de usar leia as

instruçóes do rótulo e do prospecto êxplicativo" ou frase equivalente.

APÊNDICE IV

FRASES OBRIGATÓRAS DE ROTULAGEM

1.'CUIDADO! lrritante paÍa os olhos, pele e mucosas." - esta frase pode ser

omitida se for comprovado que o produto enquadra-se na classificação dermica

e ocular primária como "náo irritante' ou 'levemente initante', de acordo com o

teste de Draize em coelhos albinos ou através de ensaios in vitro devidamente

validados e aceitos pela Autoridade Sanitária Competente. Esta frase deve

constar no painel principal.

2. "Não misturar crm outros produtos', exoeto se tal procedimento estiver

indicado pelo Íabricante no rótulo.

3. "Usar luvas para sua aplicação.'Esia frase pode ser omitida se for

comprovado que o produto enquadra-se na dassificação dérmica primária como

"não irritante" ou "levemente initante', de aordo com o teste de Draize em

coelhos albinos ou através de ensaios in vltro devidamente validados e aceitos

pela Autoridade Sanitária Competente.

4. Usar máscaras para sua aplicação" - esta frase pode ser omitida se for

comprovado que o produto enquadra-se na classificaÉo dérmica e ocular

primária como "não initante'ou "levemente irritante", de acordo com o teste de

Draize em coelhos albinos e teste de irritaçáo inalatória ou através de ensaios in

vitro devidamente validados e aceitos pela Autoridade Sanitária Competente.

5. 'Não ingerir.'

\

_l

6. "Não aplicar sobre pessoas, alimentos e animais."

194 {



FLS
oÉ IJN,40

trcrÍA

4í

ç

t;
c

Propostr Técnica para gestio s operscionrlizaçio da UPA de uniio da vitória "warrib
Moita' (UPA Porte I), compreendendo I prestrção de serviços de saúde' bem como I
rdminisÍração e mrnutençÕo de todr À infrsestruturâ conforme especificrçóes,

qusntitativo§, regulamentação do gerenciamento e execuçâo de atividades e serviços de

saúrlc, roliforiue Chr*tgruentu Públieo n" 10/2023

7. 'Conserve fora do alcance de crianças e animais domésticos." (em negrito'

caixa alta e em destaque das demais frases).

8. 'Manter o p!'odrúo em sua embalagem original."

9. "Não reutilizar as embalagens."

10. Recomendar o uso adequado de Equipamento de Proteção lndividual (EPl)

e condiçóes físicas e ambientais para mânipulaçáo do produto, quando for o

caso.

1 1 . Frases de primeiros socotros:

1 1 .1 "Em caso de contato com os olhos e pele, lavar com água em abundância

durante 15 minutos. Se a initação percistir consulte um médic!, levando a

embalagem ou o rótulo do Produto".

11.2 "Em caso de ingestão acidental, não in*rzir o vômito. Consulte um médico

imediatamente, levando a embalagêm ou o Étulo do produto.'

12 Para produtos que sejam cáusticos/conmivos, devem ser acrescentadas as

seguintes frases:

12.1 'PERIGO! Causa danos se ir4erido.' cx.r 'PERIGO! Pode ser fatal se

ingerido.' e/ou "PERIGO! Pode ser fatal se inalado ou absorvido pela pele'"

(conforme o caso). Esta frase deve constar no painel principal.

12.2'CORROSIVO!/ CÁUSTICO! Causa queimaduras graves €m contato com

os olhos, pele e mucosas." Esta frase deve constar no painel principal.

12.3 "Usar equipamentos de proteção adequados, tais como, luvas, óculos de

proteção, avental, etc.'

12.4 "Não comer, beber ou fumar durante a aplicação."

dA
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APÊNDICE V
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S al mon e I lacholeraesuis

Escherichia coli,

Pseudomonaaeruginosa

T i ch op hyton me nlagro p hyte s

Candida albicans

Mywbacte ri u m sÍnegmalis

Myco bacterium bovis (BCG)

Staphylococcus aureus

Sa I mon e I I a c h o/eraesuls

Escherichia coli,

Pseudomonaaeruginosa

T ri cho p h yt o n m e nt a g ro p h yt e s

Candida albicans

M y c ob a cte ri u m smegÍna tls

Mycobacterium bovis (BCG)

M y co b a cte ri u m massi/lense,

Bacfl/us subú7ls

cLASSTFTCAçÃO MICRORGANISMOS TESTE

DeEinfetante

intermediário

Desinfetante de alto nível

Esterilizante Bacillussubtilis (açáo esterilizante)

§
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Proposta Técnica pera gestio c opcracionalizaçáo da UPA de Uniío dr Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçáio de serüços de saúde' bem como a
edministraçtro e mânutenção de todr r infrrestruturs conformc sspeciÍicrções,
quantitativos, regulamentrçío do gerenciamento e execução de atividades e serviços de

srúde, toirformc Chaniarrcntu Públisu n" 10i2023

MICRORGANISMOS PARA AVALIAÇÃO DA ATIVIDADEANTIMICROBIANA

de níYel
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Proposta Técnica para gestío e operacionalização da UPA de união da vitória "warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçío de serüços de saúde' bem como a

rdministreção e m&nutençaio de toda e infraestruturr conforme espeeificsções,

quantitativos, regulamentação do gerenciamento e execução de atividades e §erviço§ de

tulíurr:re Clrcu:!!urtuic Fúiriitu n' i0i2023

Clostidium sporogene§

esteilizante),

Ãih/./tnhacter tm messi/lpn-c

(açáo

Organlzeçâo EspecíÍlca do Servlço de Arquivo de Prontuários Médicos

Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP)

A Resolução No 1638, de 10 de Julho de 2002 - Deíne como o documento Único

constituído de um conjunto de informaçóes, sinais e imagens registradas,

geradas a partir de fatos, acontecimgntos e situaçóes sobre a saÚde do paciente

e a assistência a ele pÍestada, de caráter legal, sigiloso e científico, que

possibilita a comunic€rção enre membros da equipe multiprofissional e a

continuidade da assistência prestada ao indivíduo.

O Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) é deÍinido como um sistema de

prontuário médico padronizado e digiH. É um meio virtual onde todas as

informações de saúde, clínicas e administrativas, ao longo da vida de um

indivÍduo, estáo armazenadas, e muilos beneÍícios podem ser obtidos deste

formato de armazenamento.

A implantação do Prontuário Eletrônico Digitalfoi implementada no Brasil no ano

de 2002, época em que o Conselho Federal de Medicina (CFM) definiu suas

características gerais na resolução 1639.

A implantação do sistema só se tomou possível em aspecto jurídico após a

criaçáo do CertiÍicado Digital pelo Governo Brasileiro.

Entre as principais vantagens do sistema, podem ser destacadas: otimização de

recursos, rápido acesso aos problemas de saúde do paciente - tanto antigos

como recentes - aprimorando o processo de tomada de decisáo, acesso ao

conhecimento científico atualizado, melhor legibilidade dos dados, segurança e

§
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propo§ti Técnica para gestão e operacionalizaçáo da UPA de uniiio da vitória "wnrrib
Motta" (JPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde' bem como a

rdministnção e mânutençãô de todr r infrle§trutura conforme especificações,

quantitativos, regu.lamentação do gerenciamento e execução de atividades e §erviço§ de

sEú.iê, fonfuF!úe Chu*grirento Públito n" 10i2023

possibilidade de backup. Quando bem implantando, o PEP pode ser utilizado por

vários funcionários ao mesmo tempo e de forma remota, possibilitando ainda a

edição de prontuários via Web de qualquer lugar do mundo.

Todo atendimento no Serviço de Saúde inclui o envolvimento e a participação de

uma equipe multiproÍissional, dentre estes: dêntistas, médicos, enfermeiros,

farmacêuticos, nutricionistas, psicólogos, Íisioterapeutas, e outros.

Para realização destas atividades, são necessárias múltiplas informações de

diferentes fontes, que vão garantir a continuidade do processo de cuidado'

Diferentes fontes de dados geram uma grande variedade de informações, que

precisam ser organizados de modo a produzir um contexto gue norteiam uma

tomada de decisão sobre o tipo de tratamento e condutras a ser tomadas junto

ao paciente/cliente. Vale re§saltar que o dado clínico é muito heterogêneo para

ser introduzido em sistemas tradicionais de informação.

Hoje em dia entende-se que o prontuário do paciente tem inúmeras funções,

dentre elas;

. Ser fonte de informação clínba e administraüva auxiliando à tomada de

decisões além de ser meio de comunicaçáo compartilhado entre todos os

proÍissionais;

. Ser registro legal das aÇões médicas;

. Fornecer instrumentos de apoio à pesquisa (estudos clínicos,

epidemiológicos, avaliaçao da qualidade, entre outros);

. Promover o ensino e gerenciamento dos serviços, fomecendo dados para

cobranças e reembolso, autorizaçáo dos seguros, suporte para aspectos

organizacionais e gerenciamento do custo.
R\V\
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Propo§ta Técnica para ge§tiio e operscionalização da UPA de união da vitória "warrib
Motia" (UPA Porie I), compreendendo a pre§tâção de serviços de saúde' bem como a

sdmlnisfr&ção e mÀnutençiio de todr r inÍree§trutura conforme especiÍicsções,

quântitadv;s, regultmentaçiio do gerenciamento e execução de atiüdades e seliços de

srúi!e, corrf+-rlile CLiliari;ento Fúbllco n" iiii2$23

Um novo modelo de atendimento à saúde está aparecendo com maior integração

e gerenciamento do cuidado, ou seja, o atendimênto clínico tem que ser visto

como um todo, focando o atendimento no nível primário' entendendo que os

hospitais continuam a ser um cêntro para diagnóstico e cuidado de problemas

com maior complexidade como procedimentos ciÚrgicos e cuidados intensivos.

Este modelo de assistência médico-hospitalar vem também com maior

competência e capacitâção dos profissionais de uma equipe interdisciplinar,

colaborativa, conduzida por uma organização horizontal. Não existe um

profissional que seja mais importantê que outro, uma vez que todos colaboram

pâra que o paciente se restabeleçâ. O diente dos serviços de saúde náo é o

médico e sim, o paciente.

Neste aspecto, a estrutura cornputacional que surge oferecendo solução e o

chamado Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), que é uma forma proposta

para unir todos os diferentes tipos de dados produzidos em variados formatos,

em épocas diferentes, feitos por diferantes proÍissionais da equipe de saúde em

distintos locais. Assim, deve ser êntendido como sendo a estrutura eletrônica

para manutenção de informaçáo sobre o estado de saúde e o cuidado recebido

por um indivíduo durante todo seu têmpo de vida.

Dentre eles, podem ser destacados:

. Acesso rápido aos pmblemas de saúde e intervençôes atuais;

. Acesso a conhecimento científico atualizado com consequente melhoria

do processo de tomada de decisão;

. Meíhoria de efetividade do cuidado, o que por certo contribuiria para

obtenção de melhores resultados dos tratamentos realizados e atendimento aos

Possível redução de custos, com otimização dos recursos.

r99
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Propo§ta Tócnica para gestão e operacionalização da UPA de união da vitória "warrib
Motta" (UPA Poúe I), compreendendo a prestação de serviços de saúde' bem como a

rdminisÍreção e manutenção de toda a infree§truturâ confornte especiÍicações,

quantitafiv;s, regulsmentâçio do gerenciamento e exêcução de atividades e §erviços de

saá,Je, eo=f+rrne Clii*iarie=to Pútriic+ ti" 10i2023

O lnstitute of Medicine (lOM, 1997), entende que o prontuário eletrônico do

paciente é "um registro êletrônico que reside em um sistsma especificamentê

projetado para apoiar os usuários fornecendo acesso a um completo conjunto de

dados corretos, alertas, sistêmas dê apoio à decisão e outros recursos,

como links para bases de conhecimento médico".

O Computer-based Patient Record lnstitute define o prontuário eletrônico

ressaltando que "um registro computadorizado de paciente é informaçáo mantida

eletronicamente sobre o estado de saúde e os cuidados que um indivíduo

recebeu durante toda sua vida". Segundo Tang e McDonald, o registÍo eletrÔnico

do paciente "é um repositório de infonnação manüda de forma eletrônica sobre

o estado de saúde e de cuidados de saúde de um indivíduo, durante toda sua

vida, armazenado de modo a servir a rnúltiplos usuários legítimos".

Os sistemas de prontuário eletrônico têm se desenvolvido cada vez mais,

ampliando as possibilidades de regisÍro de dados e tornando a rotina dos

atendimentos cada vez mais prática e eficiente. Além do registro clínico

completo, com anamneses, registro de consultas e retornos, textos do paciente

como prescÍições e atestados, os píonhrários eletrônicos também podem

oferecer formulários específicos pâra especiãlidâdes, inclusive com opção de

criação de formulários personalizados, ficha para regisúo de imagens e vídeos

e cadastros auxiliares como CID-10, tabela TUSS e bulário integrados para

fâcilitar a inserçâo de informações no prontuário.

O sistema ãgrega as funcionalidades de característica administrativa, clínica e

de gestão adequadas à operacionalidade de unidades de saúde. Ao nível

administrativo contempla as funcionalidades adequadas ao planejamento de

agendas por proÍissional, especialidade, recurso e respectiva gestão de

agendamentos.
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Proposte Técnica prra gestão e operrcionalizaçiio da UPA de União da Vitória "Warrlb
Motte" (UPA Port€ I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde, bem como a
rdminlstraçIo e msnutençlo de tods r infrrestrutun conÍorme especlficeções,
qurntitativos, regulementrçio do gerenciamento e execução de atiüdades e serviços de
sàúde, eonformê Chàrtrmento Públlco n" 10/2023

De igual forma incorpora as Íuncionalidades de caracterÍstica clÍnico-

administrativas adequadas aos Íluxos de processos de gestÉio das listas de

espera para consulta extema, serviços de intemação hospitalar, centro cirúrgico

e hospital dia, visando a otimização da capacidade de resposta dos serviços das

unidadss de saúde, recursos humanos e materiais, salas de cirurgia e

equipamentos.

A metodologia de registro da informaçáo respeita o processo de decisão clínica

orientado por problemas e centrado no usuário, com tabelas de codificação

normalizadas (ex.: ClD, ICPC, ASA, TISS 28, clâsgow, TNM, estadiamentos,

CIPE, etc.), segundo as parame&izaçôes definidas pela INSTITUTO

HUMANIZA.

De forma complementiar, o acÀgso à informação clínica é adequado por perfis de

utilização, mediante parametsizâçôes a efetuar de acordo com os grupos

profissionais e lógica organizacional das insütuiçóes.

O teor do prontuário do paciente do paciente é sigiloso e as informações ali

contidas têm caráter conÍidencial, o quê cutracteriza o Segredo Profissional.

(Parecer do CFM No 24, aprovado em 1Í108/90). Embora sob a guarda do

Hospital, esta documentação pertence ao paciente e, somente com sua

autorizaÉo ou dê seu representante legaknente constituído para este fim, as

informações ali contidas poderáo ser liberadas em forma de resumo ou cópia,

porém o original, jamais será retirado da instituição, sob qual quer hipótese.

O prontuário do paciente, em qualquer meio de armazenamento, e propriedade

física da instituição onde o mesmo é assistido, quer seja uma unidade de saúde

quer seja um consultório, a quem cabe o dever da guarda do documento. Assim,

ao paciente pertencem os dados ali contidos, os quais só podem ser divulgados

côm a sl!â ar rlnrizrcân nr r A cle sêrr rasnnneárrci nr r nnr ricvpr lenal nr r ir rcta:, .JU iJ-:

causa. Estes dados devem estar permanentemente disponíveis, de modo que,
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Propostr Técnica pera gestilo e operscionalização da UPA de Uniâo ds Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte l), compreendendo a prestaçâo de serviços de saúde, bem como a
sdmlnlstrrçio e mrnutenção de todr â lnfraestrutur& conÍorme especlÍIcsções,
qusntitrtivos, regulsmetrtaç:io do gerenciamento e execuçâo de atividades e serviços dc
s:àúde, soafúÍiine ChÍúlrúrentú Público no l0/2023
quando solicitados por ele ou seu representrante legal, permitam o fornecimento

de cópias autênticas das inÍormações a ele pertinentes.

Existe, hoje, um volume crescente de documentos armazênados pelos vários

tipos de estiabelecimentos de saúde, conforme deíniçáo de tipos de unidades do

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, do Ministerio da Saúde. As

unidades de serviços de apoio, diagnóstico e terapêutica têm documentos

próprios, que fazem paúe dos prontuários dos pacientes. Além disso, os avanços

da tecnologia da informação e de telecomunicâçôes oferecem novos métodos

de armazenamento e transmissáo de dados.

Com isso, o Conselho Federal de Medicina (CFM) reconhece a importância do

uso de sistemas informatizados para a guarda e manuseio de prontuários de

pacientes e para a troca de inÍormação identificada em saúde, bem como a

digitalizaçáo dos prontuários em papel, como instrumento de modernização, com

consequente melhoria no atendimento ao paciente. É dever do CFM garantir ao

médico amplo respaldo legal na utilização desses sistemas. motivo pelo qual

publica esta Resolução.

Resolução CFM n"1.82'l de 2017 - Que Normatiza a Guarda Manuseio dos

Prontuários dos Pacientes

Aprova as normas técnicas cpncementes à digitalização e uso dos sistemas

inÍormatizados para a guarda e manuseio dos documentos dos prontuários dos

pacientes, autorizando a eliminação do papel e a troca de informaçáo identiÍicada

em saúde.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições que lhe

conÍere a Lei no 3.268, de 30 de setembro de 1957, alterada pela Lei no 11.000,

de 15 de dezembro de 2004, regulamentada pelo Decreto no 44.045, de 19 de

Julho de '1958, e
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Proposta Técnica para gestão e operrcionalização da uPÂ de uniiio da vitória "warrib
Motia" (UPA Porte I), compreendendo a prestação de serviços de saúde' bem como a

rdmini§trsção e manutençÃo de todà a inÍraestrutura conforme especiÍiceções'

quântitativ;s, regu.lamentação do gerenciamento e ex€cução de atiüdades e §erviço§ de

saú.:!e, cunfirt'-;ue Chs.tttr'ltientu Fitllito n" lti2023
CONSIDERANDO que o médico tem o dever de elaborar um prontuário para

cada paciente a que assiste;

CONSIDERANDO que o Conselho Federa! de Medicina (CFM) é â autotidade

certificadora dos médicos do Brasil (AC) e distribuirá o cRM-Digital aos médicos

interessados, que será um certificado padrão ICP'Brasil;

CONSIDERANDO que as unidades de serviços de apoio, diagnóstico e

terapêutica têm documentos próprios, que fazem parte dos prontuários dos

pacientes;

CONSIDERANDO o crescente volume de documentos armazenados pelos

vários tipos de estabelecimentos de saúde, conÍorme deÍinição de tipos de

unidades do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, do Ministério da

Saúde;

CONSIDERANDO os avanços da tecnologia da informação e de

telecomunicaçôes, que oferecem novos métodos de armazenamento e

transmissão de dados;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções CFM n* 1.605, de 29 de setembro de

2000, e 1.638, de 9 de agosto de 2002;

CONSIDERANDO o teor do Parecer CFM no 30/02, aprovado na sessáo

plenária de 10 de julho de 2002, que trata de prontuário elaborado em meio

eletrônico;

CONSIDERANDO que o prontuário do paciente, em qualquer meio de

armazenamento, é propriedade física da ínstituiçáo onde o mesmo é assistido -
independente de ser unidade de saúde ou consultório -, a quem cabe o dever

da guarda üo ducuntertio;
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proposta Tócnica prra gestão c operacionalização da UPA de união da vitória'íwarrlb
lUoite' (UPA Porte I)t compreendendo a prestaçío de serüços de saúde' bem como a

sdmlnistrrçlo e manutençIo de todr s inÍrrestruturs conÍorme especificâções,

qurntitativo§, regulamentação do gerenciamento e execução de atividades e serüços de

srrúüc, r;oníurt*t Clr:targr*tnêo Públieo n" 1012023

CONSIDERANDO que os dados ali contidos pertencem ao paciente e só podem

ser divulgados com sua autorizaçâo ou a dê seu rêsponsável, ou por dever lsgal

ou justa Éusa;

CONSIDERANDO que o prontuário e seus respectivos dados pertencem ao

paciente e devem estar pêrmanentêmente disponíveis, de modo que quando

solicitado por ele ou seu representante legal permita o fornecimento de cópias

autênticas das informações pertinentes;

CONSIDERANDO que o sigilo proÍissional, que visa preseÍvar a privacidade do

indivíduo, deve estar suieito às normâs estabelecidas na legishção e no Código

de Etica Médica, independente do meio utilizado para o atmazenamento dos

dados no prontuário, quer eletrônico quer em papel;

CONSIDERANDO o disposto no Manual de Certifrcaçáo para SisÍemas de

ReglsÍro Etetrônico em Saúde, êlabtrado, corÚoÍme @nvênio, pelo Conselho

Federal de Medicina e Sociedade Brasileira de lnformática em Saúde;

CONSIDERANDO que a autorizâçáo legal para eliminar o papel depende de

que os sistemas informatizados para a guarda e manuseio de prontuários de

pacientes atendam integralmente aos requisitos do "Nível de garantia de

segurança 2 (NGS2)", estabelecidos no referklo manual;

CONSIDERANDO que toda informaçáo em saúde identiÍicada individualmente

necessita de proteçáo em sua confidencialidade, por ser principio basilar do

exercício da medicina;

CONSTDERANDO os enunciados constantes nos artigos 102 a 109 do Capítulo

lX do Código de Ética Médica, o médico tem a obrigação ética de proteger o

sigilo proÍissional;

CONSIDERANDO o preceituado no artigo 5o, inciso X da Constituiçáo da

República Federativa do Brasil, nos artigos 153, 1il e 325 do Código Penal

,I
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proposta Técnica para gestáo c operacionalização da llPA de união da vitória "wnrrib
Moita" (UPA Porte I), compreendendo a prestsçio de serviços de saúde, bem como a

cdministreção e menut"nção de toda a lnfràestruturr conforme e§pecificâçõe§'

quantita6vos, regulamentaçáo do gerenciamento e execuçio de atiüdades e serviços de

srrÉ.:ie; corifcrme Cliáiflãrriéiliu Pú'oiieo n' i0/2023
(óecieto-f-ei no 2.848, deTde dezembro de 1940) e no artigo 229, inciso I do

Código Civil (Lei no 10.406, de I 0 de janeiro de 2002);

CONSIDERANDO, Íinalmente, o deeidido em se§sáo plená!'ia de 1117120O7,

RESOLVE:

Art, 10 Aprovar o Manual de certificação para sistemas de Registro Eletrônico

em saúde, versáo 3.0 e/ou outra versáo âprovada pelo conselho Federal de

Medicina, anexo e também disponível nos sde§ do Conselho Federal de

Medicina e Sociedâde Brasileira de lnÍormática em SaÚde (SBIS)'

respectivament e, www.Dortatmedico.orq.br e www.sbis.om.br'

Art. 20 Autorizar a digitalização dos prontuários dos pacientes, desde que o

modo de armazenamento dos documentos d§italizados obedep a norma

especíÍica de digitalizaçáo contida nos parágraÍos abaixo e, após análise

obrigatória da Comissáo de Reviúo de Prontuários, as normas da Comissáo

Permanente de Avaliaçáo de DoeuinêntÉ da unidade médico-hosçritalar

geradora do arquivo.

§ 10 Os métodos de digitalização devan reproduzir todas as informações dos

documentos originais.

§ 2o os arquivos digitais oriundos da digitalização dos documentos do prontuário

dos pacientes deverão ser controlados por sistema especializado

(Gerenciamento eletrÔnico de documentos - GED)' que possua, minimamente,

as seguintes características:

a) Capacidade de utilizar base de dados adequada para o armazenamento dos

arquivos digitalizados;

b) Método de indexaçáo que permita criar um arquivamento organizado,

possibiiitando a pesqiiisa de maneii'a simpies e eficiente; s
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Propost. Técnicr pera gestâo e operâcionalizaçiio da UPA de Uniio da Vitória "Werrib
Motta' (UPA Porte I), comprcendendo r pr€staçiio de serviços de saúde' bem como I
edmlnlstnçIo e mcnutenção de tods . inÍreestrrtun conÍorme esPeclficeções,

quantitrtivos, regulamenteçio do gerencismeDto e execução de atividcdes e serviços de

ssúde, cooíortnc Clru*aniento Púlilicu n" 1012023

c) Obediência aos requisitos do "NÍvel de garantia de segurança 2 (NGS2)''

estabelecidos no Manual de Certificação para Sistemas de Registro Elstrônico

em Saúde;

Art. 6' No cÍrso de microfilmagern, os prontuários microfilmados poderão ser

eliminados de acordo com a legislaÉo específica que regulamenta essa área e

após análise obrigatória da Comissão de Revisáo de Prontuários da unidade

médico-hospitalar geradora do arquivo.

Art. 7o Estabelecer a guarda permanente, considêrando a evolução tecnológica,

para os prontuários dos pacientes arquivados eletronicamente em meio

óptico, microfilmado ou digitalizado.

Art. I' Estabelecer o prazo mínimo de 20 (vinte) anos, a partir do úhimo reqistro,

para a preservação dos prontuários dos pacientes em suporte de papel, que não

foram arquivados eletronicamente em meio óptico, microfilmado ou digitalizado.

206

Art. 3'Autorizar o uso de sistemas informatizados para a guarda e manuseio

de prontuários de pacientes e para a troca de informação identificada em saúde,

eliminando a obrigatoriedade do registro em papel, desde que essês sistemas

atendam integralmente aos requisitos do "Nível de garantia de

segurança 2 (NGS2r, estabelecidos no Manual de Certificação para Sistemas

de Registro Eletrônico em Saúde;

Art. 4o Náo autorizar a eliminação do papel quando da utilizaçáo somente

do "Nível de garantia de segurança 1 (NGSlI', por falta de âmparô legal.

Art. 50 Como o 'NÍvel de garantia de segurança 2 {NGS2[, exige o uso de

assinatura digital, e conforme os artigos 20 e 30 desta resoluçáo, está autorizada

a utilização de certiÍicado digital padrão lCP€rasil, até a implantação do CRM

Digital pelo CFM, quando entâo seÉ dado um prazo de 360 (trezentos e

sessenta) dias para que os sistemas infoÍmatizados incorporem este novo

certificado.
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propo§tr Técnica para ge§tío e operscionalizaçáo da UPA de união da Vitória "warrib
Moita" (UPA Porie I), iompreendendo a prestaçio de serviços de saúde, bem como a

edminlstraçIo e manutençio de tod& e infnestruturo conforme especificações'

quanatativos, regulamentâçio do gerenciamento e ex€cução de atividades c serviços de

srúde, eonfcritrc Cii*:llnirienio Fú:.iüieo n'' i0i2íi23

Art.-9" As atribuições da comissáo Permanente de Avaliaçâo de Documentos

em todas as unidadês que prestam assistência médica o sáo detentora§ d€

arquivos de prontuários de pacientes, tomando como base as atribuiçóes

estabelecidas na legislâçáo arquivística brasileira, podem ser exercidas pela

Comissão de Revisáo de Prontuários.

Art. í0. Estabelecer que o conselho Federal de Medicina (cFM) e a Sociedade

Brasileira de lnformáüca em saúde (sBls), mediante convênio especíÍico,

expedirâo selo de qualidade dos sistemas informatizados que estejam de acordo

com o Manual de Certificação para Sistemas de Registro Eletrônico em

Saúde, aprovado nesta resolução-

Àrt. 1í" Ficam revogadas as Resoluçóes CFM nos 1'331/89 e 1.639/02, e

demais disposiÇôes em cgntrário.

Art, 12' Esta resoluçáo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11de julho de2007

Monitoramento de lndicadores de Desempenho da Qualidade e da

Produtividade

Indicadores do Serviço de Saúde

Como forma de medir e monitorar toda e qualquer atividade desempenhada pela

instituição, serão desenvolvidos indicadores. Assim é possível medir o antes e

depois, avanço de um proleto, área, plano de açôes entre outros.

Apesar de já praticados e existentes em muitas unidades de saÚde, poucos são

utilizados como instrumento de tomada de decisáo' O INSTITUTO HUMANIZA

obietiva definir e acompanhar os indicadores de todas as áreas da unidade de

saúde, mantendo seu histórico e evoluções.
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propostr Tócnica para gestão e operacionalização da UPA de uniâo da vitória "warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prestaçÍio de serviços de saúde, bem como a

administração e manutenção de todr r infrae§truturs conforme especificações'

quantitativos, regulamentação do gerenciamento e execuçâo de atiüdades e serviços de

saúde, eorríorIr* Chuiúelrent+ Fúülieo rl' 10i2{i23

Existem hoje no mercado propostas de comparação de indicadores institucionai§

como Controle de Qualidade Hospitalar (CQH), Sistema de lndicadores

Padronizados para Gestão Hospitalar (SIPAGEH), Programa de Estudos

Avançados em Administraçáo Hospitalar e de Sistemas de Saúde (PROAHSA)

e Associação Nacional de Hospitais Privados (ANAHP)'

Alguns dos indicadores utilizados são os seguintes:

/ Índice de satisfação do usuário/cliente SUS;

/ Í axa de Absenteísmo;

r' índice de frequência de acidentes de trabalho;

r' Horas de treinamento;

/ Tempo medio de permanência;

/ Í axa de mortalidade;

/ índice de infecção hospitalar;

í f axa de ocupaçáo;

/ Custo do kg da roupa lavada e refeiÉo servida ao paciente;

r' índice de exames por paciente/dia, entre outros.

lndicadores de Qualidade - Assistência ao Usuário

> Pêrcentagem de pacienEs dendidos por médico

Objetivo: identificar necessidade e prioridade do paciente

Fórmula: Núme ro de atendimentos médicos

Número total de pacientes acolhidos

Numerador: número de atendimentos médicos

Denominador: Total de pacientes acolhidos

> índiee de absenteísmo por eategoria proftssional.
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Proposta Técnica para gestâo e operecionalização dq UPA de Uniio da Vitória "Warrib
Motta" (UPA Porte I), compreendendo a prest!ção de serviços de saúde. bem como a

rdministrsção e menutenção de todÀ â infruestrutun conforme especiÍicações'

quântitativos, regulamentação do gerenciamento e execuçâo de atividades e serüços de

seúiie, coirfuriirr Che*rslnelit,r Fúiriie+ n!' 1&2023

Objetivo: Medir a disponibilidade da força de trabalho e dar um indicativo do

nível de satisfação dos funcionários, através da análise das faltas ao trabalho.

Fórmula: Horas lí r-tid s Íaltântes X 100

Horas liquidas disponível

Numerador: Horas líquidas faltantes = total de horas faltantes (exceto licença de

saúde com menos até 15 dias). Licenças de saúde acima de 15 dias, férias e

licença matemidade deveráo ter os profissionais substituídos pelo tempo

necessário.

Denominador: Horas líquidas disponÍveis = total de horas brutas mensal (jornada

contratual), exceto o repouso remunerado.

Ouvidoria para usuários e pÍoÍssionais-

Obs.: A transparência nas relaçôes con os usuáÍios, proÍissionais e gêstores,

acolhendo reclamações, denúncias, elogic, críticas e sugestões referêntes aos

serviços e atendirnento prestados. Poderá ser feita através de telefone, caixa de

sugestõeslcrÍticas ou por e-mail sempÍe em bcal visível. Os relatórios gerados

a partir dessa análise deverão 6nter o percentual de elogioslcríticas e as

medidas tomadas pela unidade pârâ sanar po.ssíveis deficiências, indusive com

retorno ao usuário quando o me$no deixar uma forma de conüato.

lndicadores de Desempenho Assistencial

Taxa de mortalidade avaliada na unidade

Objetivo: Medir a taxa de óbitos ocorridos na unidade.

Formula: X 100

Número de altas/saídas no período

--:- I-----.i.J-Íiuméi-uúa: t{urxerú úe úúirais qur rJr.,u[Ercll aPU§ uElt lIlué! uE Plrlu I lllrl llJ§

24h da admissão hospitalar do paciente (óbitos institucionais), em um mês. O $'
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Proposte Técnica prra gestio e operacionalização da UPA de união da vitória "warrib
Motia" (UPA Porie I), compreendendo a pre§tâçio de serviços de saúde, bem como a

sdminlstrsção e msnutenção de todr â lnÍrrestruturs conforme especiÍicrçôes'

quantitativos, regulementação do gerenciamento c execução de atiüdades e serviços de

suúr!e, rorirfotrrrt Clruliurrrcnio Fúblieo n' l0/202-t

teÀpà Ae admissão do paciente/cliente deve ser contado a partir de sua entrzrda

na unidade, incluindo tempo permanecido na unidade de urgência e emergência.

Denominador: NÚmero de saídas hospitalares (por alta, eva§ão, desistência do

tratamento, transferência externa ou óbito hospitalar), em um mês.

Obs.: Excluem-se os que, chegando cadáver, náo recebem nenhuma manobra

de reanimação nem outros atos terapêuticos. lnclui todos os falecimentos por

qualquer causa durante sua permanência no Serviço de Urgências e

Emergências e em suas dependências (incluindo os deslocamentos para

radiologia, ou outros meios diagnósücos), assim como durante as transferências

internas.

DeÍinições (Ministerio da Saúde, 2OO2a):

SAÍDA HOSPITALAR: saída do paciglte da unidade de intemafio por alta

(curada, melhorada ou inatrerada), evasão, desistência do tratamento'

transÍerência externa ou óbito. As transÍerências intemas não sáo consideradas

saídas para o cálculo deste e de ouÚos indicadores hospitalares.

ALTA: ato médico que determinaetrdizaçáoda modalidade de assistência que

vinha sendo prestada ao paciente, ou seja, a finalização da internação hospitalar.

O paciente pode receber alta curda, melhorada ou com seu estado de saÚde

inalterado.

EVASÃO: saída do paciente do hospital sem autorização médica e sem

comunicaçáo da saÍda ao setor em que o paciente estava internado'

DESISTENCIA DO TRATAMENTO: saída do hospital sem autorizaÉo médica,

porém com comunicação da saída ao setor em que o paciente estava internado,

motivada pela decisão do paciente ou de seu responsável de encerrar a

modâlidade tle assistência oue vinha sendo prestada ao paciente.
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proposh Técnica para ge§tío e operacionalização ds UPA de uniio da vitória "warrib
Uoita" pfa Porte I)' compreendendo a prestaçio de serviços de saúde' bem como a

edmlnlsraçtro e m&nutenção dc toda r infrrestruÍurr conforme esPeciÍicsções'

quantitativos, regulementrção do gerenciamento e erecução de atiüdades e serviços de

scú.ic, coúforlie Cltshuríentu Púlilietr n" 1B/2023

TRANSFERENCIA EXTERNA: mudança de um paciente de um hospital para

outro.

OBITO HOSPITALAR: aquele que ocore após o paciente ter dado entmdâ no

hospital, independente do fato dos procedimentos administrativos relacionados

à internaçáo já terem sido realizados ou não. Os óbitos de pessoas que chegam

mortas ao hospital não são considerados óbitos hospitalares.

! Taxa de densidade de lncidência de lnfecção de corrente sanguínea

associada à cateter venoso cêntral (CVC) - com confirmação

microbiológica

Objetivo: Mensurar a incidência de infecção primária de corrente sanguínea,

com conÍirmação microbiológica (IPCSL), associada à utilização de CVC.

Fórmula: Número de casos novos de IPCSL no oeríodo x1000

Número de CVCs - dia no Período

Numerador: Somatório do núnero de infecções primárias de corrente

sanguínea (com confirmação mioobicrlógica) detectadas no período'

Denominador: Número de catetere venoso§ centrais - dia, no período.

Obs.: A coleta de dados para cálculo do denominador deve ser realizada

diariamente, em horário pre-deÍinido pela Comissão de Controle de lnÍecção

Hospitalar (CCIH) da unidade. Recomenda-se coletar os dados necessários para

determinar o tempo de exposição de cada paciente em particular ao dispositivo

(CVC), e fundamental obter a data de inserção do cateter e a data de retirada do

cateter, além da data de conÍirmaçáo diagnóstica da infecção primária de

corrente sanguínea. Será considerada a data de inserção do primeiro CVC e a

data de retirada do último CVC, no caso de pacientes em uso de mais de um

DEFtNtÇÓES: s
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Proposta Técnica para gestão e operacionalização da UPA de União da Vitória "Warrib
Ntotta' (UPA Porte I), compreendendo a prestaçio de serviços de saúde, bem como a
sdminlstrrção e manutençÕo de todâ r infrue§truturâ conÍorme especilicações,
quantitotivos, regulrmentação do gerenciamento e execuçâo de atividades e serviços de

riúrlt, canforrnr C'$rr üiirthto Fúirlicu n'i0/2023
l. Cateter Venoso Central (CVC): cateter vascular inserido no coraçâo ou

próximo dele ou em grandes vasos para infusão de medicamêntos ou nutriçáo,

monitorizaçáo hemodinâmica, entre outros. São considerados os principais

grandes vasos: artérias pulmonares, veia cava superior e inferior, veias jugulares

internas, veias subdávias, tronco braquiocefálico e veia femoral. Em neonatos,

catêter€s umbilicais são considerados centrais.

ll. As infecções (IPCSL) em adultos são aquelas que preenche um dos

critérios abaixo:

lll. Número de cateteres venosos centrais-dia: ao final de cada mês o

denominador deverá ser gerado pelo somatório do tempo de exposição de cada

paciente em particular ao CVC, como no exemplo a seguir:

3

Critério"l Paciente com uma ou mais hemoculturas positivas para

microorganismo patogênico (não contaminantes comuns de

pele), e o patógeno não está relacionado com inÍecção em

outro sítio.

Criterio 2 Pelo menos um dos seguintes sinais ou sintomas: febre

(>38oC), tremores, oligúria (volume urinário <20m|/h),

hipotensão (pressáo sistólica s9OmmHg), e esses sintomas

náo estáo relacionados com inÍecçáo em outro sÍtio: e

Duas ou mais hemoculturas (em diÍerentes punções com

intervalo máximo de 48h) @n contaminante comum de pele

(ex,: difteroides, bacillus spp, propionibacteium spp,

sÍapl,irococcus coagulase negativo, micrococosl.
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